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PREFÁCIO

Á luz do paradigma da Educação Inclusiva, construímos este 
livro com a intenção de abordar a temática numa perspectiva holística 
e integradora.  Do qual reunimos temas norteadores que suscitam e 
provocam reflexões significativas para a Educação, sobretudo para a 
construção de uma Educação inclusiva. 

A trajetória da Educação Especial é marcada por diferentes pe-
ríodos históricos, dos quais evidenciaram a segregação das pessoas com 
“deficiência”, o termo revela claramente uma concepção pejorativa e 
excludente. Paulatinamente essa proposta perdeu suas forças, princi-
palmente em decorrência das lutas dos movimentos sociais em defesa 
dos direitos humanos, evidenciando a importância da socialização.

A Declaração de Salamanca (1994) é considerada um divisor 
de águas neste contexto e influenciou a mudança e a criação de polí-
ticas educativas mundialmente. Mais, recentemente foram publicadas 
a Declaração de Dakar: Educação para Todos (2000) e a Declaração 
de Incheon: Educação 2030 (2015), ambas reforçam os princípios do 
acesso, da equidade e da inclusão, se comprometendo fortemente em 
enfrentar todas as formas de exclusão, disparidades e desigualdades. 
Se é assim, não podemos nos ater somente a inclusão de pessoas com 
necessidades específicas, não é mesmo? Essa abordagem nos provoca 
a olhar para Educação Inclusiva de uma maneira mais ampla e profun-
da, ou seja, isso quer dizer considerar todos, na sua totalidade com o 
propósito de oferecer respostas as necessidades, seja ele ou ela, quem 
for. Grande desafio! 

A educação inclusiva significa antes de tudo, respeitar e apren-
der com a diversidade, ultrapassar as barreiras existentes diante de um 
sistema educativo deficitário e carente de respostas para de fato quem 
precisa. O caminho é árduo, mas já demos passos significativos. 

O presente volume não tem a intenção de apenas abordar mera-
mente os conceitos teóricos da literatura, caso contrário seria mais do 
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mesmo, muito menos apresentar uma “receita pronta”, acreditamos 
que podemos provocar no melhor sentido da palavra e quem sabe as-
sim, favorecer a troca entre os “pares e ímpares”. E é neste clima de 
entusiasmo e resiliência que convidamos a leitura desse livro com o 
propósito do “despertar” para uma reflexão de um tema tão sensível.

Primeiramente, convidamos a iniciar pela formação contínua 
para a construção de uma Educação Inclusiva, apresentaremos uma 
análise comparativa entre o contexto do Brasil e Portugal.

Na sequência, um paralelo entre a teoria e a prática, além 
de reflexões sobre a escola como lugar de convivência e respeito as 
diferenças.

Refletiremos também sobre abordagens na educação voltada 
para alunos surdos, as legislações e políticas públicas específicas, bem 
como dar lugar a apontamentos sobre alfabetização e letramento des-
tes alunos na educação infantil. Qual é o perfil do profissional que vi-
vencia essa educação de surdos? Quais as metodologias mais apropria-
das? Quais as didáticas e as intervenções pedagógicas se coadunam a 
este grupo específico de alunos? 

Ainda na temática de alfabetização e letramento, refletiremos 
igualmente a estes processos de aprendizagens também aos discentes 
com Transtornos do Espectro Autista.

Por fim, e não poderia ser diferente, com esse mesmo foco, re-
fletiremos sobre o contexto da Pandemia que afetou profundamente a 
qualidade da educação como um todo, especialmente os alunos com 
necessidades específicas, multiplicando as barreiras já existentes.

Nosso desejo é que ao “correr” os olhos neste livro todos pos-
sam enxergar de fato a simplicidade e ao mesmo tempo a complexida-
de que tal educação lhe é incorporada, pois, a temática perpassa por 
diferentes camadas estruturais da sociedade, como fora dito, todos os 
envolvidos são importantes nesse processo de inclusão, não trata-se 
mais de percepções, é um direito de TODOS!

Lúcio Costa de Andrade
Fabíola Sarmento da Fonseca



FORMAÇÃO CONTÍNUA PARA A 
CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA INCLUSIVA: 

UM CONTEXTO DO BRASIL E PORTUGAL
Fabíola Pereira Sarmento da Fonseca1

Dirlaine Beatriz França de Souza2

	
A educação do século XXI tem avançado a um ritmo acelerado 

e em diferentes perspectivas, tal inconstância faz com que a forma-
ção inicial se torne ultrapassada.  É aqui que se concentra o cerne da 
questão, a formação inicial precisa ser encarada como início de um 
percurso formativo que se estende ao longo da vida, nos referirmos a 
formação contínua (MORGADO e LEITE, 2018). 

 Destacaremos a formação contínua com a intenção de dar vi-
sibilidade ao paradigma da Educação Inclusiva que nos impulsiona a 
aprofundar e a levantar questões pertinentes para a discussão e aná-
lise. A que propomos está focada em refletir sobre a pertinência da 
formação contínua para a construção de uma escola inclusiva e em 
continuidade, na análise comparativa entre Brasil e Portugal no que se 
refere a construção do regime próprio do sistema público de formação 
docente.

O capítulo ancora-se numa abordagem qualitativa e em estudos 
bibliográficos cujas etapas correspondem às leituras e análises de arti-
gos científicos, livros e teses para o enquadramento da pesquisa, além 
das referências clássicas sobre o tema.

Para tanto, organizamos o capítulo em cinco subtítulos: pri-
meiramente, tratamos de conceitualizar a formação, em seguida, nos 

1	  Fabíola Pereira Sarmento da Fonseca, Especialista em Docência no Ensino Su-
perior e Educação Infantil, Mestranda em Ciência da Educação, Universidade do 
Algarve, Portugal, e-mail: fabiola.sarmento1987@gmail.com

2	  Dirlaine Beatriz França de Souza, Mestra em Educação, Professora do curso 
de Pedagogia, Universidade Brasil/ Fernandópolis/SP, e-mail: dirlainebeatriz@
hotmail.com.
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aprofundamos na formação contínua com propósito de valorizar a 
perspectiva da educação inclusiva, na sequência, resgatamos o percur-
so da formação contínua nos contextos de Brasil e de Portugal. Por 
fim, delineamos as conclusões finais, com base numa análise compa-
rativa entre os contextos de ambos os países.

1. Construindo o conceito de formação

A temática formação docente suscita inúmeras perspectivas, 
das quais transporemos por meio de alguns dos principais conceitos 
atribuídos na literatura, com o propósito de conceitualizar o termo 
formação docente, além de significá-lo ao longo do capítulo.

Nesse sentido, iniciaremos por García (1999) que compreende 
a formação como “uma área de conhecimento e investigação em re-
lação à Didáctica – que se centra no estudo dos processos através dos 
quais os professores aprendem e desenvolvem a sua competência pro-
fissional” (GARCÍA, 1999, p.26). Desse modo, remete-nos à ideia de 
que a formação docente passa por um processo de construção, apren-
dizado e desenvolvimento ao longo da vida. 

Para Tardif  (2010), a formação docente propõe um continuum, 
no qual, durante a carreira docente, as fases do trabalho devem alter-
nar com as fases de formação contínua, as quais são apresentadas em 
quatro etapas a seguir:

[...] começa antes da universidade, durante a formação escolar 
anterior, transforma-se na formação universitária inicial, vali-
da-se no ingresso na profissão, nos primeiros anos de carreira e 
prossegue durante uma parcela substancial da vida profissional 
(TARDIF, 2010, p.287).

Entre outras palavras, isso quer dizer que percorre todo o pro-
cesso educacional do qual o indivíduo é submetido, desde a Educação 
Básica e estende-se ao longo da vida profissional.

A concepção de “formação é centrada nas práticas e na análise 
dessas práticas” (NÓVOA, 2007, p. 14), ou seja, no professor-refle-
xivo. Este processo de desenvolvimento compreende em três etapas: 
o pessoal (referente à vida do docente), o profissional (referente à 
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profissão docente) e, por último, o organizacional (referente à escola e 
sua organização). Desse modo, pode-se compreender que a formação 
docente não é um processo vazio mediante o acúmulo de conheci-
mentos, de cursos e técnicas, mas um trabalho de reflexividade crítica 
sobre as práticas e de construção e (re)construção permanente de uma 
identidade pessoal. Por este motivo, é relevante investir na pessoa e no 
saber construído pela experiência quanto à construção e ao desenvol-
vimento de saberes (NÓVOA, 2007).

	 De acordo com estudos de Nóvoa (1992); Marin (1995); 
Prada (1997); Moreira e Candau (2005), diferentes termos foram em-
pregados para conceituar a formação contínua de professores, da qual 
apresentamos a seguir:

Quadro 01 –Classificação de termos e objetivos empregados para formação de 
professores.

Fonte: NÓVOA, 1992; MARIN, 1995; PRADA, 1997; MOREIRA E CANDAU, 
2005.

	 Sobre os termos abordados pelos referidos autores, destaca-
mos o conceito de formação contínua, do qual centramos na sua con-
cepção para justificar sua indissociabilidade para realizar mudanças 
no contexto da educação. Seu desafio está caracterizado por:

sentidos e significados humanizadores, centrada na ideia de que 
os cursos de formação contínua não podem reduzir-se ao como 
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fazer, mas devem conduzir à reflexão e compreensão acerca 
dos enfrentamentos e possibilidades de ação educativa formal, 
das necessidades e do potencial das crianças e dos motivos que 
possam ser gerados numa lógica de educação humanizadoras 
(CHAVES, 2014, p.123).

Inerente à construção de uma educação inclusiva, a formação 
docente precisa estar subsidiada em práticas inclusivas e que cami-
nhem ao encontro das necessidades de todos os alunos, além de valo-
rizar suas potencialidades (POKER, 2003).

Diante das reflexões expostas, é possível concluir que a forma-
ção de professores consiste em um processo contínuo, que não tem 
uma conclusão, ao mesmo tempo, oportuniza refletir sobre todo o 
percurso, no qual o docente esteve e está inserido, um percurso indi-
vidual, que permite ser também coletivo, por isso, deve ser pensado e 
conduzido numa perspectiva inclusiva.

2. Formação contínua para construção de uma escola 
inclusiva

 	 Com a intenção de dar visibilidade para as questões que per-
meiam a formação contínua para uma educação inclusiva, primeira-
mente, iremos esclarecer seu significado que de imediato, nos reme-
te à inclusão de pessoas com necessidades educativas especiais em 
um ambiente de educação no geral, porém sua concepção é muito 
mais ampla, tem a ver com o acolhimento e o apoio de todos, na 
sua diversidade e especificidade (AISCOW, 2020; CAPELLINI & 
RODRIGUES, 2009). Dessa forma, presume a ideia da Educação 
para todos, como direito básico e dando ênfase à equidade (AISCOW, 
2020; CORREIA, 2001; MORGADO, 2009; RODRIGUES, 2001; 
UNESCO, 1990). Para proposta da educação inclusiva, o trabalho 
será preventivo e contribuirá com, talvez, uma utópica, equiparação 
de oportunidades (GLAT E NOGUEIRA, 2003), é exatamente nesse 
sentido que delineamos a perspectiva do texto, na tentativa de susci-
tar, provocar reflexões sobre a referida temática.

O debate em curso sobre educação inclusiva envolve toda estru-
tura social até chegar na prática docente. À luz do estudo realizado 
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por Efthmiou e Kington (2017), com objetivo de explorar práticas 
docentes e as relações de aprendizagem sobre a educação inclusiva, 
vieram, nos resultados das discussões, reforçar a importância de uma 
abordagem pedagógica centrada na interação e no atendimento das 
diversidades dos educandos, ressaltando também as competências de 
cada um. 

Em consequência da conclusão supracitada, emerge a pertinên-
cia de evidenciar a importância da formação contínua dos docentes, 
sendo inerente à construção de uma escola que incorpore práticas in-
clusivas.  Nesse contexto, qual é o papel do professor? “Como profes-
sor devo saber que sem a curiosidade que me move, que me inquieta, 
que me insere na busca, não aprendo nem ensino” (FREIRE, 2002, 
p. 85). Por isso, a formação contínua é vinculada a um processo que 
se move ao longo da vida, como referenciado anteriormente. Assim, 
como a concretização de uma escola inclusiva não pode ser desvin-
culada da formação docente, que poderá favorecer uma visão mais 
ampla e holística do educador sobre as demandas dos educandos 
(MARTINS e SILVA, 2016).

São múltiplas as dimensões da sala de aula que podem ser 
influenciadas pela formação contínua (TAVARES, SANTOS e 
FREITAS, 2016), ou seja, a formação é o apoio e a base para o de-
senvolvimento das atividades no cotidiano (BISOL, VALENTINI, 
2014; CARVALHO, FREITAS et al, 2015; GLAT, PLETSCH, 2010; 
MELO, MARTINS, 2007; PEDROZA, 2014; SANTANA, 2005; 
VITALIANO, 2007(apud TAVARES, SANTOS & FREITAS, 2016).

A práxis de inclusão é um instrumento essencial para a for-
mação humana dos educandos, tendo em vista suas “deficiências ou 
necessidades” em busca da socialidade, autonomia, independência e 
da cidadania, sobretudo, resumem que se trata de uma educação for-
mada por e para todos, desprendida de amarras do domínio (SILVA, 
PEREIRA e RIBEIRO, 2020).

Para construir esse processo na perspectiva inclusiva é de fato 
imprescindível falar sobre diferenciação curricular, pois, traz reper-
cussões relevantes para a discussão, trata-se de um caminho necessá-
rio para que cada um tenha oportunidades não só de acesso, mas de 
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“sucesso” em sua trajetória escolar (SEABRA, 2017). Essa discussão 
envolve um conjunto de medidas e ações que visam atingir a multi-
plicidade de níveis, tanto das políticas curriculares quanto da própria 
gestão em si, também tem a ver com a prática docente (GASPAR e 
ROLDÃO, 2007). 

Estudos de Stainback e Stainback (1999) (apud CAPELLINI e 
RODRIGUES, 2009), apontam que para o planejamento de um cur-
rículo inclusivo, o professor deve considerar as alterações ou adapta-
ções para garantir a participação de todos os alunos. Nesse estudo, 
ressaltaram três elementos indissociáveis para a construção de uma 
escola inclusiva; iniciando pela gestão escolar (direção, supervisão e 
coordenação), cruciais para o trabalho organizacional, o segundo ele-
mento é o trabalho em equipe entre todos envolvidos e por último, o 
ambiente da sala de aula, precisa ser acolhedor e facilitador do pro-
cesso de aprendizagem.

Por consequência, a formação contínua assume uma função 
crucial. “Esta nova construção pedagógica precisa de professores em-
penhados num trabalho em equipa e numa reflexão conjunta. É aqui 
que entra a formação contínua, um dos espaços mais importantes 
para promover esta realidade partilhada” (NÓVOA, 2019, p.10).

Nessa perspectiva sobre a construção de uma escola inclusiva, 
nota-se o quanto as transformações são mutáveis e inerentes ao tempo 
e ao próprio contexto. Por se tratar um conceito amplo e complexo, 
que envolve múltiplas dimensões, o olhar para seu significado não 
pode ser simplista ou uma mera definição, ao menos perceber sua am-
plitude e buscar compreender as múltiplas questões de sua natureza. 
Há um longo caminho para percorrer até que a Educação Inclusiva 
se torne uma realidade e não funcionará se não houver a participação 
da sociedade e o investimento efetivo de recursos, designadamente, na 
formação dos professores (STUBBS, 2008).

Para Freire (1985), a prática da inclusão no contexto formal da 
educação, pressupõe a transformação de uma realidade excludente, 
que precisa ser refletida sobre seus aspectos teóricos e ressignificados 
na prática por meio de intervenções nos ambientes educacionais a fim 
de propiciar experiências e vivências que valorizem a sociabilidade, 
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visto que a ação humana transformadora pressupõe negar uma reali-
dade e isso quer dizer, que os educandos sejam protagonistas da sua 
história e da sua trajetória escolar. Ao propor uma abordagem dia-
lógica, valoriza a ideia que só existe diálogo se aceitarmos que o ou-
tro é diferente e pode nos dizer algo que desconhecemos.  Para Silva 
(2011), a escola inclusiva:

Constrói-se. Depende de enquadramento legislativo que lhe dá 
suporte, mas só se consolida com a prática dos atores que a 
implementam, que está, por seu lado, intimamente ligada não 
apenas ao saber-fazer, mas também à atitude com que se pers-
pectiva (SILVA, 2011, p.120).

 	 Desse modo, os princípios participativos, democráticos e 
emancipatórios são essenciais para um contexto colaborativo e for-
mativo, no desenvolvimento das relações dialógicas que fomentem o 
debate e a partilha com os pares (SANTOS, 2013). Na possibilidade 
de investir na construção de práticas educacionais mais inclusivas, 
mediante a dialética entre a teoria e a prática. Compreende -se essa 
construção no sentido da ação, de agir, de fazer e construir por meio 
de um processo desencadeado pela formação (ALMEIDA, BENTO e 
SILVA 2018).

3. Formação contínua no Brasil

	 A história da formação contínua dos docentes no Brasil ini-
cia-se na década de 60, amparada pela Lei nº 4.024/61 das Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional. Do qual, o Art.93 da Lei nº 4.024 
de dezembro de 1961 menciona que os recursos serão investidos de 
preferência na manutenção e continuidade do sistema público edu-
cativo com base nos planos propostos pelo Conselho Federal e pelos 
Conselhos estaduais, de forma a considerar como despesas “[...] c) as 
de aperfeiçoamento de professores, incentivo à pesquisa, e realização 
de congressos e conferências” (BRASIL, 1961, s/p). Nesse sentido, 
revela a existência de recursos direcionados propriamente à formação 
dos professores.

	 São destacados dois movimentos no debate sobre políticas 
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públicas para a formação docente, o primeiro ancorou- se no movi-
mento dos educadores e na sua trajetória em razão da reformulação 
dos cursos de formação dos profissionais da educação e o segundo, se 
deu pelo processo de definição das políticas públicas educativas, espe-
cificamente para a formação docente. Ao final dos anos 70 e começo 
dos anos 80, iniciaram-se as lutas dos educadores que trouxeram con-
tribuições marcantes para a educação, principalmente para a forma de 
olhar para a escola e para o trabalho pedagógico (FREITAS, 2002).

Nesse processo constitutivo, a formação contínua deu início 
à importância de estratégias fundamentais na tentativa de constru-
ção de um novo perfil a esses futuros professores entre a década de 
80 e 90. A formação docente passa a ter como base a  reflexão dos 
sujeitos na prática docente, sendo compreendida como um processo 
contínuo e permanente do desenvolvimento profissional do professor, 
em que a formação inicial é feita de forma articulada, pois a primeira 
é correspondente ao período de aprendizado dentro das instituições 
formadoras, e a segunda, diz respeito à aprendizagem (OLIVEIRA e 
ARAUJO, 2005).  

	 Com a aprovação da Lei nº 9394 de dezembro de 1996, no-
meadamente Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), a 
formação docente foi majoritariamente transferida para o nível su-
perior. Na referida lei, destaca-se no Art. 43. “A educação superior 
tem por finalidade [...] II - formar diplomados nas diferentes áreas de 
conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a 
participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar 
na sua formação contínua” (BRASIL, 1996, s/p). 

	 De acordo com a LDB de 1961, ampliada pela LDB de 1996, 
os sistemas de ensino, no uso de sua autonomia garantida, organi-
zaram suas formações, uma vez que, no Brasil, há uma diversidade 
significativa com relação às propostas de formação de professores por 
ser um país grande em diversidade e extensão territorial (GATTI et al, 
2019).

Por conseguinte, a formação docente, especificamente no lo-
cal de trabalho, foi contemplada como direito assegurado pela Lei 
nº 12.796 de abril de 2013, de forma a ratificar no parágrafo único a 
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garantia da:

[...] formação continuada para os profissionais a que se refere 
o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação 
básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, 
cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-
-graduação. (BRASIL, 1996, s/p).

Com o Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, foi instituída a 
Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, 
com a objetivo de organizar seus programas e ações. Nesse sentido, 
ratificando a necessidade de os sistemas de ensino organizarem seus 
programas e ações de formação. Por outro lado, não se pode descon-
siderar todos os programas e ações que já foram desenvolvidos pelo 
Ministério da Educação (MEC). 

Com intuito de atender às demandas formativas e metas pro-
postas pelo MEC, foram ofertados alguns programas de formação 
contínua apresentados no quadro a seguir:

Quadro 02. Programas de formação do Ministério da Educação                                                                                                    

Fonte: SILVA E BORGES, 2018, p.45.

De acordo com Silva e Borges (2018), a compilação dos oito 
programas e das ações formativas que foram publicadas pelo MEC, 
mostram como tais ofertas ofertadas aos profissionais da Educação 
Básica foram progressivas em proposição formativa e importantes 
para a formação inicial e contínua dos professores. 

	 No Brasil, quanto à formação de professores, podemos con-
siderar que os estudos de GATTI et al (2011, 2019) constitui-se fonte 
para pesquisa sobre a temática, uma vez que mapeia e analisa as po-
líticas relativas à formação inicial e contínua; a carreira e a avaliação 
de docentes; e os subsídios ao trabalho docente, visando à melhoria 
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do desempenho escolar dos alunos.  O estudo revela um momento de 
grande insatisfação no campo da formação de professores, em espe-
cial, no âmbito da formação contínua, porque apresenta fragilidade 
na “descontinuidade de programas e a ausência de oferta de formação 
continuada que levem em conta as etapas e a vida profissional dos 
docentes, de políticas que formem e fortaleçam, em conjunto, o corpo 
docente e a equipe gestora (diretores e coordenadores pedagógicos)” 
(GATTI et al, 2019, 177-178).

Para finalizar, são apontamentos acerca de aspectos potentes, 
mas ao mesmo tempo, frágeis no campo da formação contínua no 
Brasil, que também interferem e definem os rumos da Educação, mas 
“Há, ainda, a relevância dada às culturas colaborativas, ao trabalho 
em equipe, às novas competências, à formação reflexiva e investigati-
va”. (GATTI et al, 2019, p. 179).

4. Formação contínua em Portugal

Os avanços na construção de políticas educativas numa pers-
pectiva inclusiva culminaram em grandes transformações organizati-
vas nas escolas, provocando uma genuína preocupação na formação 
docente.

A partir de 1992, Portugal criou um regime próprio no siste-
ma jurídico sobre a formação com a publicação do Decreto – Lei nº 
249/92 de 9 de novembro (GALINDO, 2012; VIEGAS 2018).    De 
acordo com Estrela (2001), a formação contínua como direito e dever 
dos docentes associada a uma condição de progressão de carreira, 
introduz inovações a serem destacadas como a formação das escolas, 
dos problemas vividos pelos docentes, a descentralização funcional 
do sistema de formação contínua e a valorização da comunidade edu-
cativa. Para concretizar essas “inovações”, foram criados os Centros 
de Formação das Associações de Escola e o Conselho Científico – 
Pedagógico da Formação Contínua. 

Com o Decreto-Lei nº 207/96 de 2 de novembro, foi criada a 
perspectiva de uma nova filosofia para a formação contínua de edu-
cadores que pretendia valorizar as escolas e seus projetos educativos 
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enquanto áreas e objetivos de formação para “estimular os processos 
de mudança a nível da escola e dos territórios educativos em que se 
inscrevem” (ESTRELA, 2001, p.36).

O contexto atual da formação contínua em Portugal é realizado 
por Centros de Formação, por ações acreditadas pelo Poder Público, 
isso quer dizer que são regulamentadas em conformidade com as 
orientações estabelecidas pelo Ministério da Educação. Muitas vezes, 
as motivações para os docentes participarem das ações formativas es-
tão atreladas à obrigatoriedade e à vinculação do sistema, ou seja, não 
está vinculado às necessidades formativas (GALINDO, 2012).

Apesar de compartilhar uma visão global positiva em relação a 
legislação existente no âmbito da formação contínua, paralelamente 
apresenta ambiguidades e contradições em relação a dificuldade de 
implementação dos respetivos objetivos, em outras palavras, há uma 
diferença no que se diz e no que se faz, ambiguidades que são reforça-
das pelo próprio sistema de financiamento de formação (ESTRELA, 
2001). Alguns pontos destacados pela autora:

- A ambiguidade do conceito de formação pessoal e das relações 
de trabalho, pois, os objetivos definidos estão ligados ao desen-
volvimento das atividades profissionais ao invés do desenvolvi-
mento pessoal. Dessa forma, a formação pessoal não é apresen-
tada como objetivo e sim relegada nas áreas de formação.

- O direito reconhecido do docente escolher as ações de formação 
favorece o desenvolvimento pessoal e profissional, pois podem 
considerar as necessidades dos profissionais, em contrapartida, 
esse direito se contradiz na prática, “não só com o princípio de 
financiamento, pois terá de as custear, mas também com a lógi-
ca da creditação” (ESTRELA, 2001, p.38).

- A associação da formação contínua com progressão da carreira 
que introduz fatores de distorção em relação à procura de for-
mação, favorecendo a uma lógica “bancária”, ou seja, apenas 
acumulando créditos para aumentar os rendimentos;

-  O disfuncionamento dos Centros de Formação que são obriga-
dos a satisfazerem a procura dos créditos dos docentes;

- A necessidade de acreditação das ações de formação 
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descaracteriza algumas modalidades de formação e torna gran-
de parte do trabalho de identificação de necessidades sem sen-
tido, pois, não há certezas de que o indivíduo em que foram 
identificadas as necessidades sejam os mesmos destinatários da 
ação de formação;

- A falta de continuidade das ações de formação, ocasionado 
em expectativas e necessidades que não são acompanhadas no 
terreno. 
Em conclusão do supracitado, podemos afirmar que inúmeros 

são os fatores que afetam a formação contínua em Portugal, porém, 
não há como negar o avanço e os esforços conquistados nos últimos 
tempos. Como sugere Estrela (2001), 

parece-me que o futuro se poderá preparar se tentarmos supe-
rar os pontos críticos da formação contínua que fui enunciando 
ao longo desta exposição, não como exercício de uma dialécti-
ca demolidora e gratuita, mas com a convicção de inspiração 
socrática de que só a tomada de consciência daquilo que está 
mal ou menos bem nos incitará à procura de soluções alterna-
tivas (ESTRELA, 2001, p.44)

Por fim, para ultrapassar todos esses desafios, é preciso muito 
da política, mas, isso não impede que a comunidade científica e de 
professores se posicione, essa voz precisa ser audível por meio de estu-
dos que acompanhem a formação contínua, e isto, “[...]conquista-se 
através de um investimento maior na investigação feita com método e 
com rigor [...]” (ESTRELA, 2001, p.45)

5. Considerações finais

A intenção em contextualizar os sistemas públicos de formação 
contínua do Brasil e de Portugal está por analisar as diferentes abor-
dagens de forma reflexiva e crítica. Em ambos os países são apresen-
tados significativos avanços e esforços por parte do poder público ao 
longo da trajetória da construção dos regimes próprios para a forma-
ção docente, o que revelam que tanto no Brasil como em Portugal, a 
formação contínua é um direito garantido por Lei. 

Sobre os processos que permeiam essas ações formativas e 
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programas de formação, ainda carecem de atenção, principalmente 
para que as formações caminhem ao encontro da necessidade do do-
cente e, como consequência, atendam às especificidades de cada alu-
no rumo a construção de uma escola inclusiva. 

Os programas de formação também precisam ser construídos 
numa perspectiva inclusiva, tendo em vista que, nem sempre, a neces-
sidade é coletiva, sobretudo, pode ser também individual, consideran-
do todo o percurso profissional e o que é dito por ele. 

A descontinuidade ou até mesmo a ausência das ações formati-
vas são preocupações latentes por parte dos docentes, pois em estudos 
de ambos os países nos levam a refletir sobre a necessidade de garantir 
maior investimento na área, porque afetam diretamente aos alunos e a 
organização escolar, como um todo.  

Além do mais, nota-se que as propostas formativas apresenta-
das visam atender às necessidades de cada país, porém, ainda há a 
necessidade de se pensar em políticas e programas de formação que 
tenham uma continuidade, formem e fortaleçam o conjunto da equi-
pe escolar inserida em seu contexto de atuação.

Por outro lado, nota-se que as propostas de formação contínua 
em serviço destacam a necessidade de se investir mais em processos 
formativos coletivos, colaborativos, em equipe de modo a atender às 
novas competências e à formação reflexiva e investigativa.  

A intenção não é responsabilizar somente o sistema público de 
ensino, seu papel é crucial e sem dúvida afetará toda a dinâmica das 
ações formativas e da escola, caso não tenha um investimento e acom-
panhamento das ações formativas, trata -se de um trabalho coletivo 
e inclusivo, envolve todas as esferas organizativas, sociais e públicas, 
o professor é uma figura de suma relevância para que não seja um 
mero expectador das políticas públicas formativas. É necessário que 
falem, dialoguem, sobretudo que sejam ouvidos em comunhão com 
um grande propósito de construir uma escola cada vez mais inclusiva. 
Por fim, é tudo por e para a construção de uma escola inclusiva.
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Inclusão educacional é acolher todas as pessoas sem exceção no 
âmbito escolar, independentemente da raça, classe social, condições 
físicas ou psicológicas. Desta forma focaremos neste capítulo o estudo 
de crianças com necessidades específicas, fazendo o uso de revisão de 
literatura, com base em pesquisas e trabalhos já publicados sobre o 
tema, como artigos, revistas, livros, leis e decretos. 

Durante muito tempo usou-se o termo retardo mental, atual-
mente ainda presente nos mais importantes códigos de classificação 
de doenças. Na década de 1960 a pessoa com deficiência ou com 
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retardo era reconhecida como “indivíduo excepcional”, se tratando 
de alguém especialmente talentoso, com o intuito de atribuir um senti-
do positivo em relação a essas pessoas, superando os preconceitos em 
que eram enunciadas. Em pouco tempo surgiram outros termos como 
pessoas com necessidades educacionais especiais, pessoa especial, ou 
apenas especial, na tentativa de apagar o sentido da deficiência.

Um dos representantes desse movimento foi Benjamim Rush, 
médico do final da década de 1700, que foi um dos primeiros nor-
te-americanos a introduzir o conceito da educação de pessoas com 
deficiência. De acordo com Mazzota (1996), a educação especial no 
Brasil é marcada por dois períodos: de 1854 a 1956, com iniciativas 
oficiais, particulares e isoladas, e de 1957 a 1993, com iniciativas ofi-
ciais e de âmbito nacional. No Brasil, até a década de 50, praticamen-
te quase não se falava em Educação Especial, mas na educação de 
“deficientes”.

No final do século XX e início do XXI a Educação Especial pas-
sa por grandes reformulações e mudanças. Na década de 70 se inicia 
e criam salas especiais para esses alunos, vendo-se a necessidade de 
integração social, com o movimento de integra-los no ambiente esco-
lar, registrando assim avanços na conquista da igualdade do exercício 
de direito, para que o estado reconhecesse como responsabilidade a 
Educação Especial, surgindo assim programas de reabilitação global. 

O Censo Demográfico (2000) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística aponta que existem aproximadamente 
3.605.183 de jovens com pelo menos uma deficiência (14,7% do total 
de jovens) (INCLUSÃO – REVISTA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL, 
2010). No fim da década de 80 surge um movimento que tem por 
preceito o direito à todos os alunos frequentarem a escola regular e a 
valorização da diversidade, assim de forma que as diferenças façam 
parte do estatuto da instituição, e que todas as formas de construção 
sejam consideradas no espaço escolar como aprendizagem. São re-
gistrados muitos avanços que vieram fortalecer a Política Nacional 
da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, como 
vemos já no ano de 1961 com a primeira Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN), Lei Nº 4.024  que demonstra a 
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necessidade de educação especializada para pessoas com deficiência, 
época que tais pessoas eram chamadas de “excepcionais”. Segue tre-
cho: “A Educação de excepcionais, deve, no que for possível, enqua-
drar-se no sistema geral de Educação, a fim de integrá-los na comuni-
dade”. (BRASIL,1961) 

Percebe-se na literatura educacional a afirmação que toda crian-
ça tem direito a educação, e com isso a escola precisa se enquadrar 
a necessidade do aluno para integrá-lo a comunidade escolar, assim 
partindo do contexto que o direito à educação é de todos, indepen-
dente de suas limitações ou diferenças, considerando que a instituição 
escolar deve estar preparada tanto na sua infraestrutura quanto recur-
sos humanos, para acolher e permitir a inclusão, garantindo o acesso 
e a permanência de todos os alunos. 

A inclusão escolar é de grande importância em nossa socieda-
de, pois vivemos em uma época que a diversidade e a garantia dos 
direitos que as crianças têm no meio social e escolar está em foco, pois 
o que se entende por educação inclusiva é o acompanhamento que o 
aluno tem dentro da sala de aula, sendo necessidades físicas, visual, 
auditiva, necessidades específicas mentais e pessoas com altas habili-
dades. “Desvantagens referem-se a condição social de prejuízo que o 
indivíduo experimenta devido a sua deficiência e incapacidade, e as 
refletem a adaptação do indivíduo e a interação dele com seu meio’’. 
(AMARAL; AQUINO, 1998, p. 24-25).

Já na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394, 
em 1996, assegura que a criança com deficiência, qualquer que seja, 
tem o direito de estudar em classes comuns. E o Estado precisa pro-
porcionar um Atendimento educacional especializado. Para isso há 
necessidade de professores preparados para este tipo de atendimento 
especializado ou para o ensino regular, capacitados para integrar os 
educandos com necessidades específicas nas classes comuns.

Assim podemos perceber que a criança que necessita de um 
atendimento especializado tem seu direito garantido, onde o papel 
da escola é oferecer a este aluno tudo que lhe é de direito, o papel da 
família é manter contato com a escola levando o laudo médico indi-
cando quais as necessidades de seu filho, para serem atendidas, se for 
necessário, estar presente acompanhando-o nas aulas. 
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Para que a efetivação da inclusão seja feita são necessárias al-
gumas mudanças tais como: adequação de novas formas pedagógicas, 
capacitação dos professores para saber lidar com diferentes proble-
máticas, os alunos e a próprias crianças atípicas precisam participar 
ativamente de seu processo de inclusão.

Conforme estudos realizados, percebemos que para zelar das 
crianças que necessitam de atenção especial na educação é preciso uma 
equipe totalmente especializada para atende-las, um grupo de apoio 
como: psicólogos, neurologistas, fonoaudiólogos, fisioterapeutas, 
dentistas, pedagogos, psicopedagogos, entre outros. Fundamentados 
nas teorias de Vygotsky sobre Zona de desenvolvimento proximal pois 
assim ele afirmava que na mediação do sujeito com o mundo se dá 
por mediação de outros sujeitos, bem como sua aprendizagem como 
um processo que inclui relações entre indivíduos.

Como é determinado na lei de diretrizes básicas todo aluno 
deve ser matriculado, cabendo a escola se organizar para receber o 
aluno que tiver necessidades específicas, seja construir uma rampa 
para o aluno cadeirante, organizar portas para se adequar ao tamanho 
para o acesso, colocar apoios para pessoas com deficiência física com 
dificuldades de andar, disponibilizar um profissional pedagogo para 
apoio pedagógico e todo material necessário para este aluno, tarefas 
ampliadas, livros em braile, um profissional que saiba libras, a escola 
deve conter estes recursos humanos e tecnológicos para que o aluno 
possa desenvolver seu aprendizado com o maior suporte possível.

É através da inclusão que o aluno com necessidades educacio-
nais desenvolve a linguagem, a escrita, socialização com os demais 
colegas, seus pensamentos, a iniciativa e a autoestima, sendo capaz 
de enfrentar seus desafios e participar na construção de um mundo 
melhor independente das diferenças. Quando a criança recebe a pro-
fessora de apoio em sala, essa profissional antes de tudo precisa, tra-
balhar bem com os demais alunos para que possam entender que a di-
ferença faz parte do dia-a-dia e com isso o aluno não sofra rejeições e 
acabe não querendo frequentar as aulas. Neste sentido é importante a 
presença de um profissional formado com capacitação especializada 
para acompanhar este aluno e fazer a interação social tanto em sala 
de aula como na escola toda. 
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Com base em todo processo de aprendizagem onde se faz ne-
cessária a participação dos pais, com a criança com necessidades es-
pecíficas não é diferente, precisa ser maior a participação dos pais 
para o desenvolvimento da aprendizagem e interação da criança no 
âmbito escolar, para assim compreender que inclusão não se limita 
em colocar a criança na escola, é essencial a compreensão de que a in-
clusão de qualquer criança é condicionada pelo seu contexto de vida, 
onde depende das condições sociais, econômicas, culturais da família, 
da escola e da sociedade. 

O professor que assumir o papel de educar estas crianças deve 
ter bastante amor pelo que faz, pois ele precisa ir além da teoria, ten-
do sensibilidade para identificar as necessidades dos alunos, onde ele 
cria vínculos com a criança pondo em prática tudo que aprendeu, 
pois, essas crianças necessitam de um carinho e atenção especial, a 
dedicação e o compromisso deste profissional deve ser exemplar, pois 
ele é a ponte entre o aluno e seu aprendizado. “Na escola inclusiva 
professores e alunos aprendem uma lição que a vida dificilmente ensi-
na: respeitar as diferenças, esse é o primeiro passo para construir uma 
sociedade mais justa’’. (MANTOAN, 2003, p. 24-26).

De acordo com Vygotsky é possível entender que as limitadas 
oportunidades de interação da pessoa com deficiência, em seu con-
texto social, interferem no desenvolvimento das funções mentais su-
periores. A exclusão da criança do meio escolar e social prejudica sua 
forma de desenvolvimento social, trazendo prejuízo na aprendizagem 
e no seu desenvolvimento, assim a escola tem esta tarefa importante 
impulsionando a o aprendizado, criando zonas de desenvolvimento 
proximal (ZDP), como citado anteriormente.

 “A aprendizagem da linguagem é a condição mais importante 
para o desenvolvimento mental, porque, naturalmente, o con-
teúdo da experiência histórico-social, não está consolidado 
somente nas coisas materiais; está generalizado e reflete-se de 
forma verbal na linguagem’’ (Vygotsky, 1989, p.114)

Sendo assim, a responsabilidade de interação destas crianças 
com o mundo fora e dentro da escola está nas mãos da equipe escolar 
e dos pais, que devem acompanhar seus filhos para a vida escolar, e 
não os privar dela pensando que seus filhos vão ser excluídos pelos 
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demais, pois o primeiro passo para que o aluno seja bem recebido 
é o perceber da escola o quanto aquela criança é amada e cuidada 
pelos seus pais, e o interesse dos mesmos em querer que seu filho pos-
sa conviver socialmente de forma integrada, e não excluído por sua 
necessidade específica, pois segundo Mantoan (2003) “Inclusão é o 
privilégio de conviver com as diferenças”

A busca por uma sociedade igualitária, por um mundo em 
que os homens gozem de liberdade de expressão e de crenças 
e possam desfrutar da condição de viverem a salvo do temor e 
da necessidade, por um mundo em que o reconhecimento da 
dignidade inerente a todos os seres humanos e da igualdade 
de seus direitos inalienáveis é o fundamento da autonomia, da 
justiça e da paz mundial, originou a elaboração da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, que representa um movimen-
to internacional do qual o Brasil é signatário (FACION, 2008, 
p. 55).

Poder conviver com pessoas diferentes é uma oportunidade que 
temos de reconhecer e conhecer o outro, de poder participar deste pro-
cesso que somente quer ajudar a essas crianças a conquistar sonhos, 
superar desafios, sendo a inclusão a interação com o outro. Incluir 
vem do latim includere; que significa compreender, abranger; conter 
em si, envolver, implicar; inserir, intercalar, introduzir, fazer parte, 
figurar entre outros, pertencer juntamente com outros. Em nenhum 
momento essa definição diz que a interação precisa ser igual ou seme-
lhante aos demais. 

A acessibilidade no ambiente escolar deve ser garantida para 
todos, é dever da escola programar sua estrutura de acordo com a 
demanda de seus alunos, seja qual for os familiares devem estar sem-
pre acompanhando seu filho na escola para que esses direitos sejam 
garantidos, seja no espaço físico da escola quanto a uma rampa, trave 
de segurança, aumentar as portas da escola, ou a equipe profissional 
que irá acompanhar este aluno, como professor de apoio, psicólogos, 
uma equipe multiprofissional. 

A estabilidade é algo que buscamos frequentemente, pois ela 
nos dá segurança. Quanto mais conhecemos determinado fato 
ou assunto, mais nos sentimos seguros diante dele. O novo gera 
insegurança e instabilidade, exigindo reorganização, mudança. 
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É comum sermos resistentes ao que nos desestabiliza. Sem dú-
vida, as ideias inclusivas causam muita desestabilidade e resis-
tência (MINETTO, 2008, p. 17).

O medo da mudança as vezes é o que afeta as escolas, quando 
recebem um aluno com deficiência e não sabem como atender este 
aluno, sem compreender que a mudança é necessária em todos os ca-
sos, não somente quando se recebe um aluno com necessidades espe-
cíficas, mas quando se tem um novo diretor, um novo professor todos 
passam por mudanças e elas só vem nos engrandecer.

Viver com as diferenças é um modo de aprender com elas, onde 
a escola deve atuar como facilitadora da comunicação, visando esti-
mular a inclusão escolar e social de todas as formas, decorre o sucesso 
da inclusão dos alunos com necessidades educacionais específicas na 
escola regular, quando se prepara um ambiente propício de progressos 
significativos, visando as potencialidades de cada um e dentro de suas 
especificidades explorar o máximo possível suas capacidades que são 
inúmeras.

Transformar a escola significa, portanto, criar as condições 
para que todos os alunos possam atuar efetivamente nesse es-
paço educativo, focando as dificuldades do processo de cons-
trução para o ambiente escolar e não para as características 
particulares dos alunos (MEC, REVISTA DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL, 2010, p. 34).

Dentre os estudos feitos vimos que a escola tem um papel fun-
damental quanto à inclusão do aluno em seu meio, ela é que disponi-
biliza as ferramentas para que estes alunos possam desenvolver suas 
habilidades, e não somente frequentarem a escola por frequentar, e 
sim integrá-los com todas as atividades escolares, pois eles têm ca-
pacidade para isto. A equipe que acompanha estes alunos deve ser 
de um total profissionalismo, pois o aluno necessita de intervenções 
somente feitas por profissionais qualificados na área específica.

É muito importante que o papel de cada um fique estabelecido, 
evitando assim conflitos em relação ao trabalho realizado com cada 
aluno individualmente e no coletivo, já que este aluno frequenta uma 
sala de aula normal como todo aluno, se tendo a necessidade de al-
gum trabalho ser realizado individualmente este será feito em outro 
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ambiente para o total conforto do aluno. 
Vemos que em nossa legislação as leis são bem explícitas e cla-

ras, mas não são aplicadas como deveriam, em muitas escolas não se 
adequam os alunos que necessitam de um ambiente incluso com uma 
equipe profissional, com a estrutura física condizente à necessidade 
do aluno. Nosso dia-a-dia na escola nos mostra que o preconceito 
ainda é grande quando se tem uma criança com deficiência, onde os 
professores têm receio de ter este aluno em sua sala, tanto pela ques-
tão de não saber lidar com sua necessidade quanto pelo fato de não 
querer trabalhar com este aluno, sendo que poderia aprender mais do 
que imagina com esta experiência.

O desafio enfrentado nas escolas muitas vezes é a barreira que 
se cria logo de início a chegada do aluno, pelos colegas e pelos profes-
sores, então, quando se tem uma equipe de profissionais qualificada a 
criança é vista e inserida de total maneira que sua entrada na escola é 
totalmente comemorada pelo tamanho de conhecimento que se pode 
adquirir com essa criança, pois ela precisa da ajuda de profissionais, 
mas ensina também.

A aprendizagem traz transformações que causam mudança na 
conduta humana. Quando um aluno com necessidades chega à esco-
la, sem saber como lidar com as pessoas, e vice versa, ocorre o medo 
do desconhecido, mas essa barreira deve ser derrubada, pois a apren-
dizagem não ocorre de maneira isolada, assim a união dos educado-
res é de suma importância para que a ponte entre o aluno e a escola 
se estabeleça, inserindo este aluno no âmbito escolar, garantindo seu 
direito de ser cidadão.

“A inteligência é uma característica da espécie humana e está 
sempre apta a se atualizar”, afirma Maria Tereza Eglér Mantoan 
(1997). Assim podemos verificar que toda criança tem a capacidade 
de aprender, mesmo com uma necessidade específica, todos somos 
capazes de adquirir o conhecimento ao qual estamos vivenciando. 
Cada aluno com necessidades ou sem requer métodos e estratégias 
diferentes, onde cada um aprende em um ritmo e forma diferente, 
dando assim a todos a oportunidade de aprender em seu tempo, aten-
dendo as necessidades e fazendo adaptações de forma que a aprendi-
zagem ocorra.
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Jean Piaget (2006, p.12) já dizia que “que a nossa possibilidade 
de conhecer é a resposta que damos às solicitações do meio.” Com 
isso ele nos mostra que se a criança ficar somente numa sala especial 
será impedida, de conviver em um ambiente provocador, se desen-
volva. Em nossa prática percebemos que ao receber um aluno que 
veio de escolas que trabalham somente com alunos “especiais”, chega 
num conforto dentro de sua necessidade, assim este aluno sente-se 
não inserido no meio escolar regular, sem desafios propostos onde 
ele possa se desenvolver, além do esperado e de sua zona de conforto.

Para tanto na nossa prática pedagógica, nos preparamos para 
receber esse aluno, pois sabemos da importância desse momento para 
essa criança, essa acolhida vem de encontro com sua autoestima e 
aprendizagem. No momento em que a criança é bem acolhida, a efe-
tividade é concebida de ambas as partes, esse carinho, atenção vem 
mostra que aprendizagem se constrói ao longo do tempo. 

Então nosso trabalho no ensino inclusivo é uma busca de sabe-
res, encontro com o real, sabemos que os entraves por parte dos nos-
sos governantes são grandes, muitas vezes a infraestrutura e materiais 
pedagógicos ficam muito a desejar, sabemos que educação inclusiva 
não tem sido preocupação dos nossos governantes, enquanto profis-
sionais da área buscamos fazer o melhor possível, construindo mate-
riais, adaptando e ampliando atividades, buscando realmente fazer 
acontecer esse trabalho em amor a profissão.

Não podemos deixar de lado pessoas com tantas capacidades 
para aprender, esse público possui limitações que trabalhadas vão 
avançar em seus conhecimentos. Com tudo isso tem pautado nossos 
trabalhos no sentido de usar diferentes metodologias, em prol da des-
coberta de conhecimento desses alunos, em especial vale ressaltar a 
sala de recurso que tem contribuído muito com o desenvolvimento do 
intelecto e motor.

Abrindo espaço para que o aluno possa ser atendido no contra 
turno, onde na prática constrói seu saber. A escola hoje precisa ter esse 
olhar diferenciado e nós profissionais temos lutado por isso, tratando 
o aluno igual, sem preconceito onde seus colegas o respeitem, onde a 
diferença tem vez e voz. A luta é grande e já ganhamos muito, muito 
tem se conquistado. Cada um fazendo sua parte seremos vencedores, 
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com uma sociedade mais justa e acolhedora. 
Desta forma a criança ao iniciar suas atividades necessita que 

propicie situações de aprendizagem que possibilitem a construção do 
processo de conhecimento utilizando-se de jogos, de histórias e brin-
cadeiras infantis, entre outros. Onde as crianças criam momentos e 
identificam suas relações e conceitos destas situações para compreen-
der o mundo que as cerca. Assim, esses recursos pedagógicos possibi-
litam adquirir conhecimentos do cotidiano.  

Na escola inclusiva deve haver uma postura consciente, crítica, 
significativa e um processo interativo, longe dos papéis tradicionais 
entre professores e alunos. Os professores aproximam-se dos alunos, 
segundo Vygotsky (1989) tornam-se mediadores na construção de 
seus conhecimentos. Desta forma, os alunos passam de simples recep-
tores de conhecimento, para autores e atores de sua aprendizagem, na 
busca da construção de significados e não da absorção de conceitos 
desconectados da realidade vigente.

Na realidade, somos mediadores desse processo, o aluno cons-
trói seu conhecimento, busca em sua realidade saberes do cotidiano 
para ampliá-los. Temos buscado uma realidade diferente, uma outra 
postura frente ao aprender. Incluir é receber, dar condições do aluno 
criar com autonomia, se formar enquanto cidadão crítico e reflexivo, 
desta forma a diversidade será valorizada e aceita. É entender que a 
escola precisa se adaptar a tudo, mudar para adaptar-se aos diversos 
alunos que frequentam a instituição.

É preciso que o educador acredite na possibilidade que o aluno 
tem de aprender com as interações realizadas, orientadas pelo princí-
pio do respeito mútuo, e na ideia de que todas podem aprender ao seu 
tempo, valorizando cada etapa desenvolvida. Atendendo as necessi-
dades individuais de cada.

Para que uma aprendizagem significativa possa acontecer, 
é necessária a disponibilidade para o envolvimento do aluno 
na aprendizagem, o empenho em estabelecer relações entre o 
que já sabe e o que está aprendendo, em usar os instrumentos 
adequados que conhece e dispõe para alcançar a maior com-
preensão possível. Essa aprendizagem exige uma ousadia para 
se colocar problemas, buscar soluções e experimentar novos 
caminhos, de maneira totalmente diferente da aprendizagem 
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mecânica, na qual o aluno limita seu esforço apenas em me-
morizar ou estabelecer relações diretas e superficiais. (PCNs, 
1997, 64). 

Percebemos que o papel de cada um fica fácil, a partir do mo-
mento em que damos à chance de nos envolver com algo além de 
nossa formação o que muitas vezes acontece com alguns professores, 
por isso o destaque da necessidade de profissionais capacitados e for-
mados seja de suma importância. O professor com formação saberá 
melhor lhe dar com as necessidades específicas das crianças, pois já 
estão capacitados e envolvidos com elas.

Então pensamos nos alunos enquanto seres em processo de 
crescimento e desenvolvimento e que vivenciam o ensino-aprendiza-
gem segundo suas diferenças individuais. A educação inclusiva neces-
sita do acompanhamento dos pais, professores, pois todos os alunos 
estão na condição de educando, são aprendizes de uma escola regular 
que precisa ser de boa qualidade para todos.

Na realidade, inclusão escolar vai muito além de leis, de projetos 
políticos pedagógicos descritos no papel e engavetados. Vai além do 
achismo de cada um, do seu desejo pessoal de seus sonhos. Inclusão 
escolar é direito, e importante para cada ser humano em cada época 
de sua vida, devemos respeitar seus momentos, suas capacidades e 
necessidades.

CONCLUSÃO

Ao longo desta reflexão identificamos que em toda literatura 
específica nesta temática há o consenso que toda criança com necessi-
dades específicas, tem direito de frequentar uma escola regular como 
qualquer outra criança, e neste sentido a efetivação prática desta in-
clusão tem sido um grande desafio desde seu início. Através de leis e 
estudos feitos por teóricos, hoje em dia se tem uma compreensão de 
inclusão com mais benefícios para os alunos, onde existe o amparo 
nas leis e estudos sobre as diferentes necessidades de cada um, seja 
física, intelectual, motora, todos têm o direito de estudar e viver em 
sociedade normalmente.

O paradigma da inclusão vem ao longo dos anos, propondo 
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ações que garantam a permanência destes alunos no ensino regular, e 
para que a inclusão aconteça é necessário identificar o problema, for-
necer soluções, pois o compromisso dos educadores em querer real-
mente fazer a diferença é fundamental.

Percebe-se que o processo da inclusão parte da condição que 
se dá ao aluno, seja na estrutura física da escola, suportes de servi-
ços psicopedagógicos, serviços técnico-pedagógicos e administrativos, 
programações comemorativas, culturais, desportivas, que realizem a 
integração do aluno, essas ações são fundamentais para atender as 
necessidades e possibilidades do interesse da população.

É importante lembrar que um ambiente amoroso, com carinho 
e dedicação a esses alunos é essencial para seu desenvolvimento, pois 
a diferença não pode ser vista como um obstáculo nas relações sociais 
e escolar do aluno. Como nos mostra o auto Minetto que o desco-
nhecido nos assusta, mas não podemos deixar essas barreiras atrapa-
lharem a igualdade de acesso e permanência na educação a todas as 
crianças com necessidades específicas. 

As leis de diretrizes e bases nos mostram que toda e qualquer 
criança desde o nascimento tem direito a frequentar uma escola, di-
reito a educação, saúde, a ser amparada em todos os âmbitos, sendo 
dever dos familiares e do estado garantir isto ao aluno, e sendo dever 
da escola acolher este aluno e de prepará-lo para a cidadania e qua-
lificando-o para o trabalho e de que os sistemas garantam currículos, 
métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para 
atender as suas necessidades.

Diante do estudo realizado vemos que é muito importante estar 
ciente de que o aluno com necessidades específicas tem seus direitos 
garantidos por leis, que são: frequentar uma escola regular, que tenha 
uma equipe multiprofissional para acompanhá-lo dentro e fora dela, 
fornecendo assim oportunidades iguais para exercerem a cidadania e 
acesso a um trabalho na sua vida adulta. Os familiares devem sempre 
estar cientes de todas as leis e exigirem todos os direitos que seus fi-
lhos têm, garantindo acesso à educação que possa proporcionar uma 
vida normal, como qualquer um, dentro de suas condições. 

Assim entendemos que a participação de todos é de suma im-
portância para que a inclusão aconteça, e façamos o possível para que 
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todos os direitos dessas crianças sejam efetivados desde o seu nasci-
mento para vida toda. 

Finalmente, concluímos que para chegar a um mundo onde a 
inclusão seja feita de forma necessária com equidade e respeito aos 
direitos da criança com deficiência, ainda está distante, mas temos 
caminhando em direção desse objetivo inclusivo. Para este sonho 
inclusivo se torne realidade plena é imprescindível que todos façam 
sua parte de acordo com a real necessidade dessas crianças, incluindo 
assim, todos de forma que se sintam como devem, parte de uma so-
ciedade justa, onde a exclusão não exista, mas que haja a inclusão de 
todos, sem exceção. Um ato de amor para com todos é o que ajudará 
a sanar as barreiras ainda existentes em relação à inclusão, o dia em 
que a lei sairá do papel e se fará valer.
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REFLEXÕES SOBRE A ESCOLA COMO 
LUGAR DE CONVIVÊNCIA E RESPEITO ÀS 

DIFERENÇAS
Maciano Getulio da Silva1

Bruno Rogério Duarte da Silva2

INTRODUÇÃO

O presente texto aborda a temática ‘’Reflexões sobre a escola 
como lugar de convivência e respeito às diferenças’’, teorizado a partir 
das vivências de observações no Estágio em Docência nos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental do Curso de Pedagogia da Universidade 
Estadual de Alagoas no ano de 2016. 

A experiência vivenciada, aconteceu em uma escola pública 
do município de Taquarana, Alagoas. As informações coletadas em 
campo foram obtidas por meio do diálogo formal e informal e, prin-
cipalmente, por meio de observações realizadas durante o período de 
aula com uma turma de crianças do 5º ano do Ensino Fundamental, 
distribuídos em quatro momentos: o primeiro momento da visita à 
escola com observação estrutural, números de sala, de banheiros, 
quantidade de alunos e professores e demais profissionais da escola, 
além da apresentação e conhecimento das crianças; o segundo mo-
mento com a caracterização da escola, dados e informações coletadas 
da instituição durante a observação, método de ensino do professor, 
interação com as crianças na sala de aula; o terceiro momento por 
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meio da investigação dos problemas do cotidiano da escola, diálogo 
formal ou informal com os/as professores/as, com as crianças e com 
a equipe pedagógica da escola; e o quarto e último momento por meio 
da regência na sala de aula com as crianças sobre diversidade e outros 
conhecimentos trabalhados na sala, por meio de uma metodologia 
de ensino diversificada com leitura de textos de diversos gêneros, ati-
vidades sobre os textos, rodas de conversas, dinâmicas, trabalhos em 
grupo, apresentações, etc.

Não queremos aqui trazer um relato da experiência, mas a par-
tir dessa vivência, pesar teoricamente sobre o respeito às diferenças 
entre as crianças, pensando a escola como um lugar de convivência 
plural, antirracista e democrática.

Este estudo tem como objetivo promover uma reflexão sobre 
a escola como lugar de convivência e de respeito às diversidades no 
cotidiano de sala de aula, considerando que os direitos humanos de-
vem ser assegurados e respeitados, como está escrito na Constituição 
da República Federativa (BRASIL, 1988) e em outros documentos 
legais. 

Por que falar de respeito às diferenças? Porque o preconceito 
contra a diversidade humana é uma perseguição presente na socieda-
de atual. E respeitar as diferenças é um grande passo para combater a 
intolerância, a violência e evitar o constrangimento entre as crianças. 
Propor a heterogeneidade é fundamental para educação dos sujeitos e 
para a construção de uma geração libertadora e justa. 

A necessidade desse estudo teórico-prático surgiu a partir de 
nossas inquietações sobre as percepções de cenas configuradas como 
bullying (insulto, provocação, indisciplina e outras inquietações agres-
sivas da turma) que, além de denotar o desrespeito existente entre as 
crianças, ainda anunciava a falta de clareza das crianças em relação 
à diversidade, o que porventura poderia alimentar o preconceito, a 
descriminação e a exclusão social. 

Além disso, foi possível detectar a dificuldade da professora em 
lidar com as diferenças. Sendo assim, diante do que presenciamos no 
cotidiano da sala de aula, podemos trabalhar e discutir as diferen-
ças como sinônimo de diversidade, incentivando as crianças a desen-
volverem o cuidado de si, o amor ao próximo e o respeito mútuo, 



42

Lúcio Costa de Andrade | Natércia de Andrade Lopes Neta | Leandro Mayer (Org.)

principalmente quando se trata de diferenças corporais, culturais, his-
tóricas, étnicas, físicas, de gêneros, religiosas, sociais, etc. 

Sabemos que o respeito à diversidade é um assunto da atuali-
dade, estando presente na escola, em casa, no trabalho, nos grupos 
etários, na mídia e nas diferentes esferas sociais. Diante disso, é im-
portante discutir e trabalhar na escola os objetos de conhecimentos 
dessa natureza, ressaltando que não somos iguais em relação à apa-
rência, ao comportamento, ao modo de expressão, ao ritmo de apren-
dizagem, ao tamanho, à cor da pele, dos olhos, dos cabelos e outras 
características diversificadas que possuímos. 

Essa pesquisa é de abordagem qualitativa, desenvolvida por 
meio da pesquisa bibliográfica com base nos estudos e concepções 
de Candau (2011); Costa (2015); Leite (2014); Maio; Oliveira (2015); 
Paiva; Ribeiro; Santos (2011); Rios (1999) e outros por meio de uma 
revisão de literatura realizada a partir de artigos, livros, monografias 
e outras referências bibliográficas publicadas, bem como com a con-
sulta aos documentos legais, buscando assim, compreender como o 
respeito à diversidade é abordado na escola. 

	 O texto foi dividido em dois tópicos, a saber: o primeiro trata 
de uma reflexão sobre a diversidade na perspectiva dos direitos hu-
manos; e o segundo, sobre uma reflexão do respeito à diversidade e a 
escola como o lugar de convivência. 

1. Reflexão sobre a diversidade na perspectiva dos direitos 
humanos

É importante ressaltar que a escola, como lugar de aprendiza-
gem, de interação, de aquisição de conhecimento e trocas de sabe-
res, deve ser um espaço de inclusão e deve levar em consideração as 
diferentes concepções, ideias, opiniões, ritmo de aprendizagem, ne-
cessidades especiais, características diversificadas e, principalmente, 
promover a superação de qualquer tipo discriminação ou intolerância 
contra o sujeito aprendiz. 

A escola é um ambiente plural e democrático na sociedade atual 
e possui várias representações sociais diversificadas. Composta de 
professores/as, diretores/as, equipe pedagógica, estudantes e demais 
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pessoas, este ambiente precisa realizar práticas de respeito às diferen-
ças, minimizando/extinguindo assim, a exclusão do público alvo.

O respeito perante todos/as deve prevalecer em todos os senti-
dos. Podemos afirmar que mesmo sendo possível, nem todas as esco-
las estão disponíveis para discutir temas relacionados à diversidade, 
fato que pode alimentar o preconceito e gerar conflitos. Como exem-
plo, podemos citar casos como o de risada, deboche, xingamento e 
agressão verbal, física e psicológica entre estudantes por não aceita-
rem o comportamento, o sexo, a opinião, autoestima e outras diver-
gências presentes no perfil de todos/as. Nesta perspectiva, Maio e 
Oliveira contemplam:

É muito comum perceber nas escolas que muitos professores 
e muitas professoras não apresentam disposição para discutir 
temas relacionados às diferenças. São inúmeros casos em 
que xingamentos acontecem por conta de um/a aluno/a ser 
gordo/a, magro/a, alto/a, homossexual, negro/a, ateu/ateia, 
pobre... para citar alguns exemplos. O papel do/da professor/a 
é de discutir, indagar, falar de respeito e reconhecimento, 
mostrar o motivo pelo qual é necessário conviver com as 
diferenças, porém, o que se percebe é banalização do diálogo 
em detrimento da aceitação dessas várias violências. (2015, p. 
04).

O respeito às diferenças deve e pode ser discutido tanto na esco-
la quanto globalmente. O respeito deve acontecer a cada momento da 
vida e ser alimentado por uma geração que cultive a paz, com base na 
tolerância e no amor, no respeito aos direitos humanos como modo 
de formar e manter uma sociedade equilibrada e justa.

Com o surgimento dos documentos legais, sobretudo da 
Constituição da República Federativa (BRASIL, 1988), que afirma 
no título I, artigo 3º e inciso IV, que dos inúmeros objetivos escritos, 
um deles é “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de descriminação’’.

Da mesma forma que falamos de educação enfocando o respei-
to à diversidade, vem à tona a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN nº 9.394/96), alegando no título II, artigo 3º e 
inciso IV “respeito à liberdade e apreço à tolerância” é o princípio do 
ensino para a prática do respeito e do conhecimento à diversidade. 
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A Diversidade Cultural presente em nosso dia-a-dia convida-
-nos a conviver com diferenças de todas as ordens, exigindo de 
todos e cada um a tolerância e o respeito ao diferente. Mas não 
é fácil reconhecer e aceitar a “diversidade humana”. Homens e 
mulheres, crianças, jovens e adultos são diferentes, pensam de 
forma diferente e agem de maneira diferente. A verdade é que 
todas as pessoas são diferentes e isso, muitas vezes, é motivo 
de violentos conflitos e guerra. Nesse sentido, a escola deve ser 
local de aprendizagem de que as regras do espaço permitem 
a coexistência, em igualdade, dos diferentes. O trabalho com 
Diversidade Cultural se dá a cada instante, exige que a escola 
alimente uma “Cultura de Paz”, baseada na tolerância, no res-
peito aos direitos humanos e na noção de cidadania compar-
tilhada por todos. O aprendizado não ocorrerá por discursos, 
e sim num cotidiano em que uns não sejam “mais diferentes” 
do que os outros. (PAIVA, RIBEIRO; SANTOS, 2011, p. 03).

Segundo a Constituição (BRASIL, 1988), Título II, artigo 5º, 
inciso I, todas as pessoas, sem exceção de qualquer natureza, sejam 
homens, sejam mulheres, são iguais perante a lei, tendo em vista, o 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à prosperidade. 

Apesar de sermos iguais perante a lei, independentemente de 
estarmos ou não na escola, somos diferentes uns dos outros, seja cul-
tural, étnica, física e racionalmente. Simultaneamente, de acordo a 
Constituição (BRASIL, 1988), Título II, artigo 6º, todas as pessoas 
são dignas dos mesmos princípios sociais, todas têm assegurado o di-
reito à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao 
transporte, ao lazer, à assistência e proteção à vida. 

As pessoas são dignas de direitos inerentes e têm necessidades 
especiais e fundamentais que precisam ser atendidas para que pos-
sam se manter e viver em paz, harmonia e amor. Além disso, toda 
população social, pode exigir do estado o que lhe faz jus, ou seja, os 
direitos que são inerentes, bem como enfatiza o capítulo II, artigo 7º, 
nos incisos do I ao XXXIV, o direito ao emprego, ao salário, à indeni-
zação compensatória, à proteção, entre outros princípios que visem a 
sua condição social.

Em 10 de dezembro de 1948, foi aprovada a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH), cujo preâmbulo enfatiza 
que “o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento 
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da liberdade, da justiça e da paz no mundo”. O Artigo I afirma que 
“todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direi-
tos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns 
aos outros com espírito de fraternidade” (BRASIL, 1948, p.16).

Contudo, sabemos que as crianças, adolescentes, jovens, adul-
tos e pessoas idosas precisam ter noções básicas dos direitos humanos, 
cabendo o/a educador/a está sempre que possível trabalhando temas 
desta natureza na sala de aula, para que as pessoas supramencionadas 
cresçam de acordo com tais princípios. 

Os trinta artigos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
especificam todos os ideais a serem atingidos por todos os povos/
nações, predominando o respeito à diversidade e aos demais direitos 
assegurados. Artigo I da DUDH diz que todo ser homem nasce li-
vre e igual em direito e dignidade, sendo complementado pelo artigo 
VII do mesmo ofício, que reforça que todo homem é igual perante a 
lei, sem distinção e com direito à proteção contra qualquer tipo de 
discriminação.

2. Reflexões sobre o respeito às diferenças e a escola 
como lugar de convivência

O termo “diferença” apresenta uma série de significados. 
Diferença é uma característica pessoal, cultural, histórica, econômi-
ca, social, étnica, racional, etc, que distingue um ser do outro, uma 
pessoa ou coisa da outra.  É algo que pode ser considerado o oposto 
de igualdade ou de semelhança. 

O termo “diferença” pode ser substituído por ‘’diversidade’’, 
isto é, são sinônimos. E o ser humano é diferente em muitos aspectos: 
diferente na aparência, na profissão, na classe pertencente, na religião, 
no esporte, na vestimenta, no pensamento, etc. Segundo Costa (2015), 
diversidade significa diferenças de opiniões, de costumes, de compor-
tamentos, de valores e de gêneros entre os indivíduos na sociedade.

  É possível afirmar que duas ou mais pessoas possuem a mes-
ma aparência uma da outra, porém não se deve dizer que elas são 
iguais, visto que podem apresentar excessivas ou escassas diferenças. 
Em um sentido pessoal, por exemplo, uma pessoa pode gostar ou não 
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do mesmo líquido ou da mesma comida que a outra, bem como no 
sentido social, uma criança que estuda numa escola particular tem 
status diferente de uma criança que estuda em uma escola pública.

Para Rios (1999, p.40) a diferença, significa “falta de seme-
lhança. Alteração, diversidade. Dessemelhança, desigualdade, des-
proporção. Divergência de opiniões; controvérsia. Discriminação. Na 
aritmética, resultado de uma subtração”. Além de ter muitos signifi-
cados, o termo diferença é abrangente, pois são muitas diferenças de 
pessoa para pessoa, de ser para ser, de coisa para coisa.

Ao observamos bem de perto percebemos que são muitas as 
diferenças: religião (católicos, evangélicos, espíritas, umban-
distas, budistas, judeus, etc); tipos físicos (altos, baixos, gor-
dos, magros, bonitos, feios, etc); raça (brancos, negros, índios, 
pardos, etc.); sexos (homens e mulheres) e outras diferenças 
como, por exemplo, aquelas chamadas de necessidades espe-
ciais, portadores de deficiência auditiva, visual, cadeirantes, etc 
e ainda, as de orientação sexual (heterossexual, homossexual, 
bissexual, etc) e geracional (jovens, adultos e idosos). (LEITE, 
2014, p. 11-12, grifos nossos).

Na verdade, as pessoas são diferentes fisicamente, diferentes em 
etnias, diferentes culturalmente, diferentes em gêneros, diferentes na 
maneira de pensar, diferentes no talento, no gosto, na religião, na lín-
gua, na nacionalidade, na maneira de se vestir, de se comportar, de se 
comunicar, de se aprender e assim por diante.  Porém, somos iguais 
e dignos/as de direitos perante a Constituição Nacional e demais ofí-
cios legais.  

Atualmente, o que se espera da escola é que seus planos se de-
finam por uma educação de qualidade a todas as pessoas no contexto 
global, livre de qualquer ato intolerante, livre da configuração de pre-
conceitos, tendo em vista uma educação que reconheça às diferenças, 
bem como a reciprocidade e a integração entre as pessoas. 

Tratando de diversidade: 

As diferenças culturais apresentam-se de diversas formas, atra-
vés de: seus valores, símbolos, regras, padrões, vestimentas, 
hábitos, costumes, etnias, etc. que se encontram sempre em 
processo de mudança, isso tudo aparece e é transmitido no agir 
cotidiano. Dentro das salas de aula não é diferente. O que ob-
servamos na escola, é que os professores não estão preparados 
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para trabalhar com a diversidade cultural existente em suas sa-
las de aula... (PAIVA; RIBEIRO; SANTOS, 2011, p. 06).

As diferenças culturais são diversificadas, ou seja, cada cultura 
apresenta padrões e normas diferentes de vivência, seja em relação 
aos hábitos, costumes, raças, etc, tudo em processo contínuo, de mu-
danças presentes no dia a dia do sujeito que vive em casa, na escola, 
no trabalho ou em qualquer espaço da sociedade. Além disso, os/as 
professores/as não estão preparados/as ou não encontraram estraté-
gias para lidar com tais diferenças na escola.

De acordo com Costa (2015), é importantíssimo qualificar o/a 
educador/a para trabalhar com a pedagogia da diversidade, devendo 
o/a mesmo/a ser ético/a, auxiliar e proporcionar ao/à estudante uma 
aprendizagem de qualidade e, ao mesmo tempo, assegurar uma con-
vivência harmoniosa e protegê-lo de qualquer tipo de discriminação.

Qualificar o/a docente para trabalhar com a diversidade na 
escola é extremamente útil, pois é essencial saber agir de imediato 
e saber se defender de agressões físicas, verbais e psicológicas e de 
outras inquietações que provocam o preconceito contra a diversidade 
humana. 

A diversidade de qualquer natureza, bem como a de ordem 
racial é um grande impasse na vida de muita gente, principalmente 
quando se fala da classe negra, a qual tem sido rejeitada e vítima de 
preconceito pela classe branca ao longo dos anos e até os dias atuais.  

Vivemos em um mundo onde enfrentamos muitos desafios e 
nos deparamos com cenas intolerantes, principalmente quando se tra-
ta do respeito à diversidade. O preconceito pode ser atribuído contra a 
cor da pele e outras características corporais, contra a pessoa carente, 
contra a opção sexual, contra o/a deficiente físico/a, contra o/a de-
ficiente mental, contra o/a deficiente intelectual, contra a linguagem, 
contra a religião, contra o status social, contra os hábitos culturais, 
contra qualquer ato negligente ao ser humano. 

Todavia, devemos lutar por direitos iguais, por uma educação 
mais justa e sem preconceito, porque a força de todos/as é maior e 
prevalece.  

Candau (2011) ressalta que abordagens associadas da Psicologia 
e da Sociologia, por mais distintas que sejam e se contraponham, 
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lidam ou trabalham com as diferenças no horizonte de garantir a con-
quista de resultados iguais por parte dos estudantes, sendo possível 
alcançar a superação e a homogeneização de tais diferenças.

Em outras palavras, as ciências humanas ou as ciências sociais, 
bem como a Psicologia e a Sociologia lutam lado a lado em busca 
de novas estratégias para superar a diferença, que é vista como um 
problema, algo intolerante, anormal ou artificial na vida das pessoas. 

[...] as diferenças estão relacionadas às identidades culturais e 
concebidas como construções sociais, dinâmicas e históricas. A 
escola tem um papel importante na perspectiva de reconhecer, 
valorizar e empoderar sujeitos socioculturais subalternizados 
e negados. E esta tarefa passa por processos de diálogo entre 
diferentes conhecimentos e saberes, a utilização de pluralida-
de de linguagens, estratégias pedagógicas e recursos didáticos, 
a promoção de dispositivos de diferenciação pedagógica e o 
combate a toda forma de preconceito e discriminação no con-
texto escolar. (CANDAU, 2011, p. 253).

A escola, como um espaço de convivência social, de produção 
de saberes e de busca por estratégias deve oferecer um ensino sem dis-
tinção de classe, cor, sexo e religião, respeitando o público estudantil 
diverso e que seu currículo esteja relacionado à tolerância e à elimi-
nação de qualquer tipo de preconceito por parte de professores, estu-
dantes e de todos que estão presentes no ambiente escolar. (LEITE, 
2014).

O corpo docente da educação básica e o corpo docente do curso 
de nível superior de formação profissional estão desafiados a trabalha-
rem, no mesmo caminho, tais diferenças, tanto teoricamente como na 
incorporação em suas práticas pedagógicas, para uma possível cons-
trução de uma educação pluricultural, democrática e justa, articulan-
do igualdade e respeito às diferenças.

Considerações Finais

Esta é uma temática agitada ou inquietada, mais precisamente 
o respeito às diferenças no espaço escolar, apesar de nem sempre ha-
ver respeito quando falamos de questões desta natureza. 

Às vezes, o respeito se converte em desrespeito à diversidade, 
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não sendo praticado só pelos adultos, mas também pelas crianças e 
adolescentes. Diante disso, a importância de se ensinar o respeito à 
diversidade começa em casa com a família e procede desde os primei-
ros anos de escolaridade.

	 O que significa respeitar as diferenças? É compreender que 
nós seres humanos não nascemos iguais, pois temos características 
e pontos de vistas diversificados. Nascemos diferentes, pois se fosse-
mos iguais, talvez não tivesse preconceito e nem desigualdade social. 
Pensamos diferentes uns dos outros e não somos obrigados a concor-
dar com as opiniões e estilos divergentes dos nossos, pois apesar do 
ser humano ser e pensar diferente, o respeito deve prevalecer. 

           Porém, ferir/ofender a imagem de alguém apenas por não 
ser compatível com a sua aparência ou pelo modo de se expressar, ou 
simplesmente pelo seu jeito de ser é desrespeito às diferenças e trans-
gressão aos direitos humanos. 

Quando uma criança empurra a outra ou sobe na cadeira, xin-
ga o colega do lado, chama-o de burro/a, de negro/a, gordo/a, de 
feio/a, de bicho/a ou de outros termos pejorativos, eventualmente 
o/a professor/a não sabe como agir de forma imediata ou não está 
preparado/a para lidar com os diversos conflitos na sala de aula. São 
questões visualizadas apenas naquele momento ou deixadas para se-
rem resolvidas nos dias seguintes, porventura esquecidas e não são 
resolvidas logo de imediatas, o que poderia ser o contrário, soluciona-
das, se possível, o quanto antes por meio de estratégias pedagógicas e 
da participação da família dos alunos nas reuniões escolares.

É essencial que pais e professores/as de alunos/as priorizem 
e estimulem o respeito à diversidade, auxiliando a formar cidadãos/
as mais educados/as, emancipados/as e amorosos/as consigo mes-
mo/a e uns com os/as outros/as. Respeitar significa ser empático/a, 
se preocupar consigo e com coletivo.  

Entretanto, o/a professor/a como mediador/a do processo de 
ensino aprendizagem, deve ensinar aos/às alunos/as que as pessoas 
são diferentes umas das outras e que todas fazem parte da sociedade. 
Assim, é preciso respeitar a todas as qualidades, do/da magro/a ao/à 
gordo/a, do/da alto/a ao/à baixo/a, do/da branco/a ao/à negro/a, 
do/da rico/a ao/à pobre, etc. 
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Todas essas atitudes/inciativas sobreditas devem ser tomadas. 
Planejar aulas atrativas e interativas, num espaço em que todos/as 
participem e se sintam acolhidos/as, é essencial, pois a tendência 
é tornar as pessoas mais afetivas, felizes e harmoniosas. O público 
estudantil (crianças, adolescentes, jovens, adultos/as, idosos/as) pre-
cisa compreender que o respeito à diversidade une a humanidade.

Por que devemos respeitar as diferenças? Porque pelo fato de 
não sermos iguais em relação ao nosso jeito de ser e de agir, infeliz-
mente enfrentamos ou nos deparamos com atos intolerantes, discur-
sos arrogantes e julgamentos improváveis que ferem a imagem huma-
na, causando conflitos e revoltas. 

Neste sentido, precisamos compreender que somos todos seres 
humanos dotados de direitos e deveres, os quais devemos colocar em 
prática, bem como o respeito a todas às entidades heterogêneas, des-
construindo o preconceito e promovendo a tolerância de geração em 
geração.

 Praticar o bem sem olhar a quem e jamais ser negligente à ima-
gem de alguém é uma questão que deve ser levada em consideração 
por todos/as nós. Portanto, conviver, aceitar e respeitar as diferenças 
é uma forma de desconstruir o preconceito, a violência e o constran-
gimento presente na sociedade e na mídia nos dias atuais. 
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A EDUCAÇÃO NO SÉCULO XXI: REFLEXÕES 
SOBRE A FORMAÇÃO CONTÍNUA E ANÁLISES 

FORMATIVAS NA PERSPECTIVA INCLUSIVA
Fabíola Pereira Sarmento da Fonseca1

Kênya Jessyca Martins de Paiva2

A educação na sociedade contemporânea, conhecida também 
como sociedade do conhecimento, destina grande importância à for-
mação contínua dos professores em face das exigências da pós-mo-
dernidade. Nesse sentido, estudos recentes reforçam que, no século 
XXI, a educação e a formação inicial e contínua são enfatizadas como 
meios relevantes para atender às necessidades individuais perante as 
constantes mudanças sociais, econômicas e culturais, especialmente 
nas últimas décadas (SILVA; CUNHA, 2002). Tendo em conta tal 
contexto, a educação inclusiva é considerada essencial para contem-
plar as especificidades humanas, considerando a diversidade como 
critério básico para a construção de novas estratégias que visam tra-
balhar grupos heterogêneos. Sendo assim, salientamos a nossa inten-
ção neste artigo, que busca refletir sobre os aspectos da educação no 
século XXI e como consequência a formação contínua na perspectiva 
inclusiva.

A escola é um espaço nutrido pela diversidade. Nela, há 
vários mundos que dialogam com experiências de vidas, corporais, 
emocionais e históricas, “diferenças, que passam a ser reconhecidas 
e consideradas.” (GATTI, 2017). Por estar cercada de tamanha com-
plexidade humana, faz-se necessária uma formação que ofereça às e 
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aos docentes a continuidade nos estudos, de maneira a garantir que o 
processo de ensino-aprendizagem se desenvolva com a maior equida-
de possível. 

Nesse sentido, em meio a tanta diversidade, refletimos sobre a 
formação contínua de docentes, em uma perspectiva inclusiva, como 
um instrumento fundamental para garantir não apenas o direito à edu-
cação, mas o respeito à diferença e, consequentemente, a transforma-
ção em uma sociedade também mais tolerante, democrática e inclusi-
va. Nessa concepção, é possível a abertura a novos conhecimentos e 
a compreensão de que os aprendizados se dão de formas tão variadas 
quanto são as formas de estar, ver e viver no mundo (TARDIF, 2014).

No que diz respeito às políticas públicas no âmbito da educação 
inclusiva, desde a década de 1990, o Brasil passa a vivenciar movi-
mentos de reformulação das políticas educacionais, e, no bojo dessas 
transformações, a educação sob a perspectiva inclusiva ganha noto-
riedade. A Declaração de Salamanca, assinada na Espanha em 1994, 
é apresentada, em muitas pesquisas, como o documento que marca 
internacionalmente o desenvolvimento de políticas públicas educa-
cionais, assegurando o direito à educação para todos, tendo em vista 
as especificidades de cada indivíduo (BRASIL, 2006). Desde então, 
há resoluções que estabelecem a obrigatoriedade da educação inclu-
siva aos municípios, fazendo com que, pouco a pouco, esta temática 
seja contemplada em normativas que regulamentam e orientam os 
sistemas de ensino, a fim de promover soluções às necessidades edu-
cacionais inclusivas (BRASIL, 2006).

O contexto apresentado comprova o quanto a reflexão sobre a 
temática em questão é pertinente. Este trabalho ancora-se nas aborda-
gens qualitativas da pesquisa em educação e tem, como percurso me-
todológico, a revisão bibliográfica (SANTOS, 2006), especialmente 
de aspectos significativos sobre a importância da formação contínua 
em uma perspectiva inclusiva, considerando as características e aspec-
tos da educação no século XXI.

O artigo está estruturado em três partes. Na primeira, faremos 
uma breve exposição do percurso histórico da educação no Brasil, 
nomeadamente apresentado em “Educação no século XXI: desa-
fios e reflexões”. Na segunda, traremos algumas concepções sobre a 
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formação contínua e análises, à luz de pesquisas recentes, em torno 
de necessidades formativas com foco na educação inclusiva. Por fim, 
na terceira etapa, faremos um diálogo entre a educação na atualidade, 
o papel docente e a importância atribuída para a formação contínua 
neste domínio. 

Educação no século XXI: desafios e reflexões

A história da educação no Brasil, decorridos mais de quinhen-
tos anos, é marcada por diversos percursos. No período colonial, ini-
cia-se com a chegada dos jesuítas, cuja instituição, a Companhia de 
Jesus, estava ligada à Igreja Católica e tinha como objetivo educar, 
ou melhor, doutrinar os povos nativos para a fé cristã e mantê-los 
subservientes aos mandos e desmandos dos colonizadores. Neste mo-
delo, concebido como educação tradicional, apenas alguns grupos 
específicos recebiam educação, logo, pessoas escravizadas e mulhe-
res estavam entre os excluídos desse direito (GADOTTI, 2000, p. 4). 
Conforme Saviani (2008), a educação só vai se apresentar no Brasil 
como sinônimo de escola de massa a partir da década de 1930; antes 
disso, as instituições escolares ainda se mantinham abertas a determi-
nados grupos de pessoas. Sobre a educação no século XX, o educador 
afirma que:

[...] tornou-se permanente e social. É verdade, existem ainda 
muitos desníveis entre regiões e países, entre o Norte e o Sul, 
entre países periféricos e hegemônicos, entre países globaliza-
dores e globalizados. Entretanto, há ideias universalmente di-
fundidas, entre elas a de que não há idade para se educar, de 
que a educação se estende pela vida e que ela não é neutra. 
(GADOTTI, 2000, p. 4).

Após séculos de formulações e reformulações, com o desenvol-
vimento do sistema capitalista, a educação também passa por trans-
formações, dentre as quais se destaca o Estado como protagonista 
responsável por oferecer a educação à população. É nesse momento 
que temos a “ideia da escola pública, universal, gratuita, leiga e obri-
gatória, cujas tentativas de realização passarão pelas mais diversas vi-
cissitudes.” (SAVIANI, 2008, p. 1). Logo, a escola passa a ter um ca-
ráter universalista e tem o intuito de receber, obrigatoriamente, todas 
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as crianças e jovens. 
Entretanto, apesar dessa concepção, sabe-se que a educação bra-

sileira enfrenta, ainda hoje, limites concretos, que vão desde o acesso 
universal até a infraestrutura das escolas, passando pela falta de for-
mação inicial e contínua significativa e de qualidade às educadoras e 
educadores, pouca valorização salarial dos profissionais da educação, 
inclusão deficitária da comunidade escolar, entre outros desafios. 

A educação se transforma em consonância com as mudanças 
da sociedade (GADOTTI, 2000). Mas apesar das rupturas que mar-
cam novos períodos, há, entre os processos históricos, fenômenos 
que chamamos de permanências. Dessa forma, a educação tradicio-
nal e a nova educação se vinculam pela compreensão de educação 
enquanto processo de desenvolvimento individual e, por outro lado, 
diferenciam-se na medida em que “o traço mais original da educação 
desse século é o deslocamento de enfoque do individual para o social, 
para o político e para o ideológico.” (GADOTTI, 2000, p. 4). Além 
disso, continua existindo “nos currículos a fragmentação disciplinar 
de olhar unívoco e a fragmentação dos tempos formativos, estrutura-
dos a partir do século dezessete, que atingiram seu apogeu no século 
dezenove, e que têm vigência na escolarização até os nossos dias.” 
(GATTI, 2017, p. 725). Compreender esse cenário é fundamental, 
porque é dentro dele que ocorre o trabalho docente.

No que tange à educação do século XXI, sabemos que ela é 
baseada em avanços científicos e tecnológicos. Portanto, é inevitá-
vel fazer importantes reflexões sobre as mudanças que esses avanços 
acarretam o processo educativo, em especial, na formação de profes-
soras e professores. Como aborda GATTI (2017), o trabalho docente, 
dentro do sistema capitalista caracterizado por constantes mudanças, 
competitividade e individualismos, apresenta-se como necessário 
para atingir demandas de justiça social e inclusão à diversidade. Gatti 
(2017) defende que:

No entrecruzamento complexo dessas condições é que ques-
tionamentos quanto à formação de professores para a educa-
ção básica se colocam: sobre sua relação com as necessidades 
sociais e educacionais das novas gerações, sua relação com 
perspectivas político-filosóficas quanto ao papel da educação 
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escolar, sobre suas relações e contribuições com visões de fu-
turo, e, mesmo, sobre suas relações com os conhecimentos a 
serem tratados nesse nível de educação. Dúvidas surgem sobre 
como formar esses docentes, quais são as bases institucionais e 
curriculares mais condizentes com os desafios que as novas ge-
rações estão a colocar, que os novos conhecimentos colocam, 
que novas e conflitantes relações no social se mostram desa-
fiando nossas compreensões. (GATTI, 2017, p. 723).

As provocações suscitadas pela autora nos levam novamente 
para o contexto em que vivemos, no qual, apesar de estarmos subme-
tidos a avanços tecnológicos que modificam drasticamente a forma 
como nos comunicamos, consumimos e interagimos como o mundo, 
há pessoas que ainda não têm o mesmo acesso a essas ferramentas 
e, por isso, são excluídas dessa sociedade da informação e da tecno-
logia. A pandemia de COVID-19 trouxe à tona, notoriamente, essa 
problemática, cujos impactos foram sentidos principalmente pela área 
educacional (SANTOS, 2020). 

 Não é de hoje que se discute sobre uma educação que visa a 
perceber, descobrir e contribuir para o desenvolvimento completo de 
cada estudante, reconhecendo-o como ser humano com inúmeras po-
tencialidades, singularidades e subjetividades. Em 1999, a Comissão 
Internacional sobre Educação para o Século XXI, da UNESCO, pre-
sidida por Jaques Delors, elaborou quatro pilares da educação, com a 
intenção de sustentar a proposta de um formato de educação voltado 
não só para o mercado de trabalho, mas essencialmente para a vida 
em sociedade. Tais pilares são: aprender a conhecer; aprender a fazer; 
aprender a viver junto; e aprender a ser (DELORS, 2003). O senso 
crítico, a empatia, a autonomia e a prática, como caminhos para a 
construção e estabelecimento dos conhecimentos, formam as bases 
para a elaboração dos pilares (SILVA; CUNHA, 2002). 

De modo que a educação se estruture a partir desses quatro 
pilares fundamentais, é preciso que estes estejam associados às com-
petências formativas das e dos profissionais para as tendências e ne-
cessidades da educação atual. Portanto, daremos continuidade ao de-
senvolvimento dessa temática.
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Formação contínua e análises de necessidades formativas

 As demandas para uma educação inclusiva implicam em mu-
danças estruturais no sistema de ensino e nas escolas, o que envolve 
a necessidade de alterações no paradigma educacional, na formação 
e na prática docente, no currículo e nos sistemas públicos de ensino, 
além de reformulações na grade curricular dos cursos de licenciatura, 
responsáveis pela instrução de novos professores (OLIVEIRA, 2016).

Nesse contexto, estudos de Reis, Eufrásio e Bazon (2010) e de 
Bisol e Valentini (2012) revelam que a formação docente é essencial 
para lidar com a diversidade e complexidade do processo de apren-
dizagem. Logo, os autores ressaltam que é fundamental ressignificar 
a relação com o outro, independente da condição física, intelectual, 
religiosa, étnica, socioeconômica, entre outras, desmistificando qual-
quer estereótipo.

Como afirma Cunha (2013), é de extrema pertinência estudar o 
professor e sua formação:

[...] é tão permanente quanto inexorável é a ideia de processo 
na sua condição humana, em sua organização social. As mu-
danças na sociedade definirão sempre novos desafios para a 
educação dos homens e, como decorrência, diferentes aportes 
no papel e formação de professores. Esse se coloca um per-
manente desafio para a pesquisa e a universidade. (CUNHA, 
2013, p. 622).

A temática em foco suscita inúmeras questões instigadoras para 
a formação no Ensino Superior, pois desperta múltiplas abordagens 
para a pesquisa, reivindicando análises concomitantes a propostas de 
intervenção. As premissas para a profissionalização provocaram mui-
tas discussões sobre a formação contínua em todos os níveis da docên-
cia, especialmente sobre a formação inicial, exigindo empenho e aten-
ção para produzir estudos no âmbito acadêmico (CUNHA, 2013). 
Já que investigações sugerem falhas nesse nível de ensino (KELLER-
FRANCO; MASETTO, 2018; MORGADO, 2003), devido à forma-
ção que tiveram – ou à sua ausência –, os professores acabam por evi-
denciar práticas desarticuladas com a realidade e com as necessidades 
dos alunos.

Estudos de Roegiers, Wouters e Gérard (1992 apud LIMA, 
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2015) apresentam o conceito de “necessidades”, cujo significado é 
ambíguo e polissêmico, justamente por compor conotações subjetivas 
e objetivas. Isso quer dizer que o termo “reflete uma necessidade na-
tural e social; subjetivo, porque só existe por meio do filtro das percep-
ções do indivíduo acerca da realidade, tratando-se, portanto, de uma 
construção mental.” (LIMA, 2015, p. 345).

Dessa forma, as necessidades de formação contínua emergem 
como demandas educativas situadas no contexto real, não somente 
como uma etapa que atende às falhas de formação inicial, mas como 
um processo formativo necessário para o desenvolvimento profis-
sional. Historicamente, as estruturas dos programas de formação 
foram construídas aquém das reivindicações reais dos professores 
(GALINDO, 2012). Portanto, existe um distanciamento entre as gra-
des de graduação e pós-graduação, geralmente estanques, e a prática 
docente (GALINDO, 2007); nesse caso, não é possível compreender a 
formação contínua como “aperfeiçoamento”3, visto que está distante 
de inferir na prática em sala de aula (GALINDO, 2012).

Para Estrela, Madureira e Leite (1999), a identificação de ne-
cessidades formativas é de suma importância para o desenvolvimento 
docente, porém, trata-se de uma questão polêmica em razão das in-
definições conceituais, que podem assumir diversos significados. O 
primeiro sentido deriva dos problemas, dificuldades e carências que 
se revelam na própria ação docente, sendo compreendido como ob-
jetivo, de fácil identificação. O segundo significado é atribuído aos 
interesses, desejos, dificuldades e privações “sentidos” pelos docentes, 
ou seja, pode ser mutável, subjetivo e dinâmico. As autoras concluem 
que, na maior parte das investigações sobre necessidades de forma-
ção, não se chega a um consenso para a sua definição, que permanece 
vaga ou até inexistente. Em suma, as pesquisadoras endossam que 
o conceito de necessidade tem caráter relativo e mutável no tempo e 
espaço. 

Em contrapartida, a identificação de necessidades formativas 
levou a práticas limitadas a estratégias de validação de programas ou 

3	  Entendemos aperfeiçoamento como a ação de se especializar, de atingir um nível 
escolar ou acadêmico mais elevado, especialização esta que pode ser obtida por 
meio de um curso de aperfeiçoamento profissional, por exemplo.
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de uma entidade formadora. Em outras palavras, isso quer dizer que 
acarretou, de forma consciente ou não, na manipulação dos docen-
tes. Estudos de Charlot (1976), Bolam (1978), Lang (1987) e Nixon 
(1989), citados por Estrela, Madureira e Leite (1999), já embasavam 
as críticas sobre a utilização do termo “necessidade de formação”, 
principalmente por conta de sua clarificação e operacionalização. 
Segundo Estrela (2001), há indícios de um caráter desordenado das 
ações formativas no que tange às modalidades de ensino e conteú-
dos, sendo que alguns temas são determinados mais por “modismo” 
do que propriamente por uma necessidade formativa real. Além dis-
so, observa-se a falta de participação dos formandos na concepção e 
orientação dos conteúdos para o desenvolvimento profissional, o que 
interfere diretamente na inconsistência e na credibilidade da avaliação 
da própria formação.

Sendo assim, para Galindo (2012), as necessidades formativas 
não estão desvinculadas

dessa dinâmica relacional que se forma no interior da dialética 
que se estabelece entre os polos referenciais e entre os sujeitos 
em dado contexto, os quais por sua vez estão ligados as suas 
histórias e contextos, aspirações, medos, inseguranças, dificul-
dades, anseios, condições estruturais, motivações, satisfações, 
entre outros fatores, mas que não o são efetivamente tal qual 
aparentemente se revelam. (GALINDO, 2012, p. 39).

 Isso significa que as necessidades formativas precisam ser ba-
seadas em análises das necessidades dos docentes, que são inerentes 
ao contexto em que atua e ao percurso trilhado ao longo da cons-
trução de sua identidade profissional, para que, assim, a formação 
contínua faça sentido para o professor e o motive a construir novas 
práticas.

Nesse sentido, a identificação de necessidades de formação, ba-
seada na prática reflexiva do docente e em um processo contínuo, é 
uma área pouco explorada, mas que apresenta potencialidades para 
solucionar problemas relacionados ao desenvolvimento profissio-
nal de professores e às dificuldades que muitos docentes enfrentam 
para, até mesmo, expressar quais são os desafios em seu cotidiano. 
Assim, são considerados os problemas da escola e do ensino de forma 
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concreta e significativa (ESTRELA; MADUREIRA; LEITE, 1999).
Um estudo recente de Ferreira e Toman (2020) aponta que, 

após a análise das propostas de formação, há benefícios associados 
às práticas pedagógicas e metodológicas, valorizando as ações que 
caminham ao encontro de uma perspectiva inclusiva e que levam em 
conta, de fato, a necessidade real do contexto. Em todos os estudos 
investigados, os pesquisadores encontraram “a sinalização sobre as 
dificuldades relacionadas aos procedimentos didáticos e metodológi-
cos que atendam o que estabelece a proposta inclusiva” (FERREIRA; 
TOMAN, 2020, p. 381). Dentre as dificuldades apontadas pelos do-
centes, consta a adequação dos conteúdos e o modo de aplicá-los em 
sala de aula, ou seja, são problemáticas diretamente atreladas aos as-
pectos didáticos e metodológicos.

Uma formação apropriada decorre dos desafios e preocupa-
ções dos formandos, os quais o formador irá ajudar a romper, prin-
cipalmente, se for uma preparação baseada na investigação-ação, 
metodologia que tem como eixo norteador favorecer uma pesquisa 
centralizada na causa do problema (SILVA, 2011). Os objetivos da 
investigação-ação buscam compreender, melhorar e redimensionar as 
práticas, o que implica que o pesquisador tenha um olhar sensível e 
identifique o contexto que pode ser transformado. Assim, o formador 
tem o papel crucial de investigar e articular os conhecimentos com a 
prática, com o intuito de afetar os envolvidos no processo (AMADO, 
2014), facilitando, dessa forma, ações para a inclusão. O planejamen-
to de projetos de intervenção considera o diagnóstico realista que per-
mita, sobretudo, a reflexão e planejamento de estratégias com o pro-
pósito de contemplar as necessidades observadas. Dessa forma, sem 
uma formação inclusiva, não há uma escola inclusiva (SILVA, 2011).

Por fim, Silva (2011) reforça que a educação inclusiva requer 
mudanças de práticas. Para a escola, implica em uma perspectiva de 
educação não apenas como direito, mas como contributo para que 
todos possam se desenvolver integralmente. Quanto à formação de 
professores, trata-se de uma tendência fundamental para a construção 
de uma escola inclusiva, o que requer transformações significativas 
nos cursos universitários para corrigir as falhas ou a falta de instrução 
sobre o tema, como indicado por diversos estudos. Por isso, a autora 
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endossa os fundamentos teóricos e metodológicos que sustentem a 
investigação-ação, partindo das dificuldades e convertendo-se em res-
postas inclusivas.

Reflexões finais

Com vistas a finalizar esta discussão, mas distante de concluí-la, 
podemos afirmar que a tarefa de ser docente não é simples ou baseada 
em “receitas prontas” sobre como se tornar uma “boa” professora ou 
um “bom” professor. No entanto, é crucial estarmos conscientes das 
transformações oriundas de cada momento histórico e mantermos 
aceso o desejo por aprender, tal como nos ensina Freire (2007, p. 85): 
“como professor devo saber que sem a curiosidade que me move, que 
me inquieta, que me insere na busca, não aprendo nem ensino”.

A autoformação docente se constrói de diversas maneiras 
(TARDIF, 2014). Apesar de ser uma trajetória individual, ela é, 
inevitavelmente, atravessada por múltiplos contextos, ou seja, rece-
be interferências da conjuntura social e das relações interpessoais 
(MARCELO, 2009). Sob o cenário de uma sociedade profundamente 
marcada por desigualdades, é essencial que se desenvolva o trabalho 
docente almejando promover às educandas e aos educandos oportu-
nidades para pensarem e se colocarem no mundo de forma crítica, 
reflexiva e autônoma. Os desdobramentos dessa reflexão nos levam 
a considerar a importância atribuída à continuidade dessa formação 
docente e à necessidade de irmos ao encontro dos princípios de uma 
educação inclusiva emergidos na contemporaneidade. 

Por essa razão, destacamos a formação contínua com base em 
análises sobre as necessidades formativas, pois, como apresentado an-
teriormente, é preciso partir da real demanda do docente, por meio de 
uma escuta genuína e empática desses profissionais, para que todos os 
atores escolares possam encontrar respostas para as principais dificul-
dades no contexto da sala de aula. Com base no compilado de autoras 
e autores que embasaram este artigo, podemos afirmar que a simples 
formação pela formação não constrói e não transforma realidades. 
É preciso muito mais do que dar continuidade à profissionalização 
docente, já que os modelos propostos de formação precisam ter uma 
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escuta atenta ao que, de fato, é mais importante para o docente, o que 
terá consequências para todas e todos envolvidos no cotidiano esco-
lar, principalmente pelas demandas oriundas da Educação do século 
XXI.
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O PERFIL DO PROFISSIONAL QUE ENSINA 
LIBRAS: UM ESTUDO REFLEXIVO SOBRE 

FORMAÇÃO CONTINUADA EM LIBRAS 
Elisabete Marques Cardozo de Sousa1

Maria da Cruz Gomes dos Santos2

Diego Herbert Rodrigues da Silva3

1. INTRODUÇÃO 

Com o advento da globalização e o crescimento do acesso às 
tecnologias que se disseminaram rapidamente nesse novo milênio, 
denominado inclusive como “sociedade da informação e do conheci-
mento”, recaiu sobre a escola e os professores a missão de equacionar 
demandas típicas da sociedade contemporânea, ocasionando a inten-
sificação do trabalho educativo e colocando a educação no topo de 
críticas sociais. Nesse cenário, é cada vez mais é necessário que profis-
sionais da educação, em especial os professores que possuem alunos 
surdos em sala de aula, conheçam, utilizem e estimulem o uso da 
Libras durante o processo de ensino. Desse modo, foi realizado um 
estudo bibliográfico, caráter qualitativo e quantitativo que teve como 
foco apresentar uma análise de dados baseada na análise textual dis-
cursiva acerca da importância do perfil do profissional que ensina 
Libras: um estudo reflexivo sobre formação continuada em Libras.

Neste trabalho serão discutidas as questões acerca da relevância 

1	  Elizabete Marques Cardozo de Sousa, Mestranda em Educação Profissional e 
Tecnológica-ProfEPT/IFPI, professora do Centro Universitário Unifacid  e da Se-
duc-PI. elisabete.cardozo72@gmail.com.

2	  Maria da Cruz gomes dos santos Especialista em Língua Brasileira de Sinais-Li-
bras Professora da Uema-Caxias e Seduc-PI mariahcruzgomes@gmail.com.

3	  Diego Herbert Rodrigues da Silva, Especialista em língua Brasileira de Sinais-Li-
bras, professor-tutor da Uniasselvi, Semec-PI dherbert.diego@gmail.com.
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sobre a temática “O perfil do profissional que ensina Libras: um estu-
do reflexivo sobre formação continuada em Libras”.  Considerando os 
pressupostos da pesquisa, formularam-se os seguintes objetivo: anali-
sar a formação e atuação dos professores de alunos surdos no ensino 
fundamental dos anos finais E como objetivos específicos: identificar 
as dificuldades encontradas ao trabalhar o uso da língua brasileira de 
sinais em sala de aula e descrever os pontos mais relevantes do perfil 
docente na atualidade, contribuindo assim para reflexões das neces-
sidades de uma formação específica em Libras. A problemática des-
te trabalho levanta a ideia como a formação continuada inserida no 
contexto pode redefinir o perfil do professor de libras? Que aspectos 
ou pressupostos levam o professor a buscar a formação continuada?

Parte-se da presunção de que cabe ao professor possuir carac-
terísticas que compreendam o conhecimento, as técnicas de aprendi-
zagem e o domínio dos saberes ministrados, indo muito além de uma 
mera lista de conteúdo e servindo de caminho de possibilidades que 
conduza os alunos surdos e ouvintes a uma correta apropriação das 
competências e sua aplicação a situações práticas do cotidiano. 

O interesse pelo tema deste estudo se deve às aspirações profis-
sionais dos autores em atuar no ensino de alunos surdos utilizando 
metodologias que envolvam a Libras como língua de instrução e/ou 
como ferramenta de interlocução entre professor e aluno de modo 
a construir ambiente que favoreça uma aprendizagem significativa e 
inclusiva destes alunos pautada na concepção de ensino bilíngue para 
Surdos.

Compreende-se, portanto, que só haverá um ensino mais signi-
ficativo quando se investir em formação continuada em libras nas es-
colas visando à qualificação dos docentes e a inclusão do aluno surdo 
e sua aprendizagem e comunicação como mediação técnico pedagó-
gica entre alunos 

Assim, dentro do que se propõe, neste artigo fez-se uma revisão 
das principais teorias sobre formação inicial e continuada fundamen-
tada em estudos realizados e obras publicadas em periódicos e anais 
de eventos científicos e teóricos já reconhecidos na área de estudo, 
como por exemplo: Quadros (2004), Nóvoa (1992), Tardif  (2012) 
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Santos (2015), Libâneo (2004) dentre outros.
O artigo está dividido em cinco tópicos. O primeiro descreve 

a introdução deste trabalho. O tópico dois discorre sobre a revisão 
literária acerca de formação inicial e continuada em libras. O terceiro 
discorre sobre o percurso metodológico. O quarto apresenta a discus-
são acerca do tema e o tópico cinco apresenta as considerações finais. 
Para encerrar são listadas as referências utilizadas neste trabalho.

Acredita-se que a partir dos resultados oriundos desta pesquisa, 
uma vez alcançados os objetivos, seja possível contribuir nos estudos 
sobre uma nova perspectiva como via de interação entre professor e 
alunos surdos e ouvintes, permitindo que dentro da sala de aula se 
amplie as temáticas trabalhadas e se proponha formações também 
para os alunos que ainda não sabem a libras. Ações desse âmbito 
prepararão e permitirão o acompanhamento e a frutificação de aulas 
mais exitosas, a partir do estreitamento da relação entre alunos ouvin-
tes e surdos, sanando dificuldades de contextualização das práticas 
pedagógicas e atualizando os alunos das atividades e temáticas desen-
volvidas na sala de aula, na tentativa de aproximação desses sujeitos 
envolvidos.

2. ATUAÇÃO DOS DOCENTES DE LIBRAS E O 
PROCESSO FORMATIVO 

A ideia de formação continuada se difundiu com intensidade 
no Brasil a partir da década de 1990, por meio dos seguintes termos: 
capacitação, treinamento, aperfeiçoamento e educação permanen-
te. Sob este prisma, a formação continuada constitui-se em um va-
lioso meio para garantir o suporte, a instrumentalização, a pesquisa 
e o desenvolvimento de conhecimentos para permear a atuação do 
professor. 

Segundo Libâneo (2004, p.227),

O termo formação continuada vem acompanhado de outro, a 
formação inicial. A formação inicial refere-se ao ensino de co-
nhecimentos teóricos e práticos destinados à formação profis-
sional, completados por estágios. A formação continuada é o 
prolongamento da formação inicial, visando o aperfeiçoamento 
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profissional teórico e prático no próprio contexto de trabalho e 
o desenvolvimento de uma cultura geral mais ampla, para além 
do exercício profissional.

Neste viés, a compreensão e aquisição de novos saberes em prol 
de um perfil profissionalizante em libras, seguem atrelados com a prá-
tica profissional dos professores em sala de aula. No Brasil, o decreto 
nº 5.626 que regulamenta a Lei 10.436, “Lei de Libras”, discorre so-
bre a formação e atuação de profissionais no ensino de Libras, desta-
cando no capítulo III, no artigo 4º, inciso III que:

a formação de docentes para o ensino de Libras nas séries finais 
do ensino fundamental, no ensino médio e na educação supe-
rior deve ser realizada em nível superior, em curso de gradua-
ção de licenciatura plena em Letras/Libras ou Letras: Libras/
Língua Portuguesa com segunda língua (BRASIL, 2005, p. 2).

De acordo com a lei apresentada, torna-se necessário que pro-
fissionais da educação, em especial os professores, conheçam, estimu-
lem o uso e utilizem a Libras no ensino de Surdos. Outro ponto que 
deve ser destacado dentro deste contexto está relacionado com o papel 
da formação continuada, diretamente ligada ao papel do professor, às 
possibilidades de transformação de suas práticas pedagógicas e nas 
possíveis mudanças do contexto escolar. O que ele está representando 
pode e deve ocorrer em todas as áreas do conhecimento, em todos os 
níveis e modalidades de ensino. 

Nesta perspectiva, pode-se pensar na formação continuada em 
Libras para professores que atuam com alunos surdos. A   inclusão 
desses alunos no ensino regular  tem trazido muitos desafios, dentre 
eles as dificuldades de comunicação, interação entre seus pares e a 
ausência de capacitação dos professores para um trabalho interativo, 
assim, a formação continuada de professores deve ser entendida como 
um processo permanente de aperfeiçoamento dos saberes necessários 
à atividade docente, realizado durante a vida profissional, com o obje-
tivo de garantir uma ação docente efetiva que promova aprendizagens 
significativas. 

Segundo Quadros (2004), pelo fato de as crianças surdas ingres-
sarem à escola sem de fato terem adquirido uma língua, a instituição 
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escolar deve fomentar o acesso à Libras por meio de interação social 
e cultural com indivíduos e grupos surdos. Nesta ótica, “é direito das 
pessoas surdas o acesso ao aprendizado da Libras desde a educação 
infantil para sua apropriação de maneira natural e ao longo das de-
mais etapas da educação básica” (BRASIL, 2010, p. 15).

Corrobora nessa linha de raciocínio Nóvoa (1992, p.25), ao 
apontar que: 

A formação deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, 
que forneça aos professores os meios de um pensamento autô-
nomo e que facilite as dinâmicas de autoformação participada. 
Estar em formação implica um investimento pessoal, um tra-
balho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, 
com vistas à construção de uma identidade, que é também uma 
identidade profissional.

É importante frisar que, incluir alunos surdos na escola regular 
acarreta desafios e obstáculos relacionados à comunicação, interação, 
conhecimento e capacitação de professores que traduzem as próprias 
barreiras do ensino.

Faz-se necessário, que os professores que atuam com alunos 
surdos estejam preparados para mudar seu modo de pensar e o fa-
zer pedagógico oportunizando a vivenciar novas experiências, novas 
pesquisas, novas formas de ver e pensar o ensino. Neste contexto, 
pode-se afirmar que a formação continuada é um dos componentes 
do desenvolvimento profissional. Ela está presente no dia a dia dos 
docentes, em seu trabalho, na troca de experiências, na reflexão sobre 
seu fazer pedagógico, colaborando para a formação da identidade de 
cada docente. 

Ainda de acordo com autor supracitado, a formação continua-
da, apresenta-se como um caminho que não se esgota somente num 
curso de atualização, mas deve ser um indicador de um processo con-
tínuo a ser construído no cotidiano escolar sob gestão do professor e 
dos sistemas de ensino aos quais encontram-se ligados, contribuindo 
assim com os alunos surdos ou com deficiência auditiva que estão 
incluído em sala de aula. Indubitavelmente, o desenvolvimento de 
âmbito acadêmico e social do indivíduo surdo está intimamente, no 
contexto escolar, ligado à condição de estímulo ao uso de sua língua 
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natural e uso efetivo dela pelo professor regente nas ações didático-pe-
dagógico concebendo-o como pessoa, como ser em desenvolvimento 
e cidadão dotado de direitos representados na figura do aluno. 

 A instituição educativa e a profissão docente desenvolvem-se 
num contexto marcado por uma mudança acelerada nas formas ado-
tadas pela comunidade social, no conhecimento científico, nos pro-
dutores de pensamentos, bem como na cultura e na arte, exigindo, 
assim, um profissional com formação em libras. Existe uma grande 
evolução acelerada da sociedade em suas estruturas materiais, institu-
cionais e de formas de organização da convivência, modelo de família 
de produção e de distribuição, que refletem na educação dos surdos. 
É importante, também, como forma de incentivo a esta formação do 
professor de libras que (MEC, 1993, apud PIRES, 2005, p. 15.)

o professor deve ser capaz de conceber-se como agente de mu-
danças do contexto social, já que seu papel extrapola o mero 
repasse de conhecimentos, sendo, sobretudo, o de formar de 
cidadãos [...] sua atuação está comprometida com as condições 
da escola e com a qualidade de sua formação acadêmica. É ele, 
o professor, a autoridade responsável pelo processo de ensino 
aprendizagem se seus alunos.

Diante da demanda de alunos surdos nas escolas, das novas leis 
aprovadas para atendimento e melhora da qualidade de vida dessa 
população, a capacitação em Libras possibilita ao professor, possuir 
habilidade de construir metodologias apropriadas para o alcance do 
propósito de ensino e aprendizagem considerando a diferença cultu-
ral entre ouvintes e Surdos no espaço educacional. 

Sendo docente de libras, deve incorporar conteúdo, estratégias 
e métodos para produzir conhecimento e facilitar o ensino e aprendi-
zagem, estimulando esse aluno a pensar, pesquisar, analisar e refletir 
sobre as questões e as mudanças que ocorrem diariamente no mundo, 
tal qual ter a informação, é saber trabalhar com ela, ter as habilidades 
necessárias para a sociedade do conhecimento em que vivemos hoje.

3. MATERIAIS E MÉTODOS

A pesquisa, teve como foco apresentar um estudo de dados 
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baseado em questionários no qual foi utilizado o Google forms e jun-
to com análise textual discursiva com intenção de aprofundar o tema 
“O perfil do profissional que ensina Libras: um estudo reflexivo sobre 
formação continuada em Libras”, junto com sua atuação como pro-
fessores de alunos surdos no ensino fundamental dos anos finais.

Nosso propósito foi o de buscar respostas elencadas pela pro-
blematização por meio de leituras sobre o tema e aplicação de ques-
tionários, por isso, utilizamos a pesquisa qualitativa e quantitativa. 
Pois o foco principal é sempre chegar a fatos que consigam ser inova-
dor e que possam contribuir com a academia. 

Partindo desta premissa, selecionamos criteriosamente material 
para a leitura, sites, documentos, artigos e livros analisando-se tam-
bém, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em 
nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 
básica e cursos de segunda licenciatura). Durante o decorrer da pes-
quisa, os livros foram o maior companheiro do pesquisador, pois é a 
partir deles que virão as respostas. 

Como afirma Gil (2010): 

Os livros constituem as fontes bibliográficas por excelência. 
Em função de sua forma de utilização, podem ser classificados 
como de leitura corrente ou de referência, pois abrangem as 
obras referentes aos diversos gêneros literários (romance, poe-
sia, teatro etc.) e também as obras de divulgação, isto é, as que 
objetivam proporcionar conhecimentos científicos ou técnicos. 
(GIL. 2010, p.44).

Corroborando com o autor citado acima “Embora em quase 
todos os estudos seja exigido algum tipo de trabalho dessa natureza, 
há pesquisas desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes biblio-
gráficas” Gil (2010,). Sendo que a principal vantagem da pesquisa 
bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de 
uma gama de fenômenos muito mais amplos do que aquela que pode-
ria pesquisar diretamente, em muitas situações, não há outra maneira 
de conhecer os fatos passados se não com base em dados bibliográfi-
cos. Em suma, foi através da pesquisa qualitativa e quantitativa que 
buscamos alcançar fontes que se justifica o fato da necessidade de 
conhecer, mas profundamente a importância da formação continuada 
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em Libras. 
Através da sistematização de toda leitura realizada foi possível 

elaborar esta pesquisa, respaldada em conhecimentos já concretiza-
dos por estudiosos que se dedicam na busca pela melhoria na forma-
ção continuada em libras, desta forma, buscou-se alcançar fontes que 
justificam o fato da necessidade de conhecer, mas profundamente, a 
importância da formação continuada em Libras. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da pesquisa pelo Google forms realizada com 37 pro-
fessores de alunos surdos do Ensino Fundamental II– Anos Finais, os 
questionários foram aplicados durante o mês de agosto de 2020 com 
9 questões com perguntas semiestruturadas e analisada em gráficos, 
tanto a fundamentação teórica quanto a pesquisa de campo permi-
tiram ratificar a necessidade de um novo perfil docente perante as 
demandas dos setores da sociedade política, social, econômica e edu-
cacional. Comprovando-se assim, a necessidade de acrescentar novas 
práticas pedagógicas nos cursos de formação inicial e continuada de 
professores. E neste ponto cabe propor uma formação inovadora à 
qual compreende sua base nos paradigmas da complexidade que ve-
nha contribuir para a constituição deste novo perfil do professor. 

Para além disso, é preciso destacar que esse processo formati-
vo deve ter significado e, sobretudo, ser propulsor de novas práticas, 
opondo-se ao entendimento de que é constituído apenas do acúmulo 
de participações em eventos, cursos etc.  

Como descrita, os sujeitos da pesquisa foram 37 professores 
de alunos surdos, de escolas públicas do ensino fundamental - Anos 
Finais na cidade de Teresina-PI, com diferentes graduações, durante o 
mês de agosto de 2020, na forma de questionários fechados, com nove 
questões e pelo Google forms. Não foi necessário o uso de Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) devido o momento em 
que nos encontramos. 

Apresentamos os resultados aqui, onde destacamos a gradua-
ção dos professores participantes da pesquisa, conforme descrevemos 
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agora: dos 37 professores graduados em geografia, matemática, 
química e letras libras. A seguir as questões voltadas à intenção da 
pesquisa:

Gráfico 01. Na sua concepção sobre inclusão, o surdo está incluso no processo 
educacional?

Fonte: próprias 2020

No gráfico 1 encontra-se os resultados referentes a primeira per-
gunta, em que as leis que garantem os direitos dos surdos em ter um 
espaço escolar que atenda suas peculiaridades são muitas e estão con-
templadas em todos os documentos legais que abrangem a temática 
da educação desde a Constituição Federal de 1988, a LDB (1996), os 
PCN’s, Lei nº 10.436/2002, o Decreto nº 5.626/2005 e Declaração de 
Salamanca (1990), marco da abordagem da escola inclusiva.

Diante das falas dos professores percebeu-se as dificuldades que 
existem para que de fato a inclusão do estudante surdo se concretize 
no âmbito escolar, portanto, percebe-se a percepção da necessidade da 
promoção da inclusão dos alunos surdos e estes enquanto participan-
tes do processo, devem ser respeitados diante das suas necessidades de 
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aprendizagem e especificidades.

Gráfico 02. Você possui conhecimentos sobre a legislação específica da libras/
Intérprete (Lei n. 10.436/02, Libras reconhecida como língua - Decreto n. 5626/05, 
que regulamenta a Lei n. 10436/02, Lei n.12319/10, que regulamenta a profissão).

Fonte: próprias 2020

Como é possível visualizar no gráfico 2, as análises indicar que 
os professores conhecem a relevância dessas leis no contexto edu-
cacional, os surdos utilizam como primeira língua aqui no Brasil a 
Libras que foi reconhecida como 2ª língua oficial neste país pela lei nº 
10.436 de 24 de abril de 2002 e como segunda língua a língua portu-
guesa na modalidade escrita, Os surdos utilizam como primeira lín-
gua aqui no Brasil a Libras que foi reconhecida como 2ª língua oficial 
neste país pela lei nº 10.436 de 24 de abril de 2002 e como segunda 
língua a língua portuguesa na modalidade escrita, é importante que 
os gestores promovam a disseminação de informações contidas nelas 
que tem por princípio promover a acessibilidade e permanência do 
aluno na educação de qualidade. 
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Gráfico 03. Quanto à importância da Formação Continuada durante a sua 
formação inicial (graduação), obteve conhecimento de Libras?

Fonte: próprias 2020

Aqui no gráfico 3, ao que parece não falta clareza e compreen-
são sobre a importância e contribuição de práticas inovadoras para 
a melhora da qualidade do ensino e da aprendizagem dos alunos. 
Contudo, o desafio da inovação não pode ser compreendido como 
uma tarefa somente do professor. Não se inova por decreto. Faltam 
melhores condições de trabalho, apoio da gestão da escola e das fa-
mílias, e, não menos importante, de políticas de formação continuada 
que caminhem por dentro dos desafios da profissão. 

Neste viés, os diferentes momentos de formação oferecem sub-
sídios aos docentes nas suas práticas educativas. A busca por ativida-
des formativas que visem o desenvolvimento profissional deve fazer 
parte do percurso dos docentes ao longo do exercício de suas atribui-
ções, como componente de aperfeiçoamento do seu repertório de co-
nhecimentos. Portanto, os cursos de formação continuada devem ser 
oferecidos com base na realidade de cada professor e na necessidade 
especial de cada aluno, respeitando-se a diversidade existente entre os 
alunos surdos.
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Gráfico 04. Quantas formações em Libras de curta e longa duração frequentou nos 
últimos 2 anos?

Fonte: próprias 2020

Percebe-se em análise no gráfico 4 que a Política Nacional de 
Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, insti-
tuída no cenário educacional brasileiro desde o Decreto n. 6755/2009, 
provocou uma transformação significativa quando instalou, na atua-
ção da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
– CAPES, ações de fomento, também, no âmbito da formação inicial 
e continuada de professores da educação básica. Organizada por meio 
de Programas, essa política de governo irradiou-se pelas instituições 
de ensino superior e escolas públicas fomentando uma rara aproxima-
ção entre elas. 

Assim, a falta de preparação é um dos fatores que dificultam 
o trabalho do professor com a educação inclusiva no ensino regular, 
uma vez que a maioria das instituições de ensino não oferece aos fu-
turos educadores um ensino diferenciado para atender a um público 
tão carente de profissionais habilitados para o exercício do magisté-
rio, principalmente no que diz respeito à prática pedagógica dentro 
da sala de aula numa escola que trabalhe com a educação inclusiva, 
possibilitando ao futuro educador um contato mais direto com edu-
candos de aprendizagens diferenciadas.
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Gráfico 05. Quem ofertou os cursos de formação continuada dos quais você 
participou nos dois últimos anos?

Fonte: próprias 2020

A Formação continuada de professores, ajudam aos educadores 
adquirir novos conhecimentos para que eles consigam desempenhar 
melhor seu papel dentro da escola e da sala de aula. Por isso, a forma-
ção continuada é tão importante, pois se manter atualizados é uma 
forma de adquirir novos conhecimentos em relação às novas práticas 
pedagógicas e tendências de ensino.

Fica claro que a maioria dos professores busca essa formação 
com seus próprios recursos e às vezes esse custo acarreta interferência 
na sua vida econômica, assim desestimulando alguns professores.

Gráfico 06. Quais foram as principais motivações que o(a) levaram a participar em 
ações de formação e /ou de desenvolvimento profissional contínuo?

Fonte: próprias 2020
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Em análise aos resultados do gráfico 6, fica evidente que a bus-
ca por essa formação continuada ocorre por parte dos docentes com 
seus próprios recursos e às vezes esse custo acarreta interferências na 
sua vida econômica, assim desestimulando alguns professores.

E sendo a formação continuada uma forma de promoção que 
contribuem na aquisição de novos conhecimentos, para que os do-
centes consigam desempenhar melhor seu papel dentro da escola e 
da sala de aula. Assim, a formação continuada é tão importante, pois 
os mantem atualizados em relação às novas práticas pedagógicas e 
tendências de ensino.

Gráfico 07. Quanto à acessibilidade para Surdos, você conhece e faz uso de algum 
aplicativo ou recurso nas aulas com alunos surdos?

Fonte: próprias 2020

Observando o gráfico 8 percebe-se que as novas tecnologias têm 
oferecido um universo de facilidades e vem transformando a realida-
de das ações com novas perspectivas para a vida, quando acrescenta 
opções e possibilidades de acesso a essas ferramentas, aos recursos e 
aplicativos nos equipamentos, viabilizando a comunicação, é assim 
que ocorre a transmissão

Desenvolvimento de habilidades e competências as quais os in-
divíduos possam escrever e reescrever o percurso de suas vidas sempre 
que se fizer necessário. 

Visto que as novas tecnologias possibilitam uma maior 
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acessibilidade visual, a comunidade surda a recebe como uma poten-
cialidade na comunicação o que estabelece novas possibilidades para 
o seu processo educacional.

Gráfico 08. Na sua opinião, o uso das TICs pode melhorar a aprendizagem em 
Libras na sala de aula dos alunos surdos e ouvintes?

Fonte: próprias 2020

Analisando o gráfico 9 podemos considerar as ajudas tecno-
lógicas como elementos que permitem a superação de barreiras da 
mobilidade e da comunicação, possibilitando a inclusão plena social, 
o Decreto 3.298/99 afirma que produtos, instrumentos, equipamen-
tos tecnológicos adaptados ou projetados para melhoria do aluno e 
favorecimento de sua autonomia é de importância para a Educação 
Especial. Conhecer seu aluno é de extrema importância para a aplica-
ção das ferramentas tecnológicas, pois esse elemento traz motivação, 
mas se utilizado de forma inadequada pode frustrar o seu uso

Na percepção do surdo as novas tecnologias contemplam um 
mundo de possiblidades e potencialidades acessíveis visualmente, al-
çando novos horizontes e a necessidade de introduzir suas necessi-
dades educacionais ao campo visual, porém este encontra algumas 
barreiras, dentre elas está o não conhecimento da língua de sinais por 
seus professores, bem como o escasso conhecimento sobre a cultura 
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da comunidade surda, uma cultura alicerçada nas experiências visuais 
do mundo em que os surdos estão inserido.

Para facilitar o processo de ensino e de aprendizagem do sujeito 
surdo o professor/mediador deve permitir ao surdo o acesso a este 
processo através da pedagogia visual que visa superar as dificuldades 
no processo de ensino e de aprendizagem através da construção de 
novos valores, jogos interativos, softwares educacionais, dicionários 
digitais, entre outros aspectos das novas tecnologias que correlaciona-
das à comunicação visual, qualidade, agilidade, ferramentas interati-
vas garantem uma maior aplicabilidade que vieram para amenizar as 
dificuldades, melhorando o desempenho dos alunos surdos

Para tanto é necessário que esse mediador seja aliado ao uso 
das tecnologias utilizando esse recurso disponível para integrar a sua 
prática docente, sua vivência e experiências sobre os assuntos de sala, 
ou seja, precisa ter preparação e conhecimento das línguas envolvidas 
neste processo de mediação entre a aprendizagem e o aluno surdo. 
Essa preparação envolve a preocupação de dominar a língua de sinais, 
os recursos tecnológicos e a possibilidade do uso dessas ferramentas 
pedagógicas na construção do desenvolvimento do aluno surdo.

Nessa direção, os resultados apresentados nesse artigo, um re-
corte de uma pesquisa, demonstram que caberá, portanto, a escola 
repensar sua estrutura e evoluir dentro de novos paradigmas, assu-
mindo a responsabilidade de não apenas transmitir conteúdo, mas de 
desenvolver habilidades, competências

E o avanço da Libras e de estudos sobre a pessoa surda traz, 
paulatinamente, uma mudança do perfil docente, fazendo-se neces-
sário (re)pensar em seu desenvolvimento profissional, orientando e 
incentivando a sua formação continuada em Libras, aguçando assim 
suas percepções e reflexões acerca do como fazer, de que forma, e 
para que fazer, construindo seu espaço e ideias. 

 5. CONCLUSÕES

Consideramos que os objetivos propostos nesta investigação fo-
ram alcançados, uma vez que a análise do corpus pontuou aspectos 
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relacionados sobre a relevância do trabalho “O perfil do profissional 
que ensina libras: um estudo reflexivo sobre formação continuada 
em libras”, ratificando a relevância da formação continuada enquan-
to professor de libras e as mudanças legais que aportam novas pers-
pectivas para a atuação desse profissional da educação no Ensino 
Fundamental-Anos finais.

As análises empreendidas apontaram também para opiniões as-
sumidas no que diz respeito à melhoria dos conhecimentos da língua 
na sala de aula, em que foi possível evidenciar avanços ao observar 
como a formação continuada se insere no contexto do perfil do pro-
fessor de libras e quais mudanças legais aportam novas perspectivas 
na formação desse professor.

Além disso, é importante frisar que a formação pedagógica do 
docente em libras deve estar voltada especialmente para as discipli-
nas de fundamentação em libras, mas sobretudo estar aberta a novas 
metodologias de ensino aprendizagem, notadamente apontadas ao 
domínio de competências e habilidades profissionais que possibilitem 
ao professor um pleno domínio sobre sua área de atuação. 

Acredita-se que a partir dos resultados oriundos desta pesquisa, 
uma vez alcançados os objetivos, seja possível contribuir nos estudos 
sobre uma nova perspectiva como via de interação entre professor e 
alunos surdos e ouvintes, permitindo que dentro da sala de aula se 
amplie as temáticas trabalhadas e se proponha formações também 
para os alunos que ainda não sabem a libras. Ações desse âmbito 
prepararão e permitirão o acompanhamento e a frutificação de aulas 
mais exitosas, a partir do estreitamento da relação entre alunos ouvin-
tes e surdos, sanando dificuldades de contextualização das práticas 
pedagógicas e atualizando os alunos das atividades e temáticas desen-
volvidas na sala de aula, na tentativa de aproximação desses sujeitos 
envolvidos.

Contudo, sabemos que o maior beneficiário com essa qualifi-
cação profissional será sempre o aluno surdo, uma vez que terá mais 
acesso à informação de qualidade. E somente assim, podemos pensar 
em inclusão, promovendo igualdade e equidade de aprendizado em 
relação aos ouvintes e dando oportunidades para que seus direitos 
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sejam realmente conquistados. Em síntese, o que também se espera 
é que as formações sejam um modelo que estabeleça relação efetiva 
entre a interpretação e o cotidiano da sala de aula, a fim de que o 
professor consiga adaptar-se à nova realidade atual e às necessidades 
que o mercado lhes apresenta: a inclusão de alunos surdos em classes 
regulares.
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INTRODUÇÃO

Tradicionalmente no senso comum reconhecemos 
“Alfabetização” quando crianças aprendem a decodificar palavras, 
conseguem ler frases alcançando assim o “título de Dr. em ABC”. 
Mas com o tempo verificou-se que gerações foram alfabetizadas sim, 
mas sem condições de fazerem a devida interpretação e explicação 
de mundo. Ainda é compreendido, claro, o quão  importante é para 
uma pessoa saber ler e escrever, porém, entende-se que apenas a al-
fabetização não tem sido suficiente para se interpretar este mundo 
globalizado. 

Estatísticas têm mostrado o quanto pessoas, até adultas, que 
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sabem ler e escrever não conseguem interpretar de maneira eficaz as 
mensagens que as cerca. Quando adentramos ao mundo acadêmico 
esta constatação infelizmente ainda é presente, percebeu-se então, que 
faltava algo neste processo e que hoje conhecemos por “Letramento” 
e por isso afirma se igualmente Soares (2006, p. 20) quando diz: “que 
não basta apenas saber ler e escrever, é preciso também saber fazer uso 
do ler e do escrever, saber responder as exigências de leitura e escrita 
que a sociedade faz continuamente”.

O Enem (Exame Nacional do Ensino Médio) é um exemplo 
bem significativo dentro desta questão, é uma boa ferramenta de aferi-
ção aos alunos que têm dificudades para fazer a devida interpretação 
da prova, que por si só, é toda interpretativa inter e transdiciplinar. 

Esta temática é assunto que deve estar presente nas reflexões 
docentes, principalmente no início do processo da vida escolar dos 
alunos que adentram nos espaços formais de educação a partir 
dos 6 anos de idade, quando são matriculados nos anos iniciais do 
fundamental.

Diante desta prerrogativa é necessário que educadores tenham 
reponsabilidades por meio de suas intervenções pedagógicas e di-
dáticas, construindo assim esse conhecimento em conjunto, mesmo 
sendo diferentes conceitualmente, mas, alfabetização e letramento se 
completam e precisam ser direcionados e ensinados simultaneamente. 

Após essa simples análise introdutória, queremos pensar e re-
fletir de maneira significativa, e mais complexa ainda, no processo de 
alfabetização e letramento do aluno surdo num contexto de educação 
inclusiva na rede regular de ensino. Para este fim é imprescindível o 
uso de metodologias e didáticas específicas que facilitem a aprendiza-
gem destes discentes focando principalmente na língua de sinais, que 
é a língua natural dos surdos. No Brasil, desde o dia 24 de abril do ano 
de 2002, foi devidamente reconhecida a Lei de Libras n. 10.436 como 
lingua de sinais oficial utilizada pelas comunidades surdas, buscando 
desta forma romper barreiras comunicacionais e sociais destes alunos 
surdos e estabelecendo assim possibilidade de letramento e alfabetiza-
ção dos mesmos, dentro e fora do contexto escolar. 
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DESENVOLVIMENTO

Inicialmente queremos entender as diferênças entre ambas e 
aferimos que “Alfabetização e letramento são fenômenos complexos, 
distintos, porém, inseparáveis, pois o processo de alfabetização deve-
rá ser na perspectiva do letramento, possibilitando ao aprendiz, por 
intermédio de uma postura política, alfabetizar-se e letrar-se, simulta-
neamente” (LEAL; ALBUQUERQUE; MORAES, 2007).  

De acordo com estes teóricos esse ensino precisa ser simultâ-
neo na construção do aprendizado da leitura, escrita e interpretação 
dos textos. Em seguida temos uma tabela que demonstra mais deta-
lhadamente certas distinções em ambos processos de alfabetização e 
letramento.

Figura 1 – Qual a diferença entre alfabetização e letramento

                         ALFABETIZAÇÃO                            LETRAMENTO

Conceito Alfabetização é o processo de 
aprendizado da leitura e da es-
crita.

Letramento é o desenvolvimento do 
uso competente da leitura e escrita 
nas práticas sociais.

Uso Uso individual da leitura e es-
crita. Uso social da leitura e escrita.

Individuo Alfabetizado é o sujeito que sabe 
ler e escrever.

Uma pessoa letrada sabe usar a 
leitura e a escrita de acordo com as 
demandas sociais.

Atividades 
envolvidas

Codificar e decodificar a escrita e 
os números.

Organizar discursos, interpretação e 
compreensão de textos, reflexão.

Ensino
Deixa o indivíduo apto a desen-
volver os mais diversos métodos 
de aprendizado da língua.

Habilita o sujeito a utilizar a escrita 
e a leitura nos mais diversos con-
textos.

FONTE: <https://www.diferenca.com/alfabetizacao-e-letramento/>. Acesso em: 
25 março 2021

Diante do exposto acima, verificamos que nem todos os adul-
tos alfabetizados são letrados. Isto Ocorre exatamente porque mesmo 
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tendo capacidade linguística de ler e escrever, a pessoa  alfabetizada, 
que não é devidamente letrada, não obtém as competências necessá-
rias para usar a leitura e a escrita nas diversas situações de vida em 
sociedade, como: ler jornais, livros, revistas; preencher formulários; 
interpretar bulas de remédio etc.

Afirma se também que é no local formal de educação, a escola, 
o ambiente propício para este aprendizado acontecer nesta contrução 
de aquisição da alfabetização e letramento por parte dos alunos. Kato 
(1986, p. 7) nos fala então sobre essa função do ambiente escolar:

A função da escola, na área da linguagem, é introduzir a crian-
ça no mundo da escrita, tornando-a um cidadão funcionalmen-
te letrado, isto é, um sujeito capaz de fazer uso da linguagem 
escrita para sua necessidade individual de crescer cognitiva-
mente e para atender às várias demandas de uma sociedade 
que prestigia esse tipo de linguagem como um dos instrumen-
tos de comunicação. (KATO, 1986 p.7)

Como afirma Soares (2012, p. 47), “o ideal seria alfabetizar le-
trando, ou seja: ensinar a ler e a escrever no contexto das práticas 
sociais da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se tornasse ao 
mesmo tempo alfabetizado e letrado”. 

Sobre este tema Ferreiro e Teberosky (1986), também afirmam 
que “não podemos separar os dois processos, pois de início o estudo 
do aluno no universo da escrita se dá concomitantemente por meio 
da alfabetização, e pelo desenvolvimento de habilidades da leitura e 
escrita que é o letramento.”

Como o escopo desta reflexão está relacionada ao letramento e 
alfabetização dos alunos surdos trataremos de maneira focada através 
de análise documental de cunho bibliográfico com aporte teórico a 
partir de teóricos da área de educação de surdos como: QUADROS 
(2004), SKLIAR (1998), KARNOPP (2003) dentre outros. 

A Língua Brasileira de Sinais é o principal meio de acesso do 
surdo na sociedade, por meio desta os indivíduos surdos conseguem 
compreender e ver o mundo que os cercam de uma forma autônoma. 
Entende se por pesquisas na área que a alfabetização inicial do aluno 
surdo deva ser na própria língua pois assim como afirma SANTOS, 
2015 apud. Quadros e Shimiedt, “apontam que a criança surda que 



88

Lúcio Costa de Andrade | Natércia de Andrade Lopes Neta | Leandro Mayer (Org.)

está em processo de alfabetização através da língua de LIBRAS terá 
mais elementos para passar a registrar as relações de significação”. 
Com isso é verificado segundo o mesmo autor que:

 Entende-se que para atingir sucesso na alfabetização e letra-
mento de surdos é necessário ter subsídios como, por exem-
plo, a língua específica (LIBRAS), metodologia apropriada e 
conhecimento das especialidades e particularidades do aluno 
surdo. Assim, utilizar essas ferramentas significa considerar as-
pectos da cultura surda. (SANTOS, 2015) 

Ainda seguindo este mesmo raciocíno Quadros e Schmiedt 
(2006) afirmam que alunos surdos necessitam ser leitores na própria 
língua de sinais para serem leitores na língua portuguesa. É mais do 
que evidente que o uso da língua de sinais na condução do processo 
de aprendizagem na alfabetização e letramento do aluno surdo é im-
prescindível, assim em consonância com Silva (2001, p. 93), “a língua 
de sinais é de suprema importância para o processo de desenvolvi-
mento do aprendizado do indivíduo surdo, lembrando assim, a sua 
condição bilíngue ao analisar as condições de sua produção escrita no 
ensino do português” .

Apesar dos estudos de pesquisadores na educação de surdos 
apontarem para uma educação bilingue que utilize estratégias visuais 
e com o uso da língua materna dos surdos, ainda assim no Brasil, 
existe muito debate a cerca da implementação desta educação inclusi-
va do aluno surdo direcionado por uma educação bilíngue, onde seu 
aprendizado é ensinado pelos docentes através de sua língua materna 
viso-gestual e utilizando sempre metodologias facilitadoras que aju-
dem a estes  discentes no processo de aprendizagem. 

A história da educação dos surdos portanto, é marcada por mui-
tas lutas, preconceitos e exclusões, mas aos poucos vem obtendo mu-
danças significativas ao longo do tempo de forma que tem sinalizado 
cada vez mais uma melhora expressiva, se distanciado paulatinamen-
te desse estigma segregador. Desta forma, ao analisar as particularida-
des deste universo do silêncio compreendemos que o processo de alfa-
betização e letramento do aluno surdo, precisa levar em consideração 
sua cultura, identidade e reconhecer suas singularidades.
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Diante do exposto, há então necessidade de implementar nas 
instituições educacionais práticas de alfabetização e letramento, que 
sejam voltadas para as dificuldades e diversidades do aluno surdo sem 
esquecer sua trajetória histórica, pois suas estruturas de construção 
de aprendizado são diferentes quando comparados aos alunos típicos 
ouvintes. A inclusão do aluno surdo na rede regular de ensino, assim 
como nas instituições de ensino bilíngue é uma das diretrizes das po-
líticas de inclusão vigentes em nosso país. 

A escola e o professor devem estar atentos para as metodologias 
e rever as concepções sobre o processo de alfabetização e letramen-
to do surdo, criando práticas pedagógicas que atendam a realidade 
bilíngue. Sendo assim, a alfabetização e o letramento têm o poder de 
mudar a forma como o surdo ver e compreende o mundo fazendo 
suas próprias escolhas. 

No processo de alfabetização e letramento do surdo ele tam-
bém precisa se apropriar da língua escrita para compreender a relação 
entre sons e letras produzindo palavras e desenvolvendo habilidades 
de comunicação com o mundo. Diante deste contexto na educação 
dos surdos existe o pressuposto do ensino de duas línguas, a Língua 
Brasileira de Sinais-LIBRAS, como língua primeira, que proporciona 
naturalmente estruturas para uma aprendizagem mais eficaz e que 
atenda aos processos cognitivos do aluno surdo perfeitamente, assim 
também este tem contato com à língua portuguesa como segunda lín-
gua e ,via de regra, na modalidede escrita somente.

O letramento surgiu de forma eficaz para o aprendizado dos 
alunos surdos tendo como principal a língua brasileira de sinais em 
toda as situações, e o português escrito ensinado como segunda língua 
dessa forma o processo de alfabetização fluirá de forma construtiva 
no aprendizado dos mesmos utilizando todas as ferramentas que eles 
necessitam. Como afirma Quadros:

Os surdos sinalizantes do Brasil utilizam a Libras como a pri-
meira língua e compreendem o português como sua segunda 
língua. A LIBRAS é uma língua visual e espacial que possui 
uma estrutura gramatical próprias que não se subordina ao 
português, sendo tão complexa e produtiva como qualquer ou-
tra língua (QUADROS, 2004).
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Assim, essas habilidades sugerem novos olhares acerca do en-
sino dos surdos no processo de alfabetização, levando os a observar 
essas construções que vão para além do ato de ler e escrever tendo to-
das as funções aplicadas para cada dia melhorar no seu aprendizado. 

De fato a língua de Sinais, representa uma forma completa de 
comunicação das histórias surdas do ponto de vista linguístico, são 
línguas como qualquer outra apresentando todos os níveis de análise 
que constitui as línguas, isto é, níveis fonológicos, morfológicos, se-
mânticos e pragmáticos.

Em relação a todas essas informações é visível que a língua de 
sinais propicia o desenvolvimento linguístico e cognitivo do sujeito 
surdo, facilitando assim no processo de ensino aprendizagem. 

Segundo Skliar, os surdos têm direito a um ambiente linguístico 
apropriado para aquisição natural da língua dos surdos. Os surdos 
tem direito a passar por processo educativo natural que valorize sua 
identidade enquanto surdo (SKLIAR, 1998,). Sendo assim, a necessi-
dade de viabilizar metodologias pedagógicas de alfabetização e letra-
mento que se materializem do respeito as singularidades do processo 
de aprendizagem dos sujeitos surdos.

Tudo leva a crer que a educação sempre será um espaço impor-
tante de luta contra as desigualdades, no enfrentamento da exclusão 
sócio educacional, ampliando valores democráticos e de cidadania 
sem excluir qualquer indivíduo. Fortalecendo assim os direitos dos 
surdos em termo de uma educação de qualidade.

Outro ponto importante a se considerar nessa alfabetização e 
letramento de surdos nos espaços formais de educação é não apenas o 
uso próprio da língua de sinais mas também as metodologias visuais 
apropriadas para que esta língua seja efetivamente utilizada. Com isso 
entendemos que uma das estratégias fundamentais para se garantir 
sucesso nesse processo é a utilização de uma metodologia visual, den-
tro do contexto de uma pedagogia visual.

Mas antes queremos entender o que vem a ser letramento visual. 
Terra (2013, p. 4) dialoga que “a palavra letramento visual vem sendo 
aplicada em diversas áreas do conhecimento para designar diferentes 
aspectos que estão envolvidos nas práticas da leitura e da escrita”. Mas, 
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afinal, o que se representa então Letramento Visual? Apresentamos o 
conceito  acadêmico segundo a Instituição: Universidade Estadual de 
Campinas-UNICAMP / Instituto de estudos da Linguagem-IEL, por 
Mendonça (2014, s.p.) Observe.

O termo letramento visual o distingue do termo alfabetiza-
ção visual, que vê as imagens como um objeto de análise. 
Certamente, as duas perspectivas podem se complementar, mas 
não se substituem. A noção de letramento visual tem a ver com 
o entendimento de que as imagens devem ser tratadas como 
um bem cultural, ao contrário dos que pensam que as imagens 
diminuem a capacidade imaginativa e impedem múltiplas for-
mas de representação. Elas podem, se bem aproveitadas, con-
correr para a formação das crianças e jovenscomo cidadãos 
que entendem os processos comunicativos, compreendem este-
ticamente o mundo e que o dominam criticamente.Estabelecer 
caminhos que deem condições de explorar possibilidades de 
leitura de imagens e de interação através delas amplia o alcan-
ce das reflexões acerca dos seus processos e usos. Dessa for-
ma, o letramento visual não se limita a uma série de condições 
para o desenvolvimento da competência de leitura de imagens, 
mas sua dinâmica nos ajuda a lidar com uma multiplicidade 
de linguagens visuais, seja a fotografia, ou a pintura, a escul-
tura, a gravura, o desenho, entre outras, além de fortalecer o 
entendimento consciente dos usos de diferentes mídias, como 
o impresso, o digital, a mídia televisiva, os museus interativos 
etc.Ao explorar essas linguagens, o professor tem em mãos a 
oportunidade, não só de reconhecer os diversos modos de que 
a criança se utiliza para representar o mundo, mas de ajudá-
-la a se reconhecer no mundo e apreciá-lo com discernimento. 
(MEMDONÇA, 2014). 

	 Conclui-se  que letramento visual faz uso de maneira bem in-
tensa de leitura de imagens como processo de aquisição da língua e 
consequentemente da língua escrita para os alunos surdos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho foi desenvolvido através de pesquisas bibliográfi-
cas, baseada nos autores já citados, uma pesquisa que apresenta pos-
sibilidades e benefícios que a alfabetização e o letramento do surdo 
pode oferecer desde que seja utilizada todas as metodologias viáveis 
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para  o aprendizado visual  dos surdos, podendo assim comparar com 
equidade os mesmos processos  aos ouvintes, pois a partir do mo-
mento que os surdos dominam a Libras como sua língua primeira 
por consequência o desenvolvimento do Português, na modalidade 
escrita, será facilmente desenvolvido também, e claro, fazendo sua 
comunicação se tornar mais efetiva e acessível diante da sociedade.

Sendo assim, buscamos pesquisar por materiais que pudés-
semos ter propriedade e fundamento em relação a alfabetização do 
aluno surdo, nos conduzindo com clareza sobre o tema abordado. 
De acordo com Quadros (2004), “os surdos sinalizam-te do Brasil 
utilizam a Libras como a primeira língua e compreendem o português 
como sua segunda língua”.  

Tomando por referência os autores Quadros (2004) e Skliar 
(1998), que debatem sobre a alfabetização e o letramento do aluno 
surdo, através de pesquisas apresentadas, compreendemos com clare-
za que, por meio dos instrumentos educacionais lúdicos no processo 
de ensino aprendizagem do surdo poderemos facilitar a sua aquisição 
linguística na Libras.

Com o desenvolvimento desta pesquisa, fica evidenciado a im-
portância da alfabetização do indivíduo surdo dentro da sua língua 
de origem, a língua de sinais, proporcionando uma construção de 
conhecimentos e principalmente garantindo-lhe uma fluência signi-
ficativa neste processo de aquisição. Diante das necessidades sociais, 
é indispensável que a alfabetização e o letramento do surdo sejam 
concretizados dentro de uma perspectiva bilíngue conduzindo-o para  
uma construção efetiva ao ato de ler e escrever, e consequentemente 
para uma construção social.

Diante deste processo podemos observar que, o processo de al-
fabetização e letramento do indivíduo surdo quando pautado em uma 
filosofia bilíngue propicia o desenvolvimento linguístico e cognitivo 
do indivíduo surdo, concretizando assim o seu processo de ensino 
aprendizagem, que ainda de acordo com estes autores quando o surdo 
pré dispõe de um ambiente linguístico apropriado a sua alfabetização 
a aquisição de sua língua fluirá naturalmente como os demais nativos 
de outras línguas.
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Por todos esses aspectos, a alfabetização e o letramento do alu-
no surdo promove transformações significativas na vida deste aluno, 
além da garantia de mais oportunidades de comunicação e relação 
social. Sendo assim, a garantia deste processo irá efetivar de forma 
expressiva para que o indivíduo surdo possa ter as mesmas oportuni-
dades que os demais alunos no espaço escolar possuem, possibilitan-
do assim, que ambos estejam nas mesmas condições de equidade na 
aquisição do conhecimento. 

Ao finalizar, mesmo que superficialmente essa reflexão, o senti-
mento é de satisfação na obtenção de respostas robustas e alicerçadas 
cumprindo os objetivos propostos alcançados e com os argumentos 
citados pelos autores esclarecendo dúvidas, e assim, infere se com 
propriedade metodológica que o processo adequado de alfabetização 
e letramento do aluno surdo possibilita de forma efetiva o seu apren-
dizado dentro e fora da escola. 

Dessa forma, conclui-se que o processo de alfabetização e letra-
mento do surdo precisa esta pautado dentro das especificidades de sua 
língua, a Libras, onde tanto a escola como os profissionais precisam 
estar em busca de formação contínua nesta área de atuação para me-
lhor atende as necessidades específicas destes alunos surdos. 

Espera-se que através deste trabalho os resultados possam agre-
gar qualidade e conhecimento no que diz respeito a estes processos de 
alfabetização e letramento do aluno surdo, pois o mesmo indica um 
avanço em relação às práticas de educação bilíngue. Com isso, a par-
tir destes apontamentos, chegamos ao entendimento que o processo 
de alfabetização e letramento emerge no desenvolvimento do surdo 
como uma porta para o seu pleno acesso ao mundo letrado, mas que 
este acesso precisa ocorrer inevitavelmente dentro de sua língua ma-
terna, a Libras.
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) tem sido uma 
temática que tem despertado muito interesse em várias áreas, como a 
psicologia, a neurociência e etc. No entanto, os estudos em educação 
ainda são restritos, sobretudo aqueles que investigam o processo de 
apropriação do sistema de escrita alfabética (SEA) dessas pessoas.

O TEA é um transtorno complexo do desenvolvimento que 
envolve atrasos e comprometimentos nas áreas de interação social 
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e linguagem incluindo uma ampla gama de sintomas emocionais, 
cognitivos, motores e sensoriais (GREENSPAN; WIEDER, 2006). O 
termo autismo foi utilizado pela primeira vez em 1911, por Eugene 
Bleuler, para designar a perda de contato com a realidade com di-
ficuldade ou impossibilidade de comunicação, comportamento esse 
que foi por ele observado em pacientes diagnosticados com quadro de 
esquizofrenia.

O transtorno do Espectro Autista (TEA) engloba diferentes 
síndromes, elas são caracterizadas por perturbações do desenvolvi-
mento neurológico que se manifestam juntas ou isoladamente, como 
dificuldade de comunicação por deficiência na linguagem e na ima-
ginação para lidar com jogos, símbolos, dificuldade de socialização 
e comportamento restritivo e repetitivo. 

Recebe o nome de espectro porque tem situações diferentes de 
graus leves a graves, embora sejam relacionadas com as mesmas difi-
culdades. A divisão é classificada da seguinte maneira:

- Autismo Leve;
- Autismo Moderado;
- Autismo Grave.
No que concerne às manifestações do TEA, de acordo com 

Cunha:

(...) pode haver um acentuado comprometimento do uso de 
múltiplos comportamentos não verbais (contato visual, direto, 
expressão facial, posturas e linguagem corporal) que regulam 
a interação social e a comunicação, pode ocorrer também atra-
so ou ausência total do desenvolvimento da linguagem falada. 
Nos indivíduos que chegam a falar, existe a chance de haver 
um acentuado comprometimento na capacidade de iniciar 
ou manter uma conversação e a ecolalia. (CUNHA, 2014, p. 
26-27)

Tais comprometimentos requerem da escola como um todo, 
mudanças em sua estrutura e funcionamento com a construção de prá-
ticas pedagógicas inclusivas que levem em conta essas especificidades. 
Neste estudo, vale salientar que defendemos a teoria sócio-histórica 
proposta por Vigotsky (1998), que pressupõe que o processo de cons-
trução do conhecimento ocorre na interação do sujeito historicamente 
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situado com o ambiente sociocultural onde vive. 
Tal teoria oferece contribuições muito importantes para a práti-

ca pedagógica, concedendo ao professor um papel importante no de-
senvolvimento do estudante, sendo responsável por realizar a media-
ção nas interações entre o estudante e o conhecimento. Desse modo, 
a intervenção do professor tem um papel primordial nesse processo. 
Com isso, nesta pesquisa iremos nos referir ao processo de alfabetiza-
ção em alunos com TEA.

Assim, o percurso evolutivo das pessoas com TEA para com-
preender o (SEA) Sistema de escrita alfabética provavelmente apresen-
tará características próprias, singulares, devido as suas especificidades 
relacionadas ao desenvolvimento, e demandará alternativas didáticas 
significativas que visem à garantia da aquisição dos conhecimentos 
necessários à apropriação do (SEA) Sistema de escrita alfabética, ape-
sar dos estudantes que apresentam distúrbios de comportamento pas-
sarem pelas mesmas fases do desenvolvimento da escrita pesquisadas 
por Ferreiro e Teberosky.

Nesse processo de apropriação do (SEA) Sistema de escrita 
alfabética, o estudante precisa dominar as propriedades da notação 
escrita, bem como fazer uso social da leitura e da escrita através da al-
fabetização e do letramento, que apesar de conceitos distintos, devem 
acontecer de forma simultânea.

Assim, esta pesquisa tem como objetivo compreender o proces-
so de alfabetização de alunos com TEA inseridos em classes comuns 
do ensino regular, observando se as estratégias utilizadas pelo profes-
sor no processo de alfabetização e o apoio colaborativo acontecem 
de forma significativa. Como objetivo específico, analisar as práticas 
usadas por professores alfabetizadores para alfabetizar crianças com 
autismo; Identificar as percepções dos docentes sobre a alfabetização 
e o conhecimento que tem sobre o autismo; Conhecer as atividades 
utilizadas pelas professoras para alfabetizar alunos com TEA.

Desse modo, consideramos necessário investigar práticas peda-
gógicas com esta população em contextos inclusivos, a fim de produ-
zir conhecimento científico, o qual poderá auxiliar a legitimar as pos-
sibilidades de desenvolvimento da linguagem escrita de alunos com 
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autismo na classe regular.

DESENVOLVIMENTO

A alfabetização é uma questão bastante discutida na educação, 
e de suma importância, por décadas se observam quais são as dificul-
dades para alcançar tal objetivo que é alfabetizar, ainda mais quando 
se trata de alfabetizar alunos com Autismo. Desta maneira, trazem-se 
aqui alguns conceitos de alfabetização e Autismo na visão de dife-
rentes autores que estudaram sobre o tema e também os métodos de 
alfabetização.

Autismo é um transtorno complexo do desenvolvimento que 
envolve atrasos e comprometimentos nas áreas de interação social e 
linguagem incluindo uma ampla gama de sintomas emocionais, cog-
nitivos, motores e sensoriais (GREENSPAN; WIEDER, 2006).

No entanto não significa que os alunos que têm esses compro-
metimentos não possa ser alfabetizado, é necessário que o profissional 
se aproprie de metodologias diferentes para alfabetizar esses apren-
dizes, pois cada um é único tem uma infinidade de variações e suas 
formas de aprender.

Tendo em vista que o processo de alfabetização de alunos com 
autismo em classes regulares de ensino, participando de atividades 
pedagógicas, até algum tempo atrás, parecia ser algo impossível. No 
passado, os indivíduos com qualquer tipo de deficiência, como dis-
túrbios severos de comportamento, que é o caso do autismo, eram 
considerados uma ameaça à sociedade. Essa realidade era traduzi-
da para dentro das escolas, à medida que os alunos com deficiência 
eram encarados como obstáculos para o funcionamento tranquilo 
das escolas e das salas de aula, pois careceriam de habilidades para 
enfrentar as exigências acadêmicas e disciplinares. Entendia que sua 
presença prejudicaria a aprendizagem dos outros alunos. Escolas e 
instituições especiais foram estabelecidas para atender às necessida-
des de aprendizagem dos alunos com deficiência e para garantir que 
essas influências subversivas fossem controladas (KARAGIANNIS; 
STAINBACK; STAINBACK, 1999).
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A Resolução do CNE/CEB nº 2/2001 institui as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, que deter-
minam que:

[...] os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 
cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos edu-
candos com necessidades educacionais especiais, assegurando 
as condições necessárias para a educação de qualidade para to-
dos. (BRASIL, 2001, p5).

A educação inclusiva mostra-se, então, como um novo para-
digma, sob a perspectiva do qual a escola deve se adaptar para rece-
ber todos os alunos, bem como buscar formas de garantir que todos 
desenvolvam suas potencialidades, ou seja, que os alunos possam ser 
atendidos em suas necessidades. Nesse sentido, todos os alunos com 
deficiência ou sem deficiência têm direito de aprender a partir de cur-
rículo e metodologia flexíveis.

É sabido que as dificuldades apresentadas pelas crianças com 
autismo, por estarem diretamente relacionadas com as habilidades de 
comunicação, comprometem, consequentemente, a sua aprendizagem.

AS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS E TRATA-
MENTO DO TEA

As principais características do autismo segundo a associação 
de psiquiatria americana, em conjunto com a Associação de Pais dos 
autistas nos EUA, organizou 73 sintomas típicos para o reconheci-
mento do transtorno autista, destes 14 são considerados fundamen-
tais, os sintomas abaixo são apenas alusivos ao autismo. O diagnós-
tico preciso só pode ser realizado por um profissional especializado.

Podemos definir algumas características a partir da análise da 
cartilha do Transtorno do Espectro do Autismo:

- Na presença de outras crianças, ela se afasta;
- Resiste ao aprendizado;
- Parece que é surda;
- Não demonstra sentir dor ou medo de perigos reais;
- Resiste mudanças de rotina;
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- Não aponta com o dedo para o objeto que quer alcançar;
- Ri e movimenta-se de maneira inapropriada;
- Foge do contato físico;
- Parece que tomou um choque. É hiperativa;
- Evita contato visual;
- Apega-se demasiadamente a objetos;
- Gira objetos de maneira peculiar;
- Às vezes é hostil e arredia;
- Tem modos e comportamentos indiferentes.
È importante ressaltar que embora o transtorno seja incurável, 

quando demora em serem reconhecidos esses neurônios não são esti-
mulados na hora certa e a criança perde a chance de aprender. “Nos 
casos mais brandos, alguns sintomas podem ser diminuídos com a 
experiência de profissionais bem preparados, agora cura mesmo os es-
tudos mostram que não há”, explica José Facion Psicólogo. É impor-
tante ressaltar que estudos também concluem que todas as crianças 
autistas são capazes de progredir com as terapias intensivas.

Os tratamentos mais empregados são da linha comportamental 
(ABA e TEACCH). Já para a comunicação, é usada a técnica alterna-
tiva PECS. Remédios também atenuam alguns sintomas.

A IMPORTÂNCIA DA ALFABETIZAÇÃO E DO 
LETRAMENTO PARA A INTERAÇÃO SOCIAL 
VISANDO À INCLUSÃO DO ALUNO COM 
AUTISMO

A linguagem é uma área importante na aquisição da leitura e 
escrita, pois ela permite que o homem estabeleça uma comunicação, 
ou seja, estabeleça a troca e o diálogo. Assim ele amplia o vocabulário 
e elabora novas hipóteses silábicas. Na escola o professor se torna me-
diador no processo da aquisição da leitura e escrita e esse é um papel 
muito importante.

Durante muito tempo a alfabetização foi vista como mera aqui-
sição do código escrito, que formava alunos para as fases seguintes. 
Emilia Ferreiro e Ana Teberosky (1999) enfatizam que a alfabetização 
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não era mera codificação e decodificação do sistema linguístico, mais 
se caracterizava como processo ativo em que a criança entra em con-
tato com a cultura escrita ia aos poucos reconstruindo hipóteses so-
bre a língua escrita, até chegar a escrita convencional, como afirma 
Ferreiro (1999).

A alfabetização é uma questão bastante discutida na educação, 
e de suma importância, por décadas se observam quais são as difi-
culdades para alcançar tal objetivo que é alfabetizar, ainda mais 
quando se trata de alfabetizar alunos com Autismo. Desta maneira, 
trazem-se aqui alguns conceitos de alfabetização e Autismo na visão 
de diferentes autores que estudaram sobre o tema.

Na cartilha do TEA podemos observar alguns conceitos sobre 
o que é o autismo e como alunos dentro do espectro se desenvolvem 
no ambiente escolar.

A partir do conceito sobre o autismo compreendemos como 
acontece o processo de interação desses alunos no ambiente escolar, 
como os profissionais lidam ao receber alunos dentro do espectro em 
uma sala regular, como eles fazem para alfabetizar esses alunos junto 
à turma, pois autismo não é uma doença e sim um transtorno comple-
xo do desenvolvimento que envolve atrasos e comprometimentos nas 
áreas de interação social e linguagem.

É sabido que as dificuldades apresentadas pelas crianças com 
autismo, por estarem diretamente relacionadas com as habilidades 
de comunicação, comprometem, consequentemente, a sua aprendiza-
gem. Entretanto, não se pode perder de vista os objetivos educacio-
nais, os quais não se diferem do processo de aprendizagem do aluno 
no contexto escolar.

No livro de Magda Soares Alfabetização e Letramento, encon-
traremos alguns conceitos sobre alfabetização nos quais ela diz que 
alfabetização é levar à aquisição do alfabeto, ou seja, ensinar o código 
da língua escrita, ensinar as habilidades de ler e escrever, pedagogi-
camente, atribuir um significado muito amplo ao processo de alfabe-
tização seria negar-lhe a especificidade, com reflexos indesejáveis na 
caracterização de sua natureza, na configuração das habilidades bá-
sicas de leitura e escrita, na definição da competência em alfabetizar.
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Segundo Soares (2003), alfabetização e letramento são proces-
sos interdependentes e específicos e o ideal seria alfabetizar letrando, 
o que significa garantir a especificidade da alfabetização ao mesmo 
tempo em que se devem inserir as crianças, desde cedo, nas diferentes 
práticas de leitura e escrita.

Para entender melhor o conceito de alfabetização, vejamos o 
que afirma Soares:

[...] o termo alfabetização designa tanto o processo de aquisi-
ção da língua escrita quanto o de seu desenvolvimento: etimo-
logicamente, o termo alfabetização não ultrapassa o significa-
do de “levar à aquisição do alfabeto”, ou seja, ensinar o código 
da língua escrita, ensinar as habilidades de ler e escrever; [...] 
alfabetização em seu sentido próprio, específico: processo de 
aquisição de código escrito, das habilidades de leitura e escrita. 
(SOARES, 2003, p. 15).

Assim, para a autora, alfabetizada é a pessoa que aprende a ler 
e escrever, que faz uso das mesmas, ou seja, incorporam à sua vida a 
prática da leitura e da escrita. Do ponto de vista de Soares, as ativi-
dades do cotidiano escolar da educação infantil como os rabiscos, os 
desenhos, os jogos, as brincadeiras de faz-de-conta, não são conside-
radas atividades de alfabetização, mas na verdade já faz parte desse 
processo.

A fase inicial da aprendizagem da língua escrita, constituindo, 
segundo Vygotsky, a pré-história da linguagem escrita: quando 
atribui a rabiscos e desenhos ou a objetos a função de signos, a 
criança está descobrindo sistemas de representação, precurso-
res e facilitadores da compreensão do sistema de representação 
que é a língua escrita. (SOARES, 2009, p.8).

Constatamos, desse modo, que é a partir dos rabiscos ou dese-
nhos realizados pelas crianças, ou seja, aquilo que elas se apropriam 
são símbolos que mais adiante são transformados em letras para re-
presentar à escrita.

A alfabetização “corresponde ao processo pelo qual se adquire 
uma tecnologia a escrita alfabética e as habilidades de utilizá-la para 
ler e escrever, já o letramento relaciona-se ao exercício efetivo da tec-
nologia da escrita”, nas situações em que precisamos ler e escrever 
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textos reais (LEAL, ALBURQUERQUE e MORAIS, 2007 p. 69).
 Assim, alfabetizar e letrar-se são duas ações distintas, mas não 

inseparáveis. O ideal seria alfabetizar letrando, ou seja, ensinar a ler e 
a escrever no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita.  

Na sociedade em que vivemos, estamos acostumados a ver 
crianças muito pequenas ou até bebês manuseando livros, olhando 
ilustrações ou letras, passando páginas, como se realizassem leitura, 
é assim que começa a se formar um leitor. É preciso também reco-
nhecer que o acesso inicial à língua escrita não se reduz ao aprender 
a ler e escrever no sentido de aprender a grafar palavras e decodificar 
palavras, não se reduz à alfabetização no sentido que é atribuído a 
essa palavra.

Hoje, não temos dúvidas de que devemos conceber a alfa-
betização e o letramento como dois processos diferentes, porém 
indissociáveis.

Assim como o processo de alfabetização, o processo de letra-
mento não acontece de modo espontâneo. Exige a mediação com 
intencionalidade pedagógica da professora como, por exemplo: pro-
porcionar a interação constante e significativa das crianças com os 
diferentes suportes de leitura e escrita. Deve-se trazer para o cotidia-
nos da sala de aula a leitura viva dos livros de literatura infantil,can-
tigas rimadas, textos de tradição oral, além de jogos fonológicos, etc.

No entanto, no caso dos alunos com autismo, esse processo 
acontece gradativamente, pois eles necessitam de estímulos e de bas-
tantes recursos pedagógicos para serem alfabetizados, não aprendem 
com uma única metodologia.

Emilia Ferreiro, no seu livro Psicogênese da Língua Escrita, es-
clarece que a alfabetização não é um estado ao qual se chega, mas um 
processo cujo início é na maioria dos casos anterior a escola e que não 
termina ao finalizar a escola primária. Ferreiro diz ainda que nenhu-
ma criança chega à escola ignorando totalmente a língua escrita. Elas 
não aprendem porque veem e escutam ou por terem lápis e papel à 
disposição, mas sim porque trabalham cognitivamente com o que 
o meio lhes oferece.

Segundo Emília Ferreiro e Ana Teberosky, as crianças elaboram 
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conhecimentos sobre a leitura e escrita, passando por diferentes hipó-
teses – espontâneas e provisórias – até se apropriar de toda a comple-
xidade da língua escrita. Tais hipóteses, baseadas em conhecimentos 
prévios, assimilações e generalizações, dependem das interações delas 
com seus pares e com os materiais escritos que circulam socialmente.

Para a Teoria da Psicogênese, toda criança passa por níveis es-
truturais da linguagem escrita até que se aproprie da complexidade 
do sistema alfabético. Os níveis são: o pré-silábico, o silábico, que se 
divide em silábico-alfabético, e o alfabético.

Para tanto, é fundamental que a escola atual aprimore suas 
ações pedagógicas, visando o atendimento às diferenças. Nesse sen-
tido, é imprescindível a transformação desta na busca de novas al-
ternativas metodológicas que proporcione um ensino de qualidade. 
Mudar a escola exige trabalho de todos os envolvidos no processo e, 
assim sendo, é preciso colocar a aprendizagem como eixo norteador 
das práticas educativas para que os alunos aprendam a partir de suas 
potencialidades.

Nesse sentido, é necessário oferecer a essas crianças uma prá-
tica pedagógica numa nova perspectiva de letramento que busque es-
timular o desenvolvimento da criança ampliando suas habilidades e 
autonomia, levando a criança a ser um sujeito ativo nesse processo de 
aprendizagem, estimulando sua participação em diferentes praticas 
de uso social da leitura e da escrita.

Para tratar dessa questão sobre alfabetização de alunos autistas, 
procura-se compreender, como as professoras alfabetizadoras desen-
volvem metodologias na sala de aula que possa alfabetizar alunos com 
TEA.

Percebe se na importâmcia de metodologias alternativas e viá-
veis que se adeque as necessidades educacionais desses alunos. Uma 
boa alternativa para trabalhar alfabetização de alunos com TEA são: 
utilizar imagens, palavras-chave, histórias curtas (sequência), músi-
cas, ludicidade, todos os possíveis para se chegar à aprendizagem.

Neste processo de alfabetização de alunos com TEA precisa 
acontecer através da ludicidade. Estudos apontam para a importân-
cia   do lúdico como facilitador na aprendizagem do aluno com TEA, 
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apresentando os benefícios das atividades lúdicas em sala de aula e, 
por fim, músicas e histórias como elementos motivadores e facilitado-
res do processo de alfabetização. 

Ellis (1996) destaca que a educação não pode curar um severo 
déficit, mas pode melhorar a capacidade da criança com transtorno 
autístico a enfrentar o mundo, já que, as dificuldades no ensino da 
criança autista estão no desafio de atrair e prender a sua atenção. 
Nesse sentido, os comportamentos da criança com autismo para brin-
car podem ser ensinados utilizando jogos, brinquedos e brincadeiras, 
já que ao brincar a criança experimenta diversas sensações, aprende 
regras e a apresentar uma conduta social aceitável, evitando isolar-se 
dos outros.

Dessa forma, todo tipo de atividade lúdica deve ser orientada, 
tendo o professor consciência do porquê de estar sendo realizada. 
Por meio da brincadeira, a criança envolve-se no jogo e sente a neces-
sidade de partilhar com o outro. Brincando e jogando a criança terá 
oportunidade de desenvolver capacidades indispensáveis a sua futura 
atuação profissional, tais como atenção, afetividade, o hábito de per-
manecer concentrado e outras habilidades perceptuais psicomotoras, 
tornando-se operativa. As situações imaginárias estimulam a inteli-
gência e desenvolvem a criatividade.

Outro elemento que precisa ser destacado e necessário no traba-
lho de apoio pedagógico com TEA é a atuação de uma equipe espe-
cializada como: fonoaudióloga especializada em alfabetização, psico-
pedagogo, professor e família. Diante disto é praticamente impossível 
o professor, sozinho fazer esse trabalho. Salvo se a criança já tiver essa 
habilidade desenvolvida.

Sabemos que para que o processo de alfabetização aconteça é 
necessário que família, escola e terapeutas andem juntos para que as-
sim aconteça o melhor desenvolvimento do aluno. Todos trabalhando 
juntos por um mesmo objetivo.

No que diz respeito ao conceito de autismo, verifica-se o au-
tismo como um transtorno que interfere diretamente na comunicação 
e interação social que se apresenta em níveis diferenciados, de carater 
irreversível. É um transtorno déficit que envolve algumas áreas do seu 
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desenvolvimento. Essas áreas      estão interligadas em diferentes graus 
que acabam comprometendo no comportamento, na socialização e na 
aprendizagem ao longo da vida.

Porém sabemos que o autismo não está relacionado apenas à 
dificuldade de interação. Pessoas com autismo apresentam, além dos 
prejuízos na interação social, dificuldades de comunicação, aprendi-
zado e capacidade de adaptação (MELLO, 2007).

O isolamento social é uma das características mais destacadas, 
conforme observado nos apontamentos anteriores. De acordo com 
Santos:

[...] acompanhamento médico especializado, juntamente com 
os trabalhos de pais, educadores e terapeutas, a fim de desen-
volver nesta criança as áreas cognitivas, afetivas, sociais e rela-
cionais. Alguns programas podem ser feitos em casa, na escola 
ou nas instituições de ensino especializadas, com a ajuda de 
profissionais treinados e qualificados [...]. (SANTOS, 2019 p.1)

Segundo Coscia (2019), o professor, ao iniciar o processo de 
ensino aprendizagem com uma criança com autismo, terá a sensa-
ção que ela se recusa a interagir e a aprender qualquer coisa proposta 
por ele. Este deverá proporcionar um ambiente adequado, com inter-
venções necessárias para que ocorra a comunicação. Um aspecto que 
interfere diretamente na prática docente é a formação do professor, 
a graduação sozinha não é capaz de capacitar o professor para com-
preender e aprender a lidar com as diferenças e desafios presente na 
educação inclusiva.

Quanto ao conceito de alfabetização, este vai além de ensinar o 
código da língua escrita, é levar a pessoa a adquirir a  habilidade de ler 
e escrever, fazendo uso das mesmas na prática social. Alfabetização 
é um momento de aprendizagem mais significativo na vida da crian-
ça. Pois perpassa por todos os caminhos do letramento, além de agir 
criticamente nos diversos contextos sociais. É proporcionar à criança 
uma visão de mundo, na qual possa compreender, não somente na 
decodificação do símbolo, mas na interpretação e associação a expe-
riências já vividas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente capítulo teve como objetivo compreender como 
acontece o processo de alfabetização de alunos com TEA em sala re-
gular, entender metodologias de alfabetização verdadeiramente inclu-
sivas, ou seja, metodologias que possibilitem aos alunos com trans-
torno do espectro autista o acesso ao sistema de escrita alfabética, 
compreendendo obviamente, as múltiplas facetas e elementos que 
implicam sua efetivação em sala de aula.

Vale ressaltar a importância da especificidade no processo de 
alfabetização de crianças autistas, enxergar esse aluno com suas po-
tencialidades e suas limitações, fato que favorece a seleção e adapta-
ção de material didático-pedagógicos que ajudem os alunos na cons-
trução de uma aprendizagem significativa.

Com os estudos realizados nessa pesquisa, compreendemos 
que é importante que os professores em sala de aula regular estejam 
sempre se qualificando e se apropriando de cursos, especializações, 
leituras, palestras, entre outros meios de conhecimento do que é TEA 
e alfabetização, a fim de desenvolver um trabalho significativo e de 
qualidade, contribuindo para o desenvolvimento dos seus alunos.

Com efeito, reconhecemos que o processo de alfabetização de 
alunos com TEA ainda é muito tímido dentro da nossa sociedade, por 
diversos motivos, políticos, sociais e econômicos. Assim, acreditamos 
que as reflexões expressas neste artigo possam contribuir para mudan-
ça deste cenário.

Por fim, no que diz respeito à promoção de recursos didáticos 
e práticas pedagógicas de alfabetização com alunos com TEA, não 
basta que a escola apenas faça adaptações, é necessário que a equipe 
escolar junto com a família reflita sobre a importância das adaptações 
também no planejamento pedagógico, garantindo que todos tenham 
uma aprendizagem significativa, possibilitando que as conquistas al-
cançadas pela escola sejam valorizadas e as experiências dos alunos 
com TEA sejam respeitadas dentro da sua individualidade e o seu 
tempo de aprendizagem.
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METODOLOGIAS UTILIZADAS NO 
PROCESSO DE ENSINO APRENDIZAGEM 
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Esse artigo acadêmico tem como tema metodologias utilizadas 
no processo de ensino aprendizagem do aluno surdo, o motivo da es-
colha do tema é analise e reflexões das metodologias utilizadas para o 
ensino aprendizagem do aluno surdo.

Tendo o objetivo geral analisar as metodologias utilizadas no 
processo de ensino aprendizagem do aluno surdo e os objetivos espe-
cíficos é compreender a importância das metodologias utilizadas no 
processo de ensino aprendizagem do aluno surdo; verificar as metodo-
logias utilizadas no processo de ensino aprendizagem do aluno surdo; 
enumerar os recursos utilizados no processo de ensino aprendizagem 
do aluno surdo.

As metodologias utilizadas no processo de ensino aprendiza-
gem do aluno surdo são importantes para o aprendizado do mesmo, 
essas metodologias e recursos devem ser planejados e contextualiza-
dos para atingir o objetivo proposto.

A relevância desse trabalho para a sociedade em geral é conhe-
cer, refletir e contribuir no processo do ensino aprendizado do aluno 
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surdo, pois o mesmo tem características especificas que são visuais e 
necessita de metodologias e recursos diferenciados ao seu ensino e 
aprendizagem. 

A metodologia do artigo é bibliográfico, qualitativo para isso, 
recorremos ao levantamento de obras bibliográficas e outras fontes 
como revistas, documentários entre outros materiais, que tratam do 
tema, tendo como guia os estudos dos seguintes autores: Libâneo 
(2013), Karnopp (2010), Gesser (2009), Barbosa (2019) e Costa e 
Ribeiro (2018).

A escola é um ambiente onde todos os alunos que a frequentam 
possam ter experiências de aprendizagem, para o estudante surdo não 
é diferente, pois assim como qualquer criança, o aluno surdo necessita 
de estímulos para um melhor desempenho escolar, os surdos tem uma 
maneira própria de ver o mundo, eles apreendem pelo visual e gestual. 

Conforme Strobel (2008) “[o]s sujeitos surdos vêem o mundo 
de maneira diferente em alguns aspectos, porque suas vidas são dife-
rentes por terem mais experiência visual e por estarem longe da expe-
riência auditiva”. (STROBEL 2008, p. 59).

No momento de fazer o planejamento da disciplina escolar o 
professor deve procurar estratégias que possam não somente facilitar 
a compreensão do conteúdo proposto mais também promover a inte-
ração entre alunos surdos e ouvintes. Segundo Lima (2008) o profes-
sor precisa adaptar e criar práticas que favoreçam a participação e a 
aprendizagem do educando.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A escola é um lugar de aprendizado, onde os todos os alunos 
devem ter a oportunidade de aprender não somente as disciplinas 
propostas na grade curricular das series e modalidade de ensino, os 
alunos no cotidiano diário aprendem valores significativos (amizade, 
respeito, interação social, regras entre outros).    

Como aponta Lacerda (2006) é no ambiente escolar que afetos 
e emoções são experenciados de forma mais livre e desprotegida. E 
são estas mesmas experiências que permitem os estudantes vivenciar 
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sucesso, insucesso, competição, raiva e tantas outras sensações que 
contribuem para o seu desenvolvimento enquanto indivíduos.

Toda criança e adolescente tem direito de ir à escola e apren-
der, se desenvolver com pessoa. De acordo com o ECA  (Estatuto 
da Criança e do Adolescente) no Artigo 53 da Lei nº 8.069 de 13 de 
Julho de 1990. “ A criança e o adolescente têm direito à educação, 
visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exer-
cício da cidadania e qualificação para o trabalho.”

A criança e adolescente surda precisa também ter esse direito 
ao acesso à educação garantido, isso não ocorre somente levando a 
criança para escola, mas no convívio diário com funcionários, profes-
sores e principalmente com seus colegas de classe e para se facilitar 
esse convívio o uso da Libras (Língua brasileira de sinais) e imprescin-
dível.  “Libras deve ser priorizada em todo e qualquer espaço educa-
tivo, pois a Libras deve servir de base à apreensão de conhecimentos” 
(MIRANDA; FIGUEIREDO; LOBATO, 2016, p. 29) 

A escola deverá está atenta e se preparar da melhor forma pos-
sível para receber o aluno surdo, se a própria não tiver conhecimentos 
dos conceitos Libras, identidades e cultura surda se fazem necessário 
fazer pesquisa sobre esses temas para que não tenha exclusão do alu-
no surdo. 

Lacerda (2006) acrescenta: 

O aluno surdo, apesar de presente (fisicamente), não é conside-
rado em muitos aspectos e se cria uma falsa imagem de que a 
inclusão é um sucesso. A não partilha de uma língua comum 
impede a participação em eventos discursivos que são funda-
mentais para a constituição plena dos sujeitos. (Lacerda, 2006, 
p. 181)

De acordo com Dámazio (2007, p. 21) “A Língua de Sinais é, 
certamente, o principal meio de comunicação entre as pessoas com 
surdez”. Ou seja, a escola poderá promover e envolver a comunida-
de escolar (professores, funcionário e alunos) para que possa haver a 
inclusão.

É preciso que o professor da classe também tenha conheci-
mento dos conceitos relevantes na área (identidade, cultura e Libras) 
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também entenda a forma com que o aluno surdo entende o mundo 
que e da forma visual.  Segundo os autores surdos Perlin e Miranda 
(2003, p. 218) apud Strobel (2008) dizem: 

Experiência visual significa a utilização da visão, em (substi-
tuição total a audição), como meio de comunicação. Desta ex-
periência visual surge a cultura surda representada pela língua 
de sinais, pelo modo diferente de ser, de expressar, de conhe-
cer o mundo, de entrar nas artes, no conhecimento cientifico e 
acadêmico.

A Libras (língua brasileira de sinais) é uma língua que possui 
estrutura própria, ela e diferente da língua portuguesa devido o canal 
comunicação de cada língua (visual-gestual x vocal-auditivo). Lima; 
Cruz (2014) afirma: 

Ou seja, pela modalidade de percepção e produção, em que 
os sinais são percebidos pela visão e produzido pelas mãos. 
Apesar de as línguas de sinais terem essas características que 
tornam uma língua como qualquer outra, elas apresentam par-
ticularidades em relação às línguas orais, por serem gestuais-vi-
suais (LIMA; CRUZ, 2014, s.p.).

Para Quadros e Karnopp  (2004, p. 47) as línguas “são denomi-
nadas línguas de modalidade gestual-visual (ou espaço-visual), por-
que as informações linguísticas são recebidas pelos olhos e produzida 
pelas mãos”.

Para os surdos a sua língua materna é a Libras, com ela os 
surdos se comunicam, expressam, demonstram sentimentos. Gesser 
(2009, p. 23) “Assim é correto afirmar que as pessoas que falam lín-
guas de sinais expressam sentimentos, emoções e quaisquer ideias ou 
conceitos abstratos”.   

A Libras é a L1(primeira língua) e o português L2 (segunda 
língua) na modalidade escrita. Giroletti, (2017 p.111) cita a L1 e a L2 
para o surdo e o decreto nº 5.626 de 22 de  dezembro de 2005. 

Perante a lei, os surdos e/ou as pessoas com deficiência auditi-
va têm direito à Libras – Língua Brasileira de Sinais – como pri-
meira língua (L1) e à Língua Portuguesa como segunda língua 
(L2). O Decreto nº 5.626, de 22 dezembro de 2005, no capítulo 
IV, no art. 16 trata especificamente do uso e a difusão da Libras 
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e da Língua Portuguesa para o acesso das pessoas surdas à edu-
cação.(Giroletti, 2017 p.111)  

Significa que o aluno surdo no ambiente escolar tem que ter 
o ensino bilíngue garantido para seu desenvolvimento, pois além de 
aprender a Libras é necessário também aprender o português. Facion 
e Silva (2005) defendem que:

“a educação é uma demanda de direitos 
humanos e os indivíduos com necessidades 
especiais devem fazer parte das escolas, as 
quais devem modificar seu funcionamento 
para incluir todos os alunos”. (Facion e Silva 
2005, p.187)

O bilinguismo é o ensino de duas línguas, no caso dos surdos 
ensino de Libras (L1) na comunicação e português (L2) na escrita, 
por isso o docente deve ter domínio na Libras e também do portu-
guês. “há a necessidade da formação do professor de Libras, [...], de 
professores especializados no ensino da Língua Portuguesa, como se-
gunda língua para pessoas surdas [...]” (ALBRES, 2010, p. 41 apud 
MARTINS, 2012, p. 41).

Todos os envolvidos no processo ensino aprendizado da escola 
(profissionais de educação) precisam está cintes desses conhecimen-
tos já abordados nesse trabalho acadêmico, mas também buscar ou-
tros para que a inclusão do aluno surdo de fato aconteça. O professor 
entendendo como funcionam as identidades, cultura e a Libras, terá 
maior propriedade para utilizar as metodologias que facilitem apren-
dizagem do aluno.    

Essas metodologias usadas em sala de aula e de grande impor-
tância, pois e preciso um conhecimento prévio de como facilitar o 
processo de ensino aprendizado do aluno surdo, ou seja, os profes-
sores da rede regular de ensino precisam saber quais metodologias, 
técnicas e de libras, pois no momento em que se tem noção de como 
trabalhar e como se comunicar com os surdos, é possível repassar os 
conteúdos fazendo com que o aluno se aproprie dos mesmos. 

	 O aluno surdo precisa ser incluído em todas as atividades 
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educacionais da escola, isso é possível, são necessárias metodologias 
que possibilitem o acesso ao ensino e a interação com seus colegas de 
turma. Para Ribeiro (2014, apud SILVA; SILVA, 2016, p. 34) “se nos 
estabelecimentos de ensino, porventura, tais aspectos forem despre-
zados [...] pode gerar conflitos de ordens psicológicas, pedagógicas e 
sociais, gerando o fracasso escolar desses sujeitos”.  

Ou seja, o aluno surdo terá prejuízo em seu processo ensino 
aprendizado, não terá interação com seus colegas de classe, a expe-
riência escolar se tornará uma vivencia marcada com dificuldades e 
exclusão.  

A metodologia abrange os métodos, as técnicas e seus recur-
sos, a tecnologia educacional e as estratégias de ensino que o pro-
fessor lança mão em sua prática docente, para facilitar o processo de 
aprendizagem. Método é caminho para atingir um objetivo, segundo 
Libâneo (2013) os métodos de ensino são as ações do professor pelas 
quais se organizam as atividades de ensino e dos alunos para atingir 
objetivos do trabalho docente em relação a um conteúdo específico 
(LIBÂNEO, 2013, p. 167). 

Antes de planejar aula, metodologia que se aplica ao conteúdo 
e até mesmo uma avaliação o professor deverá primeiramente conhe-
cer seu aluno, suas experiências, necessidade que precisa ser estimu-
lada, que tipos de adaptações deverá usar em sala de aula. Conhecer 
o aluno é importante, pois, não importa se os alunos são surdos ou 
ouvintes compreender as necessidades, suas vivencias, facilitará na 
seleção de metodologias que melhor se encaixa com seus alunos.  

Ao perceber que a experiência visual faz parte da vivencia do 
surdo o professor simplificará o desenvolvimento do aluno surdo, me-
todologias que utilizem as experiências visuais são de grande rele-
vância para os surdos. Conforme Strobel (2008) “[o]s sujeitos surdos 
vêem o mundo de maneira diferente em alguns aspectos, porque suas 
vidas são diferentes por terem mais experiência visual e por estarem 
longe da experiência auditiva”. (STROBEL 2008, p. 59). 

A Pedagogia visual utiliza métodos e recursos visuais que fa-
cilita o ensino aprendizagem Campello (2007) propõe que se use 
intensamente a visualidade na educação dos surdos e defende uma 
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“pedagogia visual”, explicada como aquela que faz uso da língua de 
sinais e elementos da cultura surda como: 

(...) contação de história ou estória, jogos educativos, envolvi-
mento da cultura artística, cultura visual, desenvolvimento da 
criatividade plástica, visual e infantil das artes visuais, utiliza-
ção da linguagem de Sign Writing (escrita de sinais) na infor-
mática, recursos visuais, sua pedagogia crítica e suas ferramen-
tas e práticas, concepção do mundo através da subjetividade 
e objetividade com as “experiências visuais” (CAMPELLO, 
2007, p. 129).

O docente pode entre diversos métodos poderá escolher oficinas 
para estimular e facilitar o processo ensino- aprendizado dos alunos. 
Para Paviani e Fontana (2009, p. 78) “uma oficina é, pois, uma opor-
tunidade de vivenciar situações concretas e significativas, baseada no 
tripé: sentir-pensar-agir, com objetivos pedagógicos”. Para os alunos 
as oficinas em Libras promovem as interações entre os seus colegas de 
classe, tornando a comunicação prazerosa, e desenvolvendo as novas 
experiências para todos (alunos e professor). 

Segundo Lacerda e Santos (2013):

[...] A comunicação e interação com o outro são fundamentais 
para o processo de desenvolvimento intelectual, cognitivo e lin-
guístico. Portanto a comunicação e a interação com o outro em 
língua de sinais são fundamentais para o desenvolvimento e 
aprendizagem do aluno surdo. (Santos, 2013, p.54)

O uso do lúdico trará para o momento de aprendizado prazer, 
e com essa perspectiva o aluno poderá desenvolver seu potencial rapi-
damente. Os jogos podem estimular e facilitar o interesse da criança 
surda no seu processo de ensino. Antunes (2013, p. 17) afirma que “o 
jogo, em seu sentido integral, é o mais eficiente meio estimulador das 
inteligências.”

O educador que conhece as características linguísticas, culturais 
do surdo terá capacidade de planejar adequadamente jogos e brin-
cadeiras lúdicas que possam trazer conhecimento e inclusão para o 
aluno surdo no ambiente escolar.

Segundo Silva (2016): 

A ludicidade no ensino de libras pode possibilitar a inserção 
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mais rápida dos alunos ao universo do conhecimento, facilitan-
do para que se chegue à efetiva aprendizagem do aluno surdo. 
No entanto, para que isso aconteça, é preciso um planejamento 
adequado, de forma a efetivar o trabalho pedagógico, aliando 
o lúdico com uma proposta de aprendizagem e desenvolvimen-
to significativo. A socialização promovida por tais atividades 
também se configura como importante fator para o desenvolvi-
mento do aluno. Tal fator possui impacto direto no processo de 
ensino aprendizagem. (Silva 2016, p. 51).   

O professor para diversificar nas aulas poderá usar as TIC 
(Tecnologia da informação e comunicação), os jogos (online e aplica-
tivos) contribuem para que o aluno tenha uma experiência divertida 
na aprendizagem digital.

Segundo Ramos (2008) os jogos eletrônicos combinam diferen-
tes linguagens. O ambiente virtual e a multimídia combinam imagens, 
sons e textos, incluindo os mini-games, os jogos para computador (em 
rede ou não), os softwares para videogames, os simuladores e os flipe-
ramas e se constituem como artefatos de grande fascínio econômico, 
tecnológico e social.

Antes o surdo usava o celular somente para mandar mensagens 
de texto, agora com surgimento das TICs, ele poderá se comunicar 
e principalmente estudar usando computadores, celulares e tablets. 
Segundo STUMPF (2010):  

Do ponto de vista dos surdos o uso do computador e da Internet 
inaugurou uma nova dimensão às suas possibilidades de comu-
nicação, pois são tecnologias acessíveis visualmente. Se, para 
os ouvintes, elas abriram perspectivas que levaram a modifica-
ções profundas nos usos e costumes de toda a sociedade, para 
os surdos, essas mudanças podem ser ainda mais significativas 
(STUMPF, 2010, p.2).    

A literatura surda é também uma tática  usada para incentivar 
o ensino do aluno surdo. Assim como a literatura ouvinte, a literatu-
ra surda também tem os gêneros textuais. Segundo Barbosa (2019, 
p.131) “A literatura surda é estabelecida em diversos gêneros: fábulas, 
contos, piadas, história dos surdos, romance, lendas, poesias etc.”

O professor de sala de aula tem diversas possibilidades de usar 
a literatura surda, poderá usar para que o aluno aprenda Libras, os 
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gêneros literários, estimular a criação de obras feitas pelos alunos.
Através da Literatura surda o aluno surdo terá contato com 

histórias, sua língua, identidades e cultura poderão ser construídas. 
“[...] legitimando sua língua, suas formas de narrar às histórias, suas 
formas de existência, suas formas de ler, traduzir, conceber e julgar 
os produtos culturais que consomem e que produzem” (KARNOPP; 
HESSEL, 2009, p. 12). 

A literatura surda para as crianças é fonte de aprendizado e ins-
piração, a criança surda pode se ver com protagonista de uma história 
isso é fundamental para sua vida, ver que existem pessoas, persona-
gem que são iguais a ela. Karnopp (2010, p. 161) cita que “a literatura 
surda faz parte das histórias que têm a língua de sinais, a identidade e 
a cultura surda presentes na narrativa”.

A literatura é de grande relevância através dela a humanida-
de pode ter um registro de pensamentos das pessoas no período da 
produção da obra literária, registros de seus os sonhos, as piadas, as 
recriações e as manifestações culturais dos povos. Costa e Ribeiro 
(2018) relatam: 

Além disso, as produções literárias desses [dos] sujeitos podem 
viabilizar o entendimento acerca de um determinado tempo 
histórico, pois a expressão literária pode ser tomada como uma 
forma de representação social e histórica, sendo testemunha 
excepcional de uma época, pois se constitui em um produto 
sociocultural, um fato estético e histórico, que representa as 
experiências humanas, os hábitos, as atitudes, os sentimentos, 
as criações, os pensamentos, as práticas, as inquietações, as ex-
pectativas, as esperanças, os sonhos e as questões diversas que 
movimentam e circulam em cada sociedade e tempo histórico. 
(Costa e Ribeiro 2018, p. 101)

A produção literária do surdo pode ser exposta através de lín-
gua de sinais (Libras no Brasil), SignWriting (escrita de sinais mais 
usada no Brasil) também em escrita na língua portuguesa, pois o sur-
do também tem contato com a cultura ouvinte. Sobre este assunto, 
Karnopp (2008) declara que:  

As produções culturais de pessoas surdas envolvem, em geral, 
o uso de uma língua de sinais, o pertencimento a uma comu-
nidade surda e o contato com pessoas ouvintes, sendo que esse 
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contato linguístico e cultural pode proporcionar uma experiên-
cia bilíngue a essa comunidade. Neste sentido, além da escri-
ta da língua de sinais, a escrita da língua portuguesa, também 
faz parte do mundo surdo, indispensável aos surdos brasileiros 
para a escolarização, a defesa dos seus interesses e cidadania. 
Pode-se pensar que a escrita pode contribuir para a destruição 
da riqueza em sinais; mas a escrita, por si só, não é necessaria-
mente um fator contrário, já que pode-se [sic] pensar na escrita 
como a busca por tradução das raízes culturais, associada a ou-
tras formas de arte, como teatro e vídeo. Karnopp (2008, p. 6)

Os recursos didáticos segundo Freitas (2007) são materiais 
utilizados pelo professor para auxiliar o processo de ensino- apren-
dizagem, também conhecidos como “ materiais”, “ recursos instru-
cionais” ou tecnologia educacionais”, referem-se a todo e qualquer 
recurso utilizado em um procedimento de ensino, visando estimular o 
aluno e aproximá-lo do conteúdo proposto.

Conforme Fiscarelli (2008), grande é o investimento por parte 
dos governantes para a aquisição de materiais didáticos, principal-
mente os das novas tecnologias, como vídeos, multimídia, games, 
internet e outros. Livros, apostilas, e-books, materiais didáticos di-
gitalizados (adaptados para alunos com deficiência), instrumentos e 
produtos pedagógicos utilizados em sala de aula, bem como material 
instrucional, têm uma única função: garantir uma aprendizagem mais 
sólida e fazer com que o aluno retenha conteúdos, para, posterior-
mente, aprimorá-los.
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Segundo Freitas (2007) a utilização desses recursos impõe a 
observância de alguns critérios para uma escolha mais eficiente, por 
parte do professor, como: 

 – Principais materiais e equipamentos didáticos utilizados nas 
escolas brasileiras: 
 a) adequação aos objetivos, conteúdo e grau de desenvolvimen-
to, interesse e necessidades dos alunos;
 b) adequação às habilidades que se quer desenvolver (cogniti-
vas, afetivas ou psicomotoras);
 c) simplicidade, baixo custo e manipulação acessível; 
d) qualidade e atração (devem despertar a curiosidade). 
Por isso, quanto mais você conhecer a proposta pedagógica da 
escola e estiver próximo do planejamento dos colegas professo-
res, mais você poderá ajudá-los na disponibilização, na manu-
tenção e na conservação dos materiais.
Freitas (2007) apresenta recursos mais conhecido no Brasil
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Essas quadros interativos possuem ferramenta para desenho, 
gráficos, escrita, matemática, Criação de atalhos para documentos 
e mídias, apresentações, captura de imagem, ferramenta de ensino e 
aplicação, criação de animações gráficas, Software que interage com 
qualquer software, Caneta inteligente e caneta de objetos, Vídeo pla-
yer, Zoom, Cortina, Régua, Compasso, Highlight, e e muitas outras 
funções e  tudo que seu computador faz tem nos quadros interativos 
(Internet, Aplicativos, etc).

Para o ensino do surdo a escolha da marca desse material deve 
ser pensada, que se seja possível ser usado em diversos objetivos no 
ensino do surdo.

Imagem: https://movplan.com.br/blog/quadro-interativo-conheca-as-vantagens-
para-sala-de-aula 
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Indicadas para todas as modalidades do ensino e ideais para 
o trabalho com turmas heterogêneas, as salas-ambiente são espaços 
definidos para cada área do currículo, que reúnem os recursos e in-
formações específicos a cada uma delas, favorecendo o trabalho com 
turmas heterogêneas. Nelas, o estudante encontra materiais didáticos 
relacionados às disciplinas em estudo e usufrui de um ambiente total-
mente voltado à contextualização dos conteúdos, favorecendo a cons-
trução do conhecimento.

Veja uma lista básica de materiais e equipamentos didáticos que 
podem compor salas-ambiente de alguns componentes curriculares:

Sala de ciência Sala de matemática

Sugestão uma sala de produ-
ção para que os alunos surdos 
possam produzir as atividades 
ou projetos escolares na escola 

como:

– Mapas do corpo 
humano
 – Moldes de arcadas 
dentárias
 – Livros de biologia, 
química e física 
– Viveiros de pequenos 
animais e insetos
 – Álbuns-seriados so-
bre o ciclo biológico 
dos organismos vivos 
– Vasos de plantas 
– Microscópio 
– Estufas de 
germinação

–Transferidores, com-
passos e esquadros
 – Blocos lógicos
 – Material dourado
– Ábacos
 – Calculadoras 
– Balanças, metros e 
trenas
 – Cartazes com tabelas, 
gráficos e expressões 
numéricas 
– Materiais concretos de 
contagem e numeração.

- fazer slides
- gravação de vídeos
-edição de vídeos
-cenário: o fundo será organi-
zado de acordo com o objetivo 
do trabalho
A sala de produção da ativida-
des dos surdos devem ser pre-
parada acusticamente para que 
não capte os sons ou ruídos 
externos.
Materiais: computador, in-
ternet, programas de edição, 
iluminação fria, de LED, 
Suportes para os equipamen-
tos, materiais para o cenário e 
entre outros.

 	
O livro didático seja ele digital ou em papel que deve ser adap-

tado para o aluno surdo com estratégias visuais, bilíngue. Na internet 
tem sites de livro digital gratuitos com de vários tipos. Na editora 
arara azul disponibiliza material bilíngue Libras para baixar online e 
no aplicativo:
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Imagem: https://editora-arara-azul.com.br/site/produtos/4. Aplicativo Bilíngue- 
PORTUGUES E LIBRAS

No site da TV INES encontraremos  diversas opções que po-
dem usar como recursos:

                                                         Programas

CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS 
A série Contação de Histórias visa tornar acessível a literatura infantil e juvenil 
para a comunidade surda de todas as idades. Cada animação contempla autores e 
ilustradores nacionais traduzidos em Língua Brasileira de Sinais.

Disponivel: http://tvines.org.br/?page_id=16877

CINEMÃO (em libras)
 Os melhores filmes do cinema brasileiro com legendas descritivas em português. 
A programação passa por todos os gêneros cinematográficos, incluindo documen-
tários premiados. Ao final de cada sessão, o apresentador desafia o público com 
perguntas instigantes para que haja a possibilidade de interatividade através de 
comentários sobre os filmes em redes sociais.

Disponível em: http://tvines.org.br/?page_id=337

O mapa conceitual segundo Moreira (2013) diz que os mapas 
conceituais são representações externas que de alguma forma refle-
tem representações internas (mentais) de quem faz o mapa. Para os 
autores Lobato e Bentes (2018) apontam que: 

O Mapa Conceitual é um elemento que possui diversos con-
ceitos que indicam relações entre cada conceito ou palavra os 
quais usamos para representar algo no mapa. É relevante pon-
tuar que devem estar claros no mapa quais os conceitos contex-
tualmente mais significativos e quais os conceitos secundários 
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ou específicos. Sendo que, em determinado Mapa Conceitual, 
as setas podem ser utilizadas para dar um sentido de direção a 
determinadas relações conceituais (p. 73).

O mapa conceitual pode ser confeccionado cartolina (desenhos, 
imagens ou fotos) e as palavras, frases em português e libras ou inte-
rativo (slides interativos, telas sensíveis ao toque, telas touch), é uma 
estratégia importante para ensinar conteúdos abstratos como o ciclo 
da água, sistema solar e disciplinas de cálculos entre outras. 

 

Fonte: dos autores (2018). Disponível: https://docplayer.com.br/123307076-
Pedagogia-visual-na-educacao-de-surdos-uso-de-mapas-conceituais-como-estrategia-

pedagogica.html. Acesso em 19/04/2021 as 19:00hs.

OS DVD’s bilíngue de Libras sejam historias aprendizado de si-
nais, diálogos são práticas em que o professor precisa planejar para al-
cançar o seu objetivo no ensino bilíngue, material bilíngue libras/por-
tuguês editora arara azul (CD-ROM bilíngue Libras/Português para 
crianças surdas e ouvintes , de acordo com a idade e etapa escolar).

   

Peter Pan Livro  em Disponivel https://editora-arara-azul.com.br/site/produtos/3- 
acesso em 21/03/ 2021 as 19hs
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Livros que abordam a cultura e personagens surdos (com Sig-
nwriting ou Libras) trará aproximação para o aluno a sua cultura, 
histórias criadas ou adaptadas, muitos dos livros escritos por surdo, 
esses livros com surdos poderá estimular a leitura.   

    

Imagens retiradas da internet pelas autoras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho aborda metodologias utilizadas no processo de 
ensino aprendizagem do aluno surdo. 	A importância desse trabalho 
para a sociedade em geral é conhecer, refletir e contribuir no processo 
do ensino aprendizado do aluno surdo, pois o mesmo tem caracterís-
ticas especificas que são visuais e necessita de metodologias e recursos 
diferenciados ao seu ensino e aprendizagem.

Metodologia para o ensino aprendizagem do surdo é visual, 
contextualizada, a Libras como L1 e português como L2, ensino 
bilíngue, comtemplando a visualidade, escrita de sinais, pedagogia vi-
sual, literatura surda a vivência do surdo, a identidade e comunidade 
surda.

Os recursos que são objetos ou materiais utilizados para o au-
xilio do ensino aprendizagem do surdo que são materiais didáticos 
como DVD’s, mapas, quadro de acrílico, livros, apostilas, caderno, 
gravuras, revistas, livros visuais e outros materiais concretos principal-
mente os das novas tecnologias, como vídeos, multimídia, TV, com-
putador, tablet, celular, games, aplicativos, sites interativo em libras, 
quadro interativo, internet , e-books, materiais didáticos digitalizados 
e outros.
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Introdução

Neste ano comemoramos cem anos de história de Paulo Freire 
e as reflexões acerca de sua influência para as pesquisas sobre o pro-
cesso de escolarização de alunos nas mais diversas modalidades de 
ensino. Isso nos motivou como profissionais da educação especial e 
inclusiva a realizar essa pesquisa, que partiu-se de um pressuposto 
de até que ponto vai o conhecimento dos profissionais acerca da teo-
ria de Freire e de que se apropriam destes conhecimentos em suas 
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práticas docentes. 
Dentro de uma abordagem inicial, por relatos observados em 

conversas em um grupo de professores da educação básica verificou-
-se afirmações que apontavam as ideias de Freire como uma filosofia 
sem relação ou utilização atual com a prática docente na atualida-
de; outras ideias pressupunham o autor pernambucano como ligado 
estritamente ao ensino de jovens e adultos; por fim, outras defesas 
apontavam o mesmo autor como diretriz de trabalho e prática docen-
te ainda atual, em diálogo com outros teóricos educacionais no século 
XX e XXI. Compreende-se que a abordagem de Freire leva a uma 
percepção do ser humano além de uma visão da educação, que muito 
é lembrada e bastante citada nos resultados da pesquisa. 

É reconhecível sua obra no que concerne a visão crítica, o que 
leva a amantes e detratores na atualidade. 

No entanto, o educador deixa também uma teoria que estuda a 
comunicação e como o aprendizado pode se dar através da linguagem 
(FREIRE, 2011). Essa noção que fundamenta este estudo, a qual a 
interpretação de um fato tem uma interpretação muito particular e 
difere de um sujeito para o outro, trazendo uma qualidade rara do que 
é ser humano: a individualidade do pensamento. 

Ainda a relação política e de solidariedade entre os pares e dife-
rentes, fundamentais para um ensino emancipatório, como qualquer 
outra ação eficaz que gere o conhecimento na escola. Dentro dessa 
perspectiva, este trabalho tem como objetivo identificar e analisar o 
conhecimento prévio e a aplicação dos professores da abordagem frei-
reana na prática docente em prol da escolarização dos alunos PAEE 
no contexto da pandemia da Covid-19.

Desnudamos assim o deslocamento da educação e sua relação 
com a práticas sociais atuais. Assim, como afirma Lemos (2003) “a 
Cibercultura sem uma perspectiva histórica, sem compreendermos 
os diversos desdobramentos sociais, históricos, econômicos, cultu-
rais, cognitivos e ecológicos da relação do homem com a técnica”. 
Observamos assim uma relação direta de Freire nesse processo 
atual, que preconiza uma educação que se movimenta e se articula 
a sociedade que se insere. Porém, a pandemia trouxe as mazelas e o 
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desencontro das práticas com os jovens e crianças. Assim, a interlo-
cução preconizada pela Cibercultura na obra de Lemos se entrelaça 
com as ideias de Freire. Sem contar a crítica ao capital e socieda-
de do século XX, podemos ver em Lemos (2003, p. 02)) na seguinte 
afirmação essa premissa, no sentido de que a Cibercultura “nasce no 
desdobramento da relação da tecnologia com a modernidade que se 
caracterizou pela dominação, através do projeto racionalista-iluminis-
ta, da natureza e do outro”. 

Atualmente, com a advento da Internet e de novas tecnologias, 
como o WhatsApp principalmente, este compartilhamento é diário e 
quase instantâneo. Percebemos que nossas construções de narrativa 
estão alteradas, como propõe o texto de Solange Jobim, “O Olho e 
a Câmera” não se relata a Cultura Digital, mas ali fala-se acerca de 
como a fotografia e seu advento, assim como a imagem, mudaram a 
forma de lidarmos com nosso olhar. Existem relatos mais antigos que 
falam que aprendemos a ver em 3D (3 dimensões). Vive-se novamente 
este momento. Desta vez imagens em movimento, vídeos e áudios. É 
um modo de ícones e outras estratégias de linguagem e comunicação.  

Em suas considerações acerca do diálogo de Freire com outros 
autores Romão (2010) observa que esta questão da linguagem se co-
necta com a leitura de mundo e consciência do mesmo e na nossa so-
ciedade atual extremamente ligada a imagens e ícones. Em sua época 
o próprio Freire entendeu que “os recursos audiovisuais constituíram 
(e constituirão), notável instrumento a serviço da ciência e da educa-
ção, como sempre destacou Paulo Freire – um pioneiro de sua utiliza-
ção na educação de adultos” (ROMÃO, 2010, P.89).

Todo esse diálogo de Freire com a questão da educação in-
clusiva, em especial pessoas com deficiência, percebemos que 
em muito a literatura do pernambucano terá eco nos dias atuais.  
Estes alunos estão inseridos em toda esta sociedade, tanto da 
Cibercultura, quanto do apelo irreversível às imagens. Dentro da 
Cibercultura e das relações que os mesmos (alunos PAEE) elaboram 
trocas mediadas por professor, pais e familiares que geram conheci-
mentos a partir destas interações.

Ao falar de educação e também sobre os processos de 
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cidadania que Nilda (STECANELA, 2009), pondera que a lousa na 
mão do aluno da idade média continua a mesma que este porta no 
século XX. Talvez ela seja também a mesma no século XXI, mas a 
escrita dela não pode ser a mesma. Como alerta a autora a aprendi-
zagem ocorre em outros contextos não escolares, defendido também 
por Freire. Ainda o autor alerta para a questão da comunicação, que 
é um tema pertinente a pesquisa a qual nos propomos. Desta forma, 
necessário que a linguagem escolar se aproxime da forma como esses 
jovens e pessoas com deficiência se comunicam e se relacionam entre 
si. Este caminho talvez nos leve para uma educação plural voltada ao 
respeito à outras vozes e à convivência com a diferença.     

1. Fundamentação Teórica

No século XX várias ações fora, fundamentando a possibilida-
de de implantação de políticas inclusivas no Brasil. No entanto, toma-
remos um documento com bases no mundo e que cimenta por com-
pleto o início de Políticas Públicas voltadas para o setor, a Declaração 
de Salamanca (1994). Mas dentro daquele crescimento do neolibe-
ralismo, que tem seu ápice nos governos do presidente Fernando 
Henrique Cardoso (FHC), vamos vendo menos implementos de esco-
las especializadas e mais outras na modalidade regular com inclusão. 
Em 2008 já no governo Lula acontece uma explosão de aberturas de 
salas de recursos, importante dispositivo na pedagogia inclusivista. 

Mas pensando na “flor viva” (BEZERRA, 2013), que seria a 
esperança nos lugares sombrios, acreditamos que estas políticas de 
inclusão funcionam como um pesticida que veio para matar a flor, ou 
torná-la bonita, mas sem viço, ou qualidade. Assim tem sido a política 
pública desde então. Falar em Freire e não tocar na crítica social ao 
modo capitalista e as desigualdades da sociedade que o aluno está não 
seria coerente. Portanto, mesmo não sendo aqui o objetivo falar sobre 
a inclusão em si, mas sim como o profissional de educação se porta 
frente aos ensinamentos de Freire. Retomando a flor, era necessário 
esfriar e evitar a colheita, então deram essa política pública que se 
desenha. Portanto, o caráter emancipatório apontado por Freire se 
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faz urgente no trabalho pedagógico. A ideia é boa, atende ao ideário 
“humanista”, mas na prática traz muitos problemas e mazelas que os 
professores em espaços inclusivistas bem conhecem. 

Como tudo nesse país, as questões educacionais ficam dentro do 
debate acerca da prática docente e no que o professor deve fazer. Mas 
pouco se discute sobre a política pública ou os recursos necessários. 

Com relação aos alunos a consciência do responsável e em pa-
ralelo dos alunos sobre seu lugar na sociedade, algo que é proposto 
em Freire e que muito coloca em jogo a reputação atual do autor, 
é algo essencial na implementação de políticas públicas voltadas ao 
setor. Assim, não só o aluno, mas a família também faz parte do pro-
cesso educativo. A garantia de direitos e deveres do estado para com 
estes alunos com deficiência se deram pela atuação enquanto pessoas 
políticas e cidadãos com direitos. Mas muitos pais estão cansados e 
não querem semear essa flor (BEZERRA, 2013), pressionam muito a 
escola e o professor, mas o embate fica restrito aquele espaço.

Enquanto as conquistas forem dadas e não vierem da luta, não 
terão muita valia para quem necessita delas. Nos último anos os tão 
almejados profissionais de apoio e mediadores chegaram ao espaço 
escolar. Muito em parte pelo resultado direto das várias ações de pais 
de alunos PAEE que pleitearam com ações no Ministério Público e 
fizeram valer seus direitos. A colheita da flor parece mais próxima 
nessas passadas do estado. Assim, observamos diretamente o diálogo 
de Freire e o aluno como parte da sociedade, como ser político presen-
te na engendragem que caminha nas políticas inclusivistas gestadas 
no Brasil.

1.2. Freire e os autores do século XX

Levando em conta que estes alunos PAEE estão dentro do am-
biente escolar, buscamos compreender a correlação de Paulo Freire e 
outros autores nesses processos de ensino, sobretudo nesse momento 
de educação remota. Assim, como já apontamos, uma sociedade da 
informação e seu acesso a imagens perpassam pelo que o pernambu-
cano e Debray apontam (ROMÃO, 2010)
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o que chamamos de “visão”, na verdade, é a leitura de mundo, 
é a tomada de consciência do que é e, nos processos revolu-
cionários, a conscientização sobre o que deveria ser. E, aqui, a 
primeira e profunda convergência entre Debray e Paulo Freire 
(p. 88)

A ideia freiriana também vai além no que se propõe ao falar 
da linguagem. Esse é um cânone na teoria do pernambucano e mui-
to essencial no trabalho realizado com os alunos PAEE. Alguns, 
como autistas, necessitam de protocolos e substitutivos e linguagem. 
Percebemos que é a forma que Paulo Freire entende a comunicação 
e suas implicações para entrada no mundo letrado. Além do código, 
percebemos uma proposta robusta acerca da compreensão das coisas 
e do mundo a volta, muito imbricado no trabalho da educação da 
pessoa com deficiência, como observa ROMÃO (2010) nas suas con-
siderações sobre Freire em Pedagogia da Esperança. 

Um dos sérios problemas que temos é como trabalhar a lin-
guagem oral ou escrita associada ou não à força da imagem, 
no sentido de efetivar a comunicação que se acha na própria 
compreensão ou inteligência do mundo. A comunicabilidade 
do inteligido é a possibilidade que ele tem de ser comunicado 
mas não é ainda a sua comunicação (p. 45).

Dentro da visão de mundo e da leitura do mesmo vem o ter-
mo “palavramundo”, já há muito conhecido. Este termo ganha outro 
contorno ao se entrelaçar e comunicar com outros autores.  Levando 
em conta o desafio que é apresentar o mundo letrado para os alunos 
PAEE, compreendemos que a teoria freiriana dialoga com Todorov 
(PAZ, BATISTA, GONÇALVES, 2021, p.42) ao tratar do incentivo 
da leitura em todos os meios, mas e se hoje devemos então levar a essa 
leitura junto aos meios digitais, redes sociais. 

Observamos também que Freire alerta para o cuidado ao esco-
lher de que forma mediaremos o conhecimento do aluno. Como apon-
ta Romão (2010, p.67) “a escolha do canal visual, pictórico ou gráfico, 
depende não só da matéria a codificar, mas também dos indivíduos a 
quem se dirige”. Neste caso, os alunos PAEE ou qualquer outro aluno 
precisa ser conhecido pelo professor para que assim possa escolher a 
melhor forma de apresentar e trabalhar a troca de conhecimento com 
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o aluno. Nota-se essa preocupação no trabalho pedagógico em tem-
pos de Pandemia. Ainda sobre a imagem 

Como se pode perceber, Paulo Freire confere à imagem um 
sentido prático para a educação dos adultos: ela se apresenta 
como canal necessário, quando se trata de círculo de cultura 
com alfabetizandos(as) que ainda não sabem ler a escrita da 
língua materna (ROMÃO, 2010, p.91)

Michéle Petit fala da fuga da adversidade pela leitura (PAZ, 
BATISTA, GONÇALVES, 2021, p. 43) que se interliga ao trabalho 
de Freire. Ainda o uso pelos professores da fantasia para tratar de 
temas da vida diária ou do cotidiano dos alunos, traz também o autor 
Nancy Houston que sugere “criar um mundo paralelo ao nosso e tão 
interessante e significativo quanto o chamado real” (PAZ, BATISTA, 
GONÇALVES, 2021, p. 45). Freire e todos eles valorizam a leitura e 
a observação do mundo que os cerca.

1.3. O currículo e a abordagem Freiriana no ensino de alunos 
PAEE

O currículo estabelece o teor do trabalho docente e de como 
essa escola vai formar cidadãos. Nos inquieta uma escola não ter 
claro que cidadão quer formar. Como ressalta FERREIRA (2014, 
p.90), o currículo estabelece relações importantes para todos os 
alunos, trata se serão incluídos ou excluídos; o quanto terão acesso 
aos temas pertinentes aos Direitos Humanos para sua emancipação, 
além, é claro, do senso crítico gerado e o poder de escolha que terá 
na sociedade que está inserida. Assim, essa falta de proposta que 
verificamos em algumas escolas nos dá a ideia que não existe uma 
preocupação com a formação para diversidade dos alunos. Nos pare-
ce que essa falta de política, na verdade é uma política de perpetua-
ção de um estado para os alunos da rede pública, não tendo qualquer 
compromisso com a educação emancipatória proposta por Freire.

A partir dessas reflexões entendemos que a organização cur-
ricular determina sim o que o aluno aprende com a escola e como 
vai se desenvolver. Não é estranho que quando temos os famosos 
“Conselhos de Classe” vemos uma variedade imensa de ponderações 
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e falas, muitas vezes discordantes acerca da avaliação do aluno. Se 
houvesse um respeito ao PPP e aos pactos nos outros documentos 
firmados pela escola, estes Conselhos de classe não gerariam tanto 
desconforto, outro ponto proposto como a Democracia sendo impor-
tante no processo da educação, preconizado por Freire. 

Na Educação Especial notamos que todas estas questões e 
problemas são amplificados. Alia-se a isso o fato de que “as escolas 
ajustam seus programas às características individuais da deficiência, 
reduzindo as possibilidades desse aluno de acessar a níveis de autono-
mia, capacidade de pensamento abstrato e interação qualificada com 
os demais colegas” (HOSTINS, 2014, p. 05). Ou seja, não é explora-
do o potencial do aluno. Acabamos dentro daquela ideia que resisti 
muito em citar aqui, por já estar a muito debatido e citado, que é a 
“Quando a escola é de vidro” da autora Ruth Rocha. Mais uma vez 
compreendemos que falta a didática proposta por Freire, que interfe-
re diretamente na educação inclusiva. O aluno traz seus saberes que 
devem ser aproveitados no processo de mediação e absorção de novos 
conhecimentos. Há um esforço muito grande para os alunos neurotí-
picos serem enquadrados e muito mais ainda os que são Público Alvo 
da Educação Especial (PAEE). 

Quando falamos de educação de PAEE compreendemos tam-
bém que falta recursos humanos e recursos financeiros. Fica compro-
metido planejar e propor um currículo adaptado quando temos 20, 
21 alunos para atender durante uma semana (SOUZA, 2014, p. 06).

Tratamos sobre os temas em tela para correlacionar outra con-
cepção muito cristalizada na obra de Paulo Freire que é a emanci-
pação, a mesma “só ocorre em um contexto educacional favorável à 
aprendizagem política sobre seus direitos e deveres.” (FERREIRA, 
2014, p. 90). Portanto, notamos que neste momento estamos distante 
de uma pauta que proponha inclusão, Direitos humanos e escolha do 
currículo pela família. O que torna mais distante o fosso entre os alu-
nos PAEE e o aprendizado. Mas há um esforço de trabalho em Salas 
de Recursos e escolas com ideários inclusivistas reais.

Ainda sobre o currículo deve-se evitar o que acontece nas esco-
las com a organização 
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“a partir de pressupostos inatistas ou comportamentais, cen-
trados nas atividades percepto-motoras e funcionais, negli-
genciando, com raras exceções, suas capacidades cognitivas e, 
consequentemente, seus processos de elaboração conceitual.” 
(HOSTINS, 2014, p. 04)

Com relação aos alunos PAEE e um ensino de fato emanci-
patório, precisamos aqui tratar sobre os termos que aqui estamos 
usando e o que isso implica na prática pedagógica vigente. Mendes 
diferencia os termos “Inclusão”, “Inclusão Escolar” e “Educação 
Inclusiva”. Dentro destas ideias há concepções diferenciadas sobre 
“Inclusão Escolar”. Dentre as várias noções incluo aqui o simples ato 
da matrícula, que comumente é adotado pelos órgãos públicos e a per-
manência e compartilhamento da criança “público-alvo da educação 
especial” (PAEE).  Esses conceitos estão ligados ao que acreditamos 
como etapas para inclusão da educação no contexto da Educação 
Especial, mas ressaltamos aqui que no contraponto trazido pelo texto 
de Bueno compreendemos que “Educação Inclusiva” não está restri-
ta à Educação Especial. Bueno traz uma análise das implicações da 
Declaração de Salamanca e sua interpretação pelas autoridades bra-
sileiras. A Educação Inclusiva não se restringe somente a Educação 
Especial e aos PAEE, mas sim a vários outros grupos antes margi-
nalizados. Esse esforço em restringir o termo pode ser um perigoso 
caminho em não gerar equidade. Além disso implicaria em modificar 
a escola como funciona. Inclusão é um termo amplo e que ainda sus-
cita muitos encaminhamentos. No entanto, para análise dos casos em 
questão, trataremos sobre no que diz respeito aos alunos PAEE.

2. Procedimentos Metodológicos

Ao realizar pesquisas no período do isolamento social da pan-
demia da Covid-19, ainda mais no ano de comemoração do centená-
rio de Paulo Freire (1921-2021) é reafirmar a importância deste edu-
cador e filósofo na história da Educação Brasileira. 

Essa importância também perpassa a perspectiva da Educação 
Inclusiva, por esse motivo optamos por realizar uma pesquisa descriti-
va com uma abordagem qualitativa, para observar, registrar, analisar, 
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classificar e interpretar os dados sem que haja sobre eles interferência 
e manipulação do pesquisador. (PRODANOV; FREITAS, 2013).

Nesse contexto, o procedimento metodológico teve início com 
a observação dos relatos dos participantes em conversas no grupo de 
WhatsApp sobre a obra de Paulo Freire, que culminou em uma análise 
crítica-reflexiva, que resultou em alguns temas geradores para as per-
guntas do questionário.

A partir desse primeiro procedimento, realizamos a elaboração 
do questionário semiestruturado no Google Forms, com um total de 16 
perguntas e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
com os objetivos da pesquisa e a sua relevância. O questionário foi 
aplicado em abril/2021 para um grupo de 30 mestrandos na área da 
Educação, todos eles professores atuantes na educação básica e pú-
blica. Tivemos apenas 17 respostas no retorno do questionário para 
realizar a análise de acordo com a técnica de categorização de Bardin 
(2011) e separamos nas seguintes categorias: ensino, reflexão, forma-
ção emancipatória e método/abordagem. 

3. Resultados e Discussão 

O ambiente escolar é composto por indivíduos que trazem em 
sua “bagagem” histórica, social e cultural suas vivências e experiên-
cias. Isso consequentemente influencia o processo de escolarização e 
aprendizagem, a metodologia adotada pelo docente e a configuração 
da sala de aula. O que nos leva a crer que “cada ser humano é úni-
co e se distingue um do outro pela sua individualidade, assim como 
todos os outros indivíduos de outras espécies” (RIBEIRO, BENITE, 
VILELA, 2008, p. 05).

E essa individualidade precisa ser respeitada, de forma a opor-
tunizar uma aprendizagem significativa para todos, já que…  

toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser 
dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de 
aprendizagem (...) aqueles com necessidades educacionais es-
peciais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomo-
dá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de 
satisfazer a tais necessidades. (Brasil, 1994, p. 01)
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Um processo que vai ao encontro da proposta da Educação 
Inclusiva, que tem como premissa oportunizar não só a garantia de 
matrícula nas classes comuns, mas também, a permanência com todo 
suporte pedagógico necessário para o desenvolvimento educacional 
do educando. Porém, na prática muitos são os mecanismos que po-
dem dificultar a implementação da Educação Inclusiva e… 

os mesmos mecanismos excluem não apenas as pessoas com de-
ficiência, mas também outras, por causa de gênero, idade, local 
onde vivem, pobreza, tipo de deficiência, etnia, indigeneidade, 
língua, religião, status de migração ou deslocamento, orientação 
sexual ou expressão de identidade de gênero, encarceramento, 
crenças e atitudes. São o sistema e o contexto que não levam em 
consideração a diversidade e a multiplicidade de necessidades, o 
que também foi explicitado pela pandemia da COVID-19. São a 
sociedade e a cultura que determinam regras, definem a norma-
lidade e percebem as diferenças como desvio. O conceito de bar-
reiras à participação e à aprendizagem deve substituir o conceito 
de necessidades especiais. (UNESCO, 2020, p. 10)

Nesse sentido, é de suma importância realizar pesquisas que 
possam identificar e analisar o conhecimento prévio e a aplicação dos 
professores da abordagem freireana na prática docente em prol da es-
colarização dos alunos PAEE no contexto da pandemia da Covid-19. 
Percebemos pelos resultados da nossa mostra que os docentes têm 
esse conhecimento e acreditam na promoção da formação emancipa-
tória e centrada no indivíduo, de forma a considerar suas singularida-
des e contexto histórico-cultural. 

Para chegarmos a essa conclusão, utilizamos como escopo 
nesta pesquisa as respostas de 17 questionários semiestruturados 
que foram preenchidos no mês de abril/2021 por mestrandos do 
Mestrado em Educação. O perfil dos participantes contou com 70% 
de mulheres com faixa etária entre 30 a 39 anos, que atuam no Ensino 
Fundamental como professoras regentes, professoras do AEE e intér-
pretes de Libras em escolas públicas em diferentes estados do Brasil.

Em relação à organização dos resultados, realizamos a categori-
zação e depois separamos os dados em categorias semânticas, que foram 
agrupadas nos seguintes temas: ensino, reflexão, formação emancipató-
ria e método/abordagem conforme as respostas das perguntas abaixo:
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* Pergunta 09 e 10 - “Ensinar exige reflexão crítica sobre a prática”. 
No contexto da pandemia da Covid-19, essa afirmação tornou-se uma 
atitude recorrente para os professores que ministram aulas para alunos 
com deficiência. O quanto você pode dizer que concorda com esta afir-
mação? Justifique sua resposta.

* Pergunta 11 - A educação escolar, independente da etapa ou mo-
dalidade, não se resume em doutrinação ou apenas preparo para o mer-
cado de trabalho dentro da lógica capitalista, mas sim, na possibilidade 
de promover uma formação autônoma e emancipatória. Como você vê 
essa questão na perspectiva da inclusão escolar? É possível promover essa 
formação no contexto da abordagem freireana? 

* Pergunta 15 e 16 - Quanto a leitura sobre Paulo Freire e o traba-
lho com alunos PAEE (Público-Alvo da Educação Especial), você acre-
dita na possibilidade de gerar um pensamento emancipatório com seus 
alunos: Não, Sim, mas sem influência das teorias do autor, Sim, com 
influência da teoria do autor e Talvez, dependendo do aluno. Justifique 
a sua resposta.

* Pergunta 13 - Quanto ao MÉTODO/ABORDAGEM de Paulo 
Freire: Não existe, Datado e somente se aplica ao trabalho realizado pelo 
autor, Dialoga com práticas docentes atuais e Possível de ser replicado 
além do EJA (Educação de Jovens e Adultos).

3.1 Ensino 

A prática docente exige do professor um (re) pensar constante so-
bre suas estratégias pedagógicas e metodológicas, de modo que a peda-
gogia crítica seja o viés da sua atuação no contexto escolar. No período 
do isolamento social emergencial por conta da pandemia da covid-19, 
esse posicionamento docente torna-se essencial, como podemos perce-
ber no percentual de 88,2 % de respostas que “concordam plenamente”5 
com a afirmação da pergunta 09: “Ensinar exige reflexão crítica sobre 
a prática”. 

A justificação pela escolha da alternativa “concordo plenamente” 

5	 Utilizamos a escala Likert para identificar o envolvimento dos participantes com a 
temática da pesquisa. É um dos recursos mais indicados para mediar opiniões em 
pesquisas. (https://pt.surveymonkey.com/mp/likert-scale/
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corrobora com contexto da afirmação de Freire (1997, p. 21), que nos 
diz que “é pensando criticamente a prática de ou de ontem que se pode 
melhorar a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à 
reflexão crítica, tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda 
com a prática”. 

“A pandemia trouxe novos desafios à prática docente, nos obrigou a 
repensar a forma de ensinar e aprender.”

“Se faz necessária uma reflexão contínua dos recursos e estratégias uti-
lizadas em sala, de modo que estas possam viabilizar a aprendizagem 
de todos os estudantes, atendendo suas singularidades e valorizando 
suas potencialidades’.

“No contexto de pandemia, a busca por eliminação de barreiras torna-
-se mais desafiadora e é imprescindível que os professores sejam críticos 
de sua prática, principalmente em relação ao trabalho a ser realizado 
com estudantes com deficiência’.

“Através da reflexão crítica sobre a prática de hoje ou de ontem é que 
se pode melhorar a próxima prática. E, ainda, quanto mais me assu-
mo como estou sendo e percebo a razão de ser como estou sendo, mais 
me torno capaz de mudar, de promover-me do estado da curiosidade 
ingênua para o de curiosidade epistemológica. Decido, rompo, opto e 
me assumo’.

É esse movimento dialógico que permite desenvolver práticas 
pedagógicas “em que os aprendizes sejam capazes de interrogar, afir-
mar e ampliar o entendimento que têm de si mesmos e da realidade 
em que estão inseridos” (SANTOS, 2012, p. 79)

3.2 Reflexão

A reflexão é algo que perpassa a atuação docente, não só em re-
lação à práxis, mas também, sobre as questões político-pedagógicas que 
dificultam a implementação de uma Educação Inclusiva em um con-
texto capitalista e neoliberal. Não devemos ser ingênuos em acreditar 
que a proposta de Educação Inclusiva seja totalmente despretensiosa e 
não atrelada aos interesses do capitalismo, pois mesmo com os avanços 
significativos em políticas públicas em prol da inclusão escolar… 
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a qualidade da educação é alinhada aos critérios do merca-
do, com estrutura curricular pautada em conteúdos mínimos, 
avaliações padronizadas em larga escola e melhoria da escola 
via uma gestão gerencial sustentada pelas teorias de responsa-
bilização, de avaliações externas e do uso de tecnologias.Esse 
movimento preconiza a transformação dos direitos sociais, no 
caso a educação, em serviços ofertados pelo capital e/ou filan-
trópico. (SOUZA; DAINEZ, 2020, p. 03)

O que demanda dos docentes uma reflexão-ação-reflexão, prin-
cipalmente, no atendimento educacional com alunos PAEE, para que 
a escolarização seja de fato uma oportunidade de promover uma for-
mação emancipatória e autônoma; e a abordagem freireana contri-
bui para esse processo de construção e ressignificação na Educação 
Inclusiva.

“Acredito na emancipação dos estudantes público-alvo da educação es-
pecial mais especificamente aos que trabalho que refere-se aos estudantes 
com surdez. O educador como mediador no processo de ensino e apren-
dizagem, a partir da língua fonte do estudante desenvolve o senso crítico 
deste que tem o cognitivo preservado, os entraves para estes estudantes 
referem-se a comunicação devido a falta da língua de sinais na sociedade 
ao qual está inserido. A teoria Freireana é fundamental para que o estu-
dante reconheça suas potencialidades e capacidades.”

“O autor nos ajuda a pensar a pensar a prática pedagógica e isso pode ser 
usado para atender às necessidades de todos os estudantes”
  
“Há possibilidades para a educação revolucionária e libertadora, mesmo 
sabendo que temos um currículo engessado e que atenda às necessidades 
da classe dominante, mas para isso é necessário uma postura crítica do 
professor e da professora não só sobre a prática pedagógica, mas na leitu-
ra que fazem das tramas sociais em que vivemos.”

“Vejo a afirmativa como necessária para rompermos com a lógica neoli-
beral. A partir da ideia de Freire que o aprendizado para a libertação só 
existe na relação de sujeito com sujeito e na horizontalidade do diálogo 
será possível aspirarmos novos horizontes para essa transformação social.

3.3. Formação Emancipatória

Como mostra o gráfico abaixo, um número significativo de 
professores acreditam na possibilidade de gerar um pensamento 
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emancipatório em seus alunos PAEE. Cabe ressaltar, que a constru-
ção desse pensamento leva a emancipação e consequentemente a ci-
dadania, o que viabiliza proporcionar aos educandos uma aprendi-
zagem pautada nas experiências, memo que seja somente mediante 
a linguagem, já que muitos alunos com deficiência acabam por não 
desenvolver a escrita.

Gráfico 1 - Quanto a leitura sobre Paulo Freire e o traba-
lho com alunos PAEE (Público-Alvo da Educação Especial, você 
acredita na possibilidade de gerar um pensamento emancipatório 
com seus alunos?

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário Google Forms.

“A abordagem freireana ajuda a como trabalhar a consciência crítica e 
a emancipação dos indivíduos, é assim, tal influência é imprescindível 
para possamos alcançar o objetivo de formar cidadãos cumpridores dos 
deveres e defensor de seus direitos na sociedade a que pertencem.”

“A educação transformadora, que emancipa e traz autonomia não se 
destina somente a um determinado público de alunos, se assim fosse, não 
seria inclusiva.”

“Acredito na emancipação dos estudantes público-alvo da educação es-
pecial mais especificamente aos que trabalho que refere-se aos estudantes 
com surdez. O educador como mediador no processo de ensino e apren-
dizagem, a partir da língua fonte do estudante desenvolve o senso crítico 
deste que tem o cognitivo preservado, os entraves para estes estudantes 
referem-se a comunicação devido a falta da língua de sinais na sociedade 
ao qual está inserido. A teoria Freireana é fundamental para que o estu-
dante reconheça suas potencialidades e capacidades.”

“Concordo com as ideias do autor de que não devemos só formar para o 
trabalho, mais para a cidadania, para que o povo participe da constru-
ção de uma nação.Esses pensamentos nunca se fizeram tão necessários e 
urgentes para que possamos melhorar a sociedade em que vivemos.”
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Segundo SANTOS (2012, p. 40):

a linguagem não pode ser vista fora do homem. Como um siste-
ma simbólico construído e reconstruído pelo homem, ao longo 
do tempo, ela é instrumento de poder, de comunicação entre as 
pessoas, de meio para aquisição do conhecimento e circulação 
da cultura e, sobretudo, pressuposto para o pensamento humano.

É a sua capacidade inata de se comunicar com o meio social em 
que está inserido de forma a ter a sua participação efetivada e validada. 
Para Vygostky (2001, p. 24) “a função primordial da linguagem, tanto 
nas crianças como nos adultos, é na comunicação e contato social”. 

3.4 Método/Abordagem

Por fim, 58,8% das respostas a pergunta 13 apontou que o mé-
todo/abordagem de Paulo Freire dialoga com as práticas atuais en-
quanto 29,4% escolheu a opção “Possível de ser replicado além do EJA 
(Educação de Jovens e Adultos”. Esse resultado demonstra que os do-
centes compreendem a importância do método/abordagem do autor, 
além da Educação de Jovens e Adultos.

“Dialoga com práticas docentes atuais, visto que os professores precisam 
se reinventar o tempo todo e serem críticos com sua própria prática, pois 
é preciso criar possibilidades para que os educandos avancem na cons-
trução do próprio conhecimento e para isso é preciso preciso haver uma 
troca entre professores e estudantes para que esse conhecimento se torne 
transformador de práticas, realidades e visões de mundo’.

“A abordagem de Paulo Freire nos ajuda a compreender como o ensino 
pode ajudar aos indivíduos a ser e perceber criticamente o universo que 
o cerca, e isso deve ser uma constate em nosso fazer didático pedagógico 
nos dias atuais”.

“Paulo Freire não se refere a sua prática como de forma exclusiva para 
a alfabetização de adultos, mas sim, propõe uma quebra de paradigma 
educacional, onde os professores devem fazer uma escolha política sobre o 
seu papel enquanto docentes. Um professor que pensa na linha progressi-
va, por exemplo, deve fazer com que sua fala e sua prática se aproximem. 
Dessa forma terá um discurso coerente. Freire ainda diz que aqueles que 
preferem o cinismo que os assuma entre dizer uma coisa e fazer outra, 
devem estar ganhando algo com isso. O que os professores devem se ques-
tionar é qual o seu papel como educador a quem e o que ensinar.”
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“Não domino a fundo, porém, acredito que é possível ser aplicada a ou-
tros níveis de ensino, pois envolve investigação, tematização e problema-
tização, tornando o aprendizado mais significativo”

PLÁCIDO; SOUZA (2017) acrescenta que a dialética faz parte 
do método/abordagem freireana e que a comunicação é uma estratégia 
para a “construção do saber e conhecimento”, com o objetivo de re-
construir caminhos para uma aprendizagem pautada na dialogicidade 
entre professor e aluno.

Considerações Finais

É notório que o isolamento social por conta da pandemia da 
Covid-19 acarretou uma “avalanche” de mudanças e perspectivas em 
relação ao processo de escolarização não só dos alunos PAEE, mas de 
todos os educandos que frequentam o ambiente escolar e necessitam de 
uma acompanhamento educacional que promova não só a escolariza-
ção, mas também, a formação emancipatória, crítica e reflexiva. 

Esse processo também é possível oportunizar para os alunos 
PAEE, conforme foi apontado pelo resultado da pesquisa, já que o tra-
balho docente necessita de uma atuação ativa, política e reflexiva, de 
modo buscar perceber as questões político-pedagógicas que permeiam 
o processo de construção da Educação Inclusiva no Brasil.

Percebemos através da revisão de bibliografia e dos elementos 
trazidos aqui em tela que é necessário a consciência da família e destes 
alunos como atores e seres sociais na sociedade. Somente uma partici-
pação ativa da cidadania de ambos possibilitará avanços na política e 
trabalho pedagógico de alunos PAEE. Desta maneira notamos que a 
emancipação e seus processos propostos por Freire tem aplicabilidade 
junto a educação de pessoas com deficiência.
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INTRODUÇÃO

Desde a propagação da Constituição federal de 1988 e a partir 
da década de 90 houve um expressivo reconhecimento público das 
desigualdades educacionais que sempre existiram no sistema educa-
cional brasileiro principalmente no que se refere à educação especial 
que sempre foi tratada com preconceito, segregação e exclusão, assim, 
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houve a necessidade da implementação de políticas públicas que ga-
rantam o acesso e as condições de permanência na educação de pes-
soas com deficiência. Por certo, os anos prejudicados sócio e educa-
cional refletem até os dias de hoje, a título de exemplo está a educação 
dos surdos em que muitos alunos ainda se encontram numa realidade 
de fracasso escolar sem falar da insegurança dos profissionais, que 
estão atrelados a esta educação. É notória a constante inquietação 
na busca por novos métodos e técnicas que possam ofertar condições 
para um ensino de qualidade.

Sendo assim, faz-se necessário um olhar sobre as políticas pú-
blicas para educação dos surdos no Brasil uma vez que a educação é 
direito de todos e, conforme o capítulo I, artigo 5º da Constituição 
Federal do Brasil, de 1988 “todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza” (BRASIL, 1988). Partindo deste princí-
pio, vale ressaltar que o sujeito surdo tem direito a uma educação de 
qualidade respeitando sua condição linguística e por isso é relevante 
trazer a compreensão confirmações legítimas. Desse modo, os prin-
cipais documentos legais de âmbito nacional tornam-se importantes 
para uma reflexão no que diz respeito a educação inclusiva destes 
indivíduos surdos. 

A investigação usar-se-á o método bibliográfico e documental 
por meio de revisão integrativa de tais documentos legislativos a partir 
do início da década dos anos 90 até  os dias atuais no que se referem 
às políticas públicas para a educação inclusiva no Brasil discorridos 
em todo desenvolvimento. E por fim, levantamos as considerações 
finais acerca  do tema proposto que não pretende saturar o objeto de 
estudo, pois se considera aqui que há, ainda, muito a se investigar 
sobre esse assunto.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Assim, iniciamos pelo ano de 1990, com a promulgação da 
Lei de nº 8.069 em 13 de julho que discorre acerca da proteção in-
tegral à criança e ao adolescente por meio do Estatuto da Criança e 
do Adolescente o (ECA). Em seu Capítulo IV, onde trata do Direito 
à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer, encontramos o Artigo 
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54 no inciso III que afirma que “é dever do Estado assegurar à crian-
ça e ao adolescente: atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” 
(BRASIL, 1990). Sendo assim é notório que desde o inicio desta dé-
cada, isto há 30 anos já se havia a preocupação de oferecer como 
direito, respaldado em lei, para todas as crianças e adolescentes com 
deficiência um atendimento educacional especializado na rede regu-
lar de ensino.

Neste momento queremos antes de prosseguir apresentar um 
recorte dentro da história das politicas públicas internacionais em 
que de maneira significativa influenciaram positivamente a legis-
lação educacional especializada aqui no Brasil que é a Declaração 
de Salamanca, um documento que lança as bases da educação es-
pecial na modernidade resultado da Conferência Mundial sobre 
Necessidades Educacionais Especiais, realizada pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) em 1994 na Espanha, formulando assim 
diretrizes para a Educação Especial, com o intuito de estabelecer po-
líticas públicas de inclusão e no caso do educandos surdos este docu-
mento assim orienta:

Políticas educacionais deveriam levar em total consideração as 
diferenças e situações individuais. A importância da lingua-
gem de signos como meio de comunicação entre os surdos, por 
exemplo, deveria ser reconhecida e provisão deveria ser feita no 
sentido de garantir que todas as pessoas surdas tenham acesso 
à educação em sua língua nacional de signos. Devido às neces-
sidades particulares de comunicação dos surdos e das pessoas 
surdo-cegas, a educação deles pode ser mais adequadamente 
provida em escolas especiais ou classes especiais e unidades em 
escolas regulares. (ONU, 1998)

É interessante perceber que esta declaração deixa bem claro da 
importância da língua de sinais para os surdos no seu processo edu-
cacional devido suas necessidades particulares de comunicação e dá a 
entender que uma educação bilíngue ou salas bilíngues atendem ade-
quadamente as estas necessidades de forma plena e eficaz. Em segui-
da a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional discorre sobre o 
conceito de educação especial em seu artigo 58 e explana no artigo 59 
os métodos e técnicas para a efetivação dessa oferta de ensino:
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Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta 
Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencial-
mente na rede regular de ensino, para educandos com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação.
1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, 
na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de 
educação especial.
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas 
ou serviços especializados, sempre que, em função das condi-
ções específicas dos alunos, não for possível a sua integração 
nas classes comuns de ensino regular.
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do 
Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a 
educação infantil.
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-
bilidades ou superdotação:
I - Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organi-
zação específicos, para atender às suas necessidades;
II - Terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, 
em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em 
menor tempo o programa escolar para os superdotados;
III - Professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como profes-
sores do ensino regular capacitados para a integração desses 
educandos nas classes comuns;
IV - Educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva in-
tegração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas 
para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, 
bem como para aqueles que apresentam uma habilidade supe-
rior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;
V - Acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais su-
plementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regu-
lar (BRASIL, 1996).

Como fora dito a Declaração de Salamanca foi um marco para 
a educação de pessoas com deficiência no mundo inteiro. E quando 
se trata dos surdos a sua maior barreira é a comunicacional e por isso 
é preciso haver acessibilidade comunicacional para que esses sujeitos 
possam ter seus direitos garantidos e preservados, mas                           aci-
ma de tudo posto em prática e com isso e por esta influência a lei nº 
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10.098, de 19 de dezembro de 2000 “estabelece normas gerais e crité-
rios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de 
barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos... e de comunica-
ção.” (BRASIL, 2000). No seu capítulo VII que abrange os artigos 17 
ao 19 temos o texto que se refere às questões relacionadas à acessibi-
lidade nos sistemas de comunicação e sinalização com assim segue:

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barrei-
ras na comunicação e estabelecerá mecanismos e alternativas 
técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação 
e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e 
com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educa-
ção, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.
Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profis-
sionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais e de 
guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 
direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com difi-
culdade de comunicação.
Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
adotarão plano de medidas técnicas com o objetivo de permitir 
o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garan-
tir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de 
deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regula-
mento (BRASIL, 2000).

Em dezembro de 2001 foram instituídas as Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na Educação Básica através da Resolução 
CNE/CEB nº 2 na qual faz referência ao surdo como um indivíduo 
com comunicação diferenciada dos demais sujeito em seu artigo 5º e 
inciso II, quando consideram os educandos com necessidades educa-
cionais especiais os que, durante o processo educacional, apresentam 
dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais 
alunos, demandando a utilização de linguagem e códigos aplicáveis. 
Legisla também, a presença do profissional tradutor e intérprete de 
Língua de Sinais e de outros profissionais quando necessário, confor-
me aborda o artigo 8º.

Art. 8º. As escolas da rede regular de ensino devem prever e 
prover na organização de suas classes comuns:
IV – Serviços de apoio pedagógico especializado, realizados 
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nas classes comuns, mediante:
[...]
b) atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos 
aplicáveis;
c) atuação	 de professores e outros	 profissionais itinerantes 
intra e interinstitucionalmente (BRASIL, 2001).

Ainda em seu artigo 12º, com exatidão em seu parágrafo 2º, 
trata da acessibilidade aos conteúdos escolares por comunicação as-
sistiva realizada por meio da Língua de Sinais. Assim  o diz:

§2° Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que 
apresentem dificuldades de comunicação e sinalização diferen-
ciadas dos demais educandos, a acessibilidade aos conteúdos 
curriculares, mediante a utilização de linguagens e códigos 
aplicáveis, como o sistema Braille e a língua de sinais, sem pre-
juízo do aprendizado da língua portuguesa, facultando-lhes e 
às suas famílias a opção pela abordagem pedagógica que julga-
rem adequada, ouvidos os profissionais especializados em cada 
caso (BRASIL, 2001).

Apesar dessas conquistas, a educação dos surdos sempre foi 
marcada por retrocessos e preconceitos e o maior deles na história da 
educação de surdos a nível mundial ocorreu no “Congresso de Milão 
no ano de 1880, no qual o uso das línguas de sinais foi proibido em 
todo o mundo como método de educação e comunicação de surdos” 
conforme afirma (LACERDA, 1998). Por esse motivo, durante vários 
anos a educação de surdos foi realizada sem o uso das línguas de 
sinais ocasionando, em especial no Brasil, a retomada de métodos e 
técnicas que 

forçava os surdos a se comunicarem através da oralização. Mas 
isso, não impediu que a língua de sinais fosse utilizada de maneira in-
formal tanto nos corredores das instituições como em diversos locais.

Com a Lei de Libras, a Língua Brasileira de Sinais, que entraria 
em vigor a partir da lei nº 10.436/ 2002 de 24 de abril, que dispõe e dá 
outras providências, assegura a língua de sinais como primeira língua 
das pessoas surdas e garante uma educação bilíngue. A referida é        o 
principal marco histórico para a educação de surdos no Brasil na con-
temporaneidade. A Língua Brasileira de Sinais na qual foi reconheci-
da como “forma legal de comunicação e expressão, em que o sistema 
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linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical pró-
pria, constituem um sistema linguístico de transmissão de ideias e fa-
tos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil” (BRASIL, 
2002) regulamentada no dia 22 de dezembro de 2005, por meio do 
Decreto nº 5.626 fortalecendo ainda mais essa política pública, mais 
uma vitória e avanço para a comunidade surda e principalmente para 
efetiva educação dos surdos no Brasil. Percebe- se no Capítulo IV:

Art. 14. As instituições federais de ensino devem garantir, obri-
gatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunicação, à infor-
mação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e 
nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, 
etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil 
até a superior.
§ 1º Para garantir o atendimento educacional especializado e 
o acesso previsto no caput, as instituições federais de ensino 
devem:
I - Promover cursos de formação de professores para:
a) o ensino e uso da Libras;
b) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; 
c) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para 
pessoas surdas;
II - Ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o en-
sino da Libras e também da Língua Portuguesa, como segunda 
língua para alunos surdos;
III -  Prover as escolas com:
a) professor de Libras ou instrutor de Libras;
b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa;
c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segun-
da língua para pessoas surdas; e
d) professor regente de classe com conhecimento acerca da sin-
gularidade linguística manifestada pelos alunos surdos;
IV - Garantir o atendimento às necessidades educacionais es-
peciais de alunos surdos, desde a educação infantil, nas salas 
de aula e, também, em salas de recursos, em turno contrário ao 
da escolarização;
V - Apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras 
entre professores, alunos, funcionários, direção da escola e fa-
miliares, inclusive por meio da oferta de cursos;
VI - Adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendi-
zado de segunda língua, na correção das provas escritas, valori-
zando o aspecto semântico e reconhecendo a singularidade lin-
guística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa;
VII - Desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a 
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avaliação de conhecimentos expressos em Libras, desde que 
devidamente registrados em vídeo ou em outros meios eletrô-
nicos e tecnológicos;
VIII - Disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnolo-
gias de informação e comunicação, bem como recursos didá-
ticos para apoiar a educação de alunos surdos ou com defi-
ciência auditiva (BRASIL, 2005).

Desta forma e a partir destas políticas públicas, os direitos ao 
acesso das pessoas com surdez nas instituições educacionais e em 
todas as etapas da educação passam a ser assegurados. Com isto, a 
oferta de professores bilíngues, bem como a presença do profissional                                
intérprete para permitir a acessibilidade no ensino e aprendizagem 
torna-se obrigatória. Além disso, o atendimento educacional especia-
lizado em contra turno para aprimorar a aprendizagem e, sobretudo, 
o ensino da Língua Portuguesa na modalidade escrita como  segunda 
língua (L2), já que a língua materna dos surdos é a de sinais e deve ser 
essa de instrução, como discorre no Capítulo VI, da mesma lei que 
aborda a educação bilíngue:

Art. 22 As instituições federais de ensino responsáveis pela 
educação básica devem garantir a inclusão de alunos surdos ou 
com deficiência auditiva, por meio da organização de:
I - Escolas e classes de educação bilíngue, abertas a alunos sur-
dos e ouvintes, com professores bilíngues, na educação infantil 
e nos anos iniciais do ensino fundamental;
II - Escolas bilíngues ou escolas comuns da rede regular de en-
sino, abertas a alunos surdos e ouvintes, para os anos finais 
do ensino fundamental, ensino médio ou educação profissio-
nal, com docentes das diferentes áreas do conhecimento, cien-
tes da singularidade linguística dos alunos surdos, bem como 
com a presença de tradutores e intérpretes de Libras - Língua 
Portuguesa (BRASIL, 2005).

Em seguida temos outra legislação importante, por consequên-
cia também da Lei de Libras e seu decreto nesta caminhada de inclu-
são educacional dos alunos surdos que foi a regularização e oficiali-
zação do profissional Intérprete de Libras com a lei de nº. 12.319 no 
dia 01 de setembro de 2010. Não adiantaria resolver apenas o acesso 
ao discente surdo no ensino regular de educação inclusiva sem o su-
porte educacional profissional necessário para esta inclusão educa-
cional e neste intento o profissional intérprete de libras é de extrema 
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importância na concretização da inclusão dos surdos, pois se encon-
tram como mediadores da comunicação entre ouvintes e surdos em 
todo contexto escolar exercendo segundo o artigo 6º desta lei que traz 
as seguintes atribuições:

São atribuições do tradutor e intérprete, no exercício de suas 
competências:
I - Efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e sur-
dos, surdos e surdos- cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio 
da Libras para a língua oral e vice-versa;
II - interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portu-
guesa, as atividades didático-pedagógicas e culturais desenvol-
vidas nas instituições de ensino nos níveis fundamental, médio 
e superior, de forma a viabilizar o acesso aos conteúdos curri-
culares;
 III - atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de 
ensino e nos concursos públicos;
IV - atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às ativida-
des-fim das instituições de ensino e repartições públicas; e ... 
(BRASIL, 2010)

Percebemos desta forma que segundo as atribuições deste pro-
fissional na sua atuação e em especial, aqui no âmbito educacional, 
este profissional precisa ter uma boa fluência como

 
requisito básico e essencial na sua atuação em ambas as línguas 

trabalhadas, que no caso a Libras (gesto/visual) e o Português (oral/
auditiva), e também terem capacidade de escolhas tradutórias eficien-
tes neste processo de tradução assim expresso no artigo 2º que diz “O 
tradutor e intérprete terá competência para realizar interpretação das 
2 (duas) línguas de maneira simultânea ou consecutiva e proficiên-
cia em tradução e interpretação da Libras e da Língua Portuguesa” 
(Brasil, 2010).

Sendo assim fica notório a necessidade de uma formação es-
pecifica e qualificada para estes profissionais exercerem com eficiên-
cia e maestria sua nobre função comunicacional sendo este suporte 
linguístico dentro de uma sala escolar inclusiva. A referida lei traz 
este apontamento também quando vemos no artigo 4º a descrição da 
formação deste novel profissional e instituições autorizadas para tal 
capacitação como se segue:
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A formação profissional do tradutor e intérprete de Libras 
- Língua Portuguesa, em nível médio, deve ser realizada por 
meio de:
I - cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sistema 
que os credenciou; II - cursos de extensão universitária; e
III - cursos de formação continuada promovidos por institui-
ções de ensino superior e instituições credenciadas por Secreta-
rias de Educação.
Parágrafo único.   A formação de tradutor e intérprete de Libras 
pode ser realizada por organizações da sociedade civil repre-
sentativas da comunidade surda, desde que o certificado seja 
convalidado por uma das instituições referidas no inciso III.

É interessante como a história da figura deste profissional está 
diretamente ligada à história de lutas e conquistas da comunidade sur-
da e o quanto seu agir tradutório precisa está alinhado com a cultura, 
identidade e especificidades deste povo surdo. É interessante que esta 
lei que trata do intérprete de Libras não somente apresenta as exi-
gências e capacidades técnicas no processo tradutório, mas apresenta 
também diretrizes da postura pessoal ética que tal profissional deve 
ter no exercício de sua função assim explicitado no artigo 7º que diz:

O intérprete deve exercer sua profissão com rigor técnico, ze-
lando pelos valores éticos a ela inerentes, pelo respeito à pessoa 
humana e à cultura do surdo e, em especial:
I - pela honestidade e discrição, protegendo o direito de sigilo 
da informação recebida;
II - pela atuação livre de preconceito de origem, raça, credo 
religioso, idade, sexo ou orientação sexual ou gênero;
III - pela imparcialidade e fidelidade aos conteúdos que lhe 
couber traduzir;
IV - pelas postura e conduta adequadas aos ambientes que fre-
quentar por causa do exercício profissional;
V - pela solidariedade e consciência de que o direito de expres-
são é um direito social, independentemente da condição social 
e econômica daqueles que dele necessitem;
VI - pelo conhecimento das especificidades da comunidade sur-
da. (Brasil, 2010).

No ano seguinte em 17 de novembro de 2011 a presidente 
Dilma Rousseff  revoga o decreto de n. 6.571 do dia 17 de setembro 
de 2008 com um novo decreto de n. 7.611 que trata sobre a educa-
ção especial, o atendimento educacional especializado e dá outras 
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providências. Neste documento fica assim apresentado e decretado 
da seguinte forma:

I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos 
os níveis, sem discriminação e com base na igualdade de 
oportunidades;
II - aprendizado ao longo de toda a vida;
III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de 
deficiência;
IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, as-
seguradas adaptações razoáveis de acordo com as necessidades 
individuais;
V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacio-
nal geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;
VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, 
em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e 
social, de acordo com a meta de inclusão plena;
VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede re-
gular de ensino; e
VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às institui-
ções privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial.

Decreto de importância ímpar, pois vem de maneira explicita 
apresentar mais detalhadamente a obrigatoriedade do governo em 
oferecer um ensino inclusivo para todos com igualdade de oportu-
nidades, sem discriminação quaisquer que sejam e com adaptações 
e medidas de apoio especializado que maximizem o pleno desenvol-
vimento acadêmico e social das pessoas com deficiência, dentro do 
contexto de ensino regular inclusivo. No segundo parágrafo deste 
mesmo artigo 1º vai tratar especificamente da educação dos surdos 
deixando bem claro que as diretrizes educacionais para este grupo de 
alunos com deficiência auditiva ou surdos serão regidos especifica-
mente pelo, decreto 5.626 que já vimos anteriormente.

No ano de 2014 o governo sanciona um dos documentos mais 
importante para a estrutura e funcionamento educacional brasileiro 
na atualidade que é o PNE – Plano Nacional de Educação com a lei 
nº 13.005, de 25 de junho.   Com vigência de 10 anos até 2024 tendo 
por objetivo cumprir o que está explícito no artigo 214 da Constituição 
Federal do Brasil. Dentre suas 10 diretrizes no 2º artigo destacamos 
o inciso III que trata uma temática muito vivenciada com relação à 
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educação dos alunos surdos que diz “superação das desigualdades 
educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação 
de todas as formas de discriminação” (BRASIL, 2014).

Também no artigo 8º que confere aos estados, municípios e dis-
trito federal o dever de elaborar ou adequar os planos de educação já 
existentes em cada federação em conformidade com as diretrizes, me-
tas e estratégias previstas no PNE, dentre algumas estratégias devem 
segundo o inciso III proporcionar políticas públicas que “garantam o 
atendimento das necessidades específicas na educação especial, asse-
gurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e 
modalidades.” (BRASIL, 2014). O PNE pra fazer cumprir suas dire-
trizes e objetivos apresenta 20 metas com estratégias específicas para 
cada meta a ser executada e a educação especial inclusiva se encontra 
na meta 04 com suas 19 estratégias sendo apresentada neste trabalho 
apenas aquelas que se trata diretamente à educação de surdos como 
assim segue:

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 
(dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 
educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 
sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifun-
cionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados.
Estratégias:
4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universali-
zação do atendimento escolar à demanda manifesta pelas fa-
mílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, observado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.
4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira 
de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade 
escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos (às) 
alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 
(dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do 
Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos;
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4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão 
do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a 
articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento 
educacional especializado;
4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da edu-
cação para atender à demanda do processo de escolarização 
dos (das) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garan-
tindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional 
especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores 
(as) e intérpretes de Libras, guias- intérpretes para surdos-ce-
gos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professo-
res bilíngues (BRASIL 2014).

Outro documento de extrema importância na construção de po-
líticas públicas para as pessoas com deficiência é a lei de nº 13.146 de 
06 de julho de 2015 que ficou conhecida como o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência “destinada a assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidada-
nia” (BRASIL, 2015). Este estatuto traz em seu texto como força de 
lei várias determinações quanto a oferta de uma educação de qualida-
de para todas as pessoas com deficiência e não é diferente aos surdos 
pois abrange de maneira significativa aos anseios de uma educação 
bilíngue no qual é a mais apropriada para o aprendizado do discen-
te surdo. No artigo 27 assegura a todas as pessoas com deficiência 
participar de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
modalidades de ensino. No artigo seguinte apresenta 18 incisos que 
tratam das obrigações do poder público em proporcionar esse sistema 
educacional inclusivo, destacamos àqueles que são direcionados às 
necessidades educacionais dos surdos como se segue:

I	 - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e moda-
lidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;
II	 - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a ga-
rantir condições de acesso, permanência, participação e apren-
dizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de aces-
sibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão 
plena;
IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira lín-
gua e na modalidade escrita da língua portuguesa como segun-
da língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas;
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IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvi-
mento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e profis-
sionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habili-
dades e os interesses do estudante com deficiência;
XI	 - formação e disponibilização de professores para o atendi-
mento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da 
Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio;
XII	- oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de 
recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilida-
des funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e 
participação;
XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas 
públicas.
§ 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade 
de ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto nos incisos I, 
II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII 
e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de va-
lores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, 
anuidades e matrículas no cumprimento dessas determinações.
§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a 
que se refere o inciso XI do caput deste artigo, deve-se observar 
o seguinte:
I	 - Os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação 
básica devem, no mínimo, possuir ensino médio completo e 
certificado de proficiência na Libras;
II	 - Os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcio-
nados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de 
graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com 
habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em 
Libras (BRASIL, 2015).

Como observamos esse estatuto abrange de maneira geral e sig-
nificativa a garantia de um sistema educacional inclusivo que atenda 
satisfatoriamente o acesso, a permanência e as condições de um de-
senvolvimento educacional autônomo respeitando as especificidades 
linguísticas do aluno surdo trazendo assim acessibilidade integral e 
visando romper a maior barreira para inclusão do surdo apresenta-
da nesta lei e de conhecimento de todos que vivem esta educação 
de surdos que é a barreira comunicacional e por conseguinte a bar-
reira atitudinal, pois quando aprendemos a estrutura linguística e a 
cosmovisão gesto/visual dos surdos nos adentramos à sua realidade, 
absorvemos sua cultura e então assim passamos a ver, compreender 
e agir diferente no que se refere a surdez, não tendo por referência o 
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elemento biológico da deficiência mas pela construção sociolinguís-
tica que esta vivencia sem sons proporciona ao indivíduo surdo e na 
comunidade inteira com sua cultura e características próprias.

Reforçamos também da importância desta lei, pois no inciso IV 
deste artigo 28 em consonância com a Lei de Libras faz alusão para 
o tema que consideramos o mais importante na temática educacional 
dos surdos que é a oferta de uma educação bilíngue, onde a Libras e 
o Português são ensinados simultaneamente para o discente surdo, 
levando em consideração que a Libras seja ensinada como primeira 
língua L1 e o Português escrito como segunda língua L2, ou seja, as 
aulas sejam lecionadas em Libras e fazendo o uso do Português escri-
to. Assim na comunidade surda e pesquisadores da área de maneira 
majoritária entendem que esta modalidade de ensino é a mais ade-
quada no processo de aprendizagem do aluno surdo.

Segundo Skutnabb-Kangas (1994), “mesmo para as pessoas 
surdas, filhas de pais ouvintes, ainda que a língua de sinais não seja a 
sua língua de origem, geralmente é a língua com a qual elas se iden-
tificam. É a língua em que elas têm maior competência e é, também, 
a língua que mais usam.” Por isso dá importância deste Estatuto da 
Pessoa com deficiência que traz no seu texto reforço também o que 
diz o decreto 5.626 de 2005 para a importância e necessidade da im-
plantação de escolas ou classes bilíngues no sistema educacional, pois 
entende-se que nesta modalidade de ensino o surdo irá ser devidamen-
te contemplado na sua estrutura linguística própria e seus elementos 
cognitivos constitutivos respeitados para obtenção de conhecimentos 
necessários para a vida e cidadania.

Chegamos assim no último documento refletido neste artigo 
que é a BNCC – Base Nacional Comum Curricular, um documento 
fundamental para execução da educação escolar exatamente por ter 
em essência um caráter normativo e trata das aprendizagens essen-
ciais que todos os alunos da educação básica em todas as modalida-
des devem desenvolver em consonância o que preceitua o PNE e a 
LDB e “está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que 
visam à formação humana integral e à construção de uma socieda-
de justa, democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica - DCN (BRASIL, 2013).
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Neste documento, verificamos que ao longo da educação bási-
ca os alunos precisam desenvolver o que a BNCC chama de compe-
tências necessárias a essas aprendizagens essenciais que se estabelece 
no ambito pedagógico, nos direitos a aprendizagem e no desenvol-
vimento educacional. São apresentadas 10 competências gerais pre-
sentes na educação básica (Educação Infantil, ensino funtademtal e 
médio) e dentre estas vemos a competência de número 4 voltada para 
o uso de diferentes linguagnes e dentre elas a linguagem viso/gestual 
como a língua de sinais e no caso do aluno surdo brasileiro a Libras. 
Reforçando assim a importância do respeito linguístico e aceitação 
desta língua como forma de comunicação “para se expressar e par-
tilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes 
contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo” 
(BRASIL, 2017).

A BNCC é um documento amplamente debatido por vários es-
pecialistas na área educacional e visa de maneira significativa reduzir 
ao máximo o histórico de desigualdades educacionais que nosso sis-
tema educacional brasileiro sempre apresentou e para tanto vem com 
a máxima de reconhecimento e respeito de maneira significativa as 
diferenças sabendo que cada discente é único e, portanto necessita de 
estratégias próprias para que todos os alunos possam ter condições 
equiparadas por meio da equidade no pleno desenvolvimento de suas 
habilidades educacionais e aprendizados. 

Com este foco na equidade e diversidade este documento fo-
menta as especificidades estudantis e necessidades variadas e por esse 
príncípio a BNCC cita o Estatudo da Pessoa com Deficiencia deixan-
do claro que um planejamento com foco na equidade também exige 
um claro compromisso de

“reverter a situação de exclusão histórica que marginaliza gru-
pos – como os povos indígenas originários e as populações das 
comunidades remanescentes de quilombos e demais afrodes-
cendentes – e as pessoas que não puderam estudar ou com-
pletar sua escolaridade na idade própria. Igualmente, requer 
o compromisso com os alunos com deficiência, reconhecendo 
a necessidade de práticas pedagógicas inclusivas e de diferen-
ciação curricular, conforme estabelecido na Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015).
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Fica explícito que o objetivo deste documento é dentre outras 
coisas não apenas reconhecer essas necessidades de práticas pedagógi-
cas inclusivas levando em consideração as necessidades específicas de 
cada aluno com deficiência, mas de gerar em todos que vivem a edu-
cação um fazer inclusivo trabalhando assim na reversão da realidade 
histórica excludente de grupos como os surdos, que sempre tiveram 
seus direitos desrespeitados e viviam na marginalização do ambiente 
escolar e, por conseguinte da sociedade como um todo. Vemos então 
neste documento um forte aliado para a inclusiva educação eficaz dos 
alunos surdos que precisam ser entendidos em seu contexto visual, 
sua cultura, identidade e tudo isto perpassa na construção de uma 
pedagogia visual que tem na Libras como elemento essencial na cons-
trução do aprendizado do discente surdo.

METODOLOGIA

A investigação usar-se-á o método de pesquisa descritivo bi-
bliográfico e neste sentindo encontramos por definição como pes-
quisa bibliográfica, “trata-se do levantamento de  toda a bibliogra-
fia já publicada em forma de livros, revistas, publicações avulsas e 
imprensa escrita. Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato 
direto com tudo aquilo que foi escrito sobre determinado assunto [...] 
(MARCONI; LAKATOS, 2011).

Esta metodologia é fundamental dentro do objetivo deste traba-
lho para assim levantarmos o máximo de dados e informações dentro 
do campo teórico do tema estudado e neste sentido uma investigação 
qualitativa da legislação existente sobre educação inclusiva para apro-
fundar as nossas discussões e elencarmos os elementos necessários na 
compreensão e entendimento da melhor forma possível pois “o méto-
do qualitativo de pesquisa é aqui entendido como aquele que se ocupa 
do nível subjetivo e relacional da realidade social e é tratado por meio 
da história, do universo, dos significados, dos motivos, das crenças, 
dos valores e das atitudes dos atores sociais (MINAYO, 2013).

Sendo assim esta revisão de documentos legislativos relaciona-
dos à educação inclusiva focado na educação de surdos a partir da 
Constituição Federal Brasileira de 1988 até os dias atuais. Fomentando 
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a observância e efetivação de tal legislação educacional com suas po-
líticas públicas no ensino regular da educação básica e superior inclu-
siva no Brasil.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Entendemos o quanto é importante pesquisar a analisar o devi-
do escopo deste trabalho, pois se trata de uma educação voltada para 
quase 10 milhões de pessoas com algum tipo de deficiencia auditi-
va no país segundo a Pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatistica IBGE, censo de 2010 representando em média 5,1% de 
toda população brasileira neste ano assim vemos:

Gráfico 1 – Censo demográfico 2010

Fonte: IBGE

Também gostaríamos de registrar mais dois dados relacionados 
a educação escolar e alfabetização destas pessoas com deficiência au-
ditiva ou surdas neste mesmo censo de 2010.
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 Gráfico 2 – Censo demográfico 2010

Fonte: IBGE

Gráfico 3 – Censo demográfico 2010

	

Fonte: IBGE

Vemos que tanto no gráfico 2 quanto 3 podemos ter uma sina-
lização da realidade de retrocesso, fracasso e exclusão educacional 
dos alunos surdos ou com deficiência auditiva que sempre tiveram em 
nosso sistema educacional como fora dito, são décadas de exclusão 
e desinteresse público neste grupo de pessoas com relação ao seu di-
reito educacional. Podemos até imaginar que os percentuais não são 
tão desproporcionais, mas se levarmos em consideração a quantida-
de de pessoas conhecidas como típicas, ou seja, sem deficiências em 
relação às pessoas com deficiência e aqui as que possuem a auditiva 
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percebemos que estes números são alarmantes quanto à frequência 
escolar e alfabetização dos mesmos.

Por isso entendemos que, o modelo de educação bilíngue pre-
sente nas politicas publicas educacionais na atual legislação brasileira 
tem sido um avanço significativo no que diz respeito à educação dos 
surdos, visto que no passado os surdos tinham modelos diversos de 
educação que não eram suficientes para contemplar suas singulari-
dades educativas. Atualmente, por meio de muitas lutas podem ter 
acesso a um modelo educacional específico para sua peculiaridade 
linguística, tornando possível por meio da presença de instrutores e 
professor de Libras, professores bilíngues, intérpretes de Libras em 
sala de aula, professores de apoio pedagógico especializado no contra 
turno escolar.

Este modelo de Bilinguismo é uma proposta de ensino usada 
por escolas que se propõem a tornar acessível à criança surda às duas 
línguas no contexto escolar. Nesse momento, essa é uma das aborda-
gens para surdos com grande repercussão aqui no Brasil (STROBEL, 
2008). Compartilhando desse mesmo pensamento da importância 
dos surdos terem desde cedo contato contínuo com sua língua natural 
de sinais o MEC através de sua secretária de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão, Ivana de Siqueira, ressalta que 
“Libras é a primeira língua de um aluno surdo e é importante que o 
mais cedo possível a criança possa utilizar a língua para ter um voca-
bulário maior”.

Também no mesmo portal do MEC encontramos a seguinte in-
formação sobre o censo Escolar de matrículas de alunos surdos, com 
deficiência auditiva e surdo cegos.

Números do Censo Escolar de 2016 registram que o Brasil pos-
sui, na educação básica, 21.987 estudantes surdos, 32.121 com 
deficiência auditiva e 328 alunos com surdocegueira. Dentro 
do princípio da inclusão como preceito do sistema educacional 
brasileiro, o MEC trabalha para garantir uma série de recursos 
que contemplem essa parcela da população.

Também a coordenadora-geral de Articulação da Política de 
Inclusão dos Sistemas de Ensino do MEC, Linair Moura Barros 
Martins. Com relação a estes alunos surdos matriculados na rede 



170

Lúcio Costa de Andrade | Natércia de Andrade Lopes Neta | Leandro Mayer (Org.)

regular de ensino afirma que “ O aluno tem seu direito garantido à 
matrícula e o apoio vem com o intérprete educacional, a sala de recur-
sos, o ensino de Libras e o ensino de Português como segunda língua 
para os surdos e que todo esse conjunto de apoio é fornecido pela 
educação especial.”

Vemos com isso o intuito do governo federal através de seu 
Ministério da Educação buscando prover, baseado na legislação 
educacional vigente, todas as condições de acesso e permanência de-
vidamente inclusiva desses alunos com todo o aparato pedagógico 
necessário. Sabemos que ainda há muito a se fazer para que todos 
os direitos educacionais dos alunos surdos assim como os demais dis-
centes com deficiência sejam plenamente efetivados para  que de fato 
TODOS, baseado na Constituição, usufruam de uma educação públi-
ca de qualidade.

CONCLUSÕES

O presente trabalho demonstrou que por meio da análise das 
políticas públicas e a partir da revisão nos documentos legislativos, 
houve sim um considerável avanço à educação de qualidade ao es-
tudante surdo por meio da valorização da sua língua de sinais, do 
reconhecimento e da capacitação dos profissionais envolvidos bem 
como da conscientização de uma pedagogia bilíngue que atenda sa-
tisfatoriamente suas necessidades linguísticas de aprendizado. Ficou 
claro que, embora exista uma legislação educacional que assegura 
uma educação de qualidade ao educando surdo, ainda é necessário 
um cumprimento efetivo de todos esses direitos na prática. E para 
tanto conclamamos toda sociedade que se conscientize das necessida-
des desses direitos linguístico-educacionais que estes cidadãos surdos 
merecem.

Assim sendo, foi relevante um olhar sobre as políticas públicas 
para educação dos surdos no Brasil, pois permitiu a compreensão do 
passado para refletir o presente promovendo  um real e integral de-
senvolvimento educacional do sujeito surdo. Isto é, todo esse aparato 
legal traz consigo a garantia de direito, de reconhecimento linguístico 
e social estendendo a acessibilidade comunicacional além dos muros 
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das escolas como na participação no Enem, em concursos públicos, e 
outros espaços de direitos. Por isso, o presente estudo faz-se necessá-
rio para dar legalidade a uma educação peculiar como é a educação 
dos surdos no Brasil e instiga a novas proposições.
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